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1 - ATA DA 142• SESSÃO, EM 
20 DE SETEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDIENTE 

1.2.1 Mensagens de Go­
vernador do Distrito Fede­
~al 

• 
N• 122/90-DF (n• 95/90-

GAG. na origem), submetendo 
à deliberação do Senado o 
Projeto de Lei do DF n~ 
55/90, que cria a Carreira 
Assistência Jurídica das 
Fundações Públicas do Dis­
trito Federal e seus car­
gos, fixa os valores de 
seus vencimentos e dá ou­
tras providências. 

N• 123/90-0F (n• 96/90, 
na origem). submetendo à 
deliberação do Senado o 
Projeto de Lei do DF n~ 
56/90, que altera a compo­
sição do Conselho de Trans­
porte Público Coletivo do 
Distrito Federal. 

1.2.2- Comunicações da 
Presidência 

Prazo para apresentação 
de emendas aos Projetos de 
Lei do DF n4 s 55 e 56/90, 
lidos anteriormente. 

- Perda da eficácia da Me­
dida Prov1sória n~ 208/90, 
que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento 
da seguridade social da U­
nião crédito extraordinário 

,. 

SUMÁRIO 

no valor de Cr$ 
130.400.000,00, para os 
fins que especifica. 

1.2.3 - Leitu~a de proje­
to 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 168/90, de autoria do 
Senador Francisco Rollem­
berg, que revoga a Lei n~ 
6.729, de 28 de novembro de 
1979, que dispõe sobre a 
concessão comercial entre 
produtores e distribuidores 
de vefculos automotores de 
via terrestre. 

1.2.4- Discursos do Expe­
diente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- __ Inauguração do novo ôn f­
bus do Projeto URBI, da 
Fundação Hilton Rocha. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO 
Questão indígena· no 

Brasil. Criação de uma Co­
mtssão Parlamentar de In-·· 
quérito, para estudar o 
problema emergente da vida 
dos fndf os ,y:?'nomami s. 

1.2.5 - Comunicação da 
Presidência 

ConvOCação de sessão ex­
traordinaria a realizar-se 
hoje, às 16 horas, com Or­
dem do Dia que desigrya. 

1 . 3 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 143• SESSÃO, EM 
20 DE SETEMBRO DE 1990 

2.1 

2.2 

ABERTURA 

ORDEM DO DIA 

- Projeto de Decreto Le­
gislativo nA 49/90, que re­
tifica·, nos termos do art. 
36 do Ato das Disposições 
constitucionais Transltó­
rias, o . Fundo Federa1 
Agropecuário, o fundO G~r~1 
do Cacau. o Fündo drt E·l e­
trificação Rural de coope­
rativas e o Fundo Nacional 
de Cooperativismo. Aprova­
do, após parecer da comis­
são competente. À Comissão 
Direto~a para a redação 
final. 

2.2.1- Matéria apreciada 
após a Ordem_do Ota 

--Redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 
49, de 1990. Aprovada, nos 
te~mos do Requerimento n~ 
344/90. À Câmara dos Depu­
tados. 

2.3 ~ENCERRAMENTO 

3 - ATOS DO PRESIDENTE 

N~s 170/90 (Republica­
ção) e 194/90 

4 MESA DIRETORA 

5 LÍDERES E VICE-i..iDERES 
DE PAFITIDOS 

6 - COMPOSICÃO DE COMIS· 
SOES PERMANENTES 
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• 
Ata da 142l! Sessão, em 20 de setembro de 1990 

4l! Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

Presidência dosSrs. Mendes Canale e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTO$, 
ACH~M-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

0arbas Passarinho Carlos 
Patrocinio - Antônio Luiz Maya 

Cid Sabóia de Carvalho -
Mauro_ Benevides- Carlos Al-
berto João Nascimento 
Francisco Rollemberg- Louri­
val Baptista - Pompeu de Sousa 

louremberg Nunes Rocha 
Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presençá 
acusa o comparecimento de 13 
Srs. Senado-res. Havendo número 
~agi mental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM NQ 122, DE 1990-DF 
(NQ 95/90-GAG, na origem) 

Bras i 1 i a. 19 de setembro de 
1990 

ExcelentiSsimo Senhor Presi­
dente de Senado Federal: 

Tenho a honra de dirigir-me a 
Vossa Excelência para encami­
nhar",· ·-na- fo-rma- dÓ anexo, pro.­
jeto de lei que trata da cria­
ção da carreira de Advogado 
das Fundações Públicas do- Di s­
tr i :t9. F_eder~J _. 

Ao solicitar a Vossa Excelên­
cia a ·subtif'issão do referido 
projeto de re; à deliberação 

·dessa ilustre Casa Le~islati­
va, esclareço que mot1vou seu 
envio a necessidade de se do­
tar as Fundações Púhlicas do 
Distrito Federal de uru mais 
efetivo sistema jurídico, vi­
sando a defesa da coisa 
públ_ica. 

A par desta motivação, 
alinham-se, também, o cumpri­
mento de disPOSição constitu­
cional, relativa a implantação 
do regime funcional únic·o para 
os servidores, e a obediência 
à igua-ldade salarial CIUe deve 
existir para funções idên-ti­
cas. Hoje verifica-se uma to­
tal falta de padronizãção sá· 
1arial entre os Advogados das 
citadas_ Fundações do Distrito 
Federal. 

Paralelamente à criação da 
Carreira proposta, traz o pro­
je·to de lei,_ em seu bo~o. per­
missão legal de aprovettamento 
dos atuais ocupantes de cargos 
de Advogado nas Fundaç5es, em 
respeito e obediência a dispa­
s i ção const i tuc_i .ona 1 , a 1 ém de 
reforçar a existência de um 
sistema jurídico único- para 
todo o complexo administrativo 
do Distrito Federal, o que 

proporciona melhor defesa dos 
interesses da comuni-dade. 

Assim é qué, dada a importân­
cia da matéria, permito-me. 
nos termo do que preceitua o 
artigo -4,1;1;, da Resolução n~ 
157/88, solicitar os prestimos 
de Vossa Excelência no sentido 
de dispensar à mesma tratamen­
to de ur-gência. 

Contando, mais uma vez, com a 
atenção de Vossa Excelênêia, 
valho-me da oportunidade para 
reiterar protestos de respeito 
e· admiraÇão. -Wanderley Val­
lim da Stlva, Governador do 
Distrito Federal, em exerci­
cio. 

PROJETO DE LEI DO DF 
NQ 55. DE 1990. 

Crta a carreira.Assistên­
cia úuridica das Fundações 
Públicas do Distrito Fede­
ral e seus cargos, fixa os 
valores de seus vencimentos 
e dá outras providências. 

o Senado Federa1 decreta: 

Art. 1~ Fica criada ·a Carrei­
ra Assistência Jurldica -daS 
Fundações Públicas db-Distrito 
Federal, 'composta de cargos de 
Assistente Jur::-idico; Classe C,_ 
Assistente Jurídico Classe_B e 
Assistente Jurídico, Classe A. 

§ 1~ Co~pet~ âós"integrante~ 
da _Carreira de que trata _este 
artigo, o exercício da ~apre­
sentação judicial das funda­
ções públicas do Distrito Fe-
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deral nas ações-e feitos, como 
autor, r-éu; assistente ou opo­
nente, a assistêncie e a con­
sultoria jurídica dos órgãos 
das próprias fundações e o_ e­
xercício de atividades corre­
latas. 

§ 2~ As competências estabe­
l~cidas no parágrafo anterior 
nao se sobrepõem às da Procu­
radoria Geral do Distrito Fe­
deral, que. no intéresse da 
Administração, poderá avocá­
las. 

Art. 2~ São criados, nas fun­
dações públicas do Distrito 
Federal, cargos de Assistente 
uurfdfco, na forma do anexo I, 
e assim distribufdos: 

I - na Fundação Cultural 
do Distrito rederal, três 
cargos; 

II- na Fundação Educacio­
nal do Distrito Federal, 
doze cargos; 

III -na Fundação Hospi­
talar do Distrito Federal, 
quinze cargos; 

IV - na Fundação do ser­
viço Social do Distrito Fe­
deral, três cargos; 

v - na Fundação ZOobotâ­
nica do Distrito Federal, 
seis cargos; e 

VI - na FundaÇão de Ampa­
ro ao Trabalhador Preso do 
Distrito Federal, três car­
gos. 

e a Gratificação de. Represen­
tação. 

§--3R.-o$-\fâ1oreS dos vencimen­
tos previstos neste artigo se-

-rão reajustados nas mesmas da­
tas e·nos mesmos índices ado­
tados para os servidores do 
Distrito Federal, ocorridos a 
partir de 1~ de setembro de 
1990. 

Art. 4~ o rêQtme jurídico dos 
integrantes da Carreira Assis­
tência Jurídica das Fundações 

__ Púbricas do_ Distrito Federal, 
até que se aprove o estatuto 
próprio dos servidores civis 
do Distrf to Federal, é- o da 
Lei n~ 1. 711, de 28 -de outubro 
de 1952, e leis complementa­
res. 

Art. 5~ O ingresso na Carrei­
ra Assistência Jurídica das 
Fundações Públicas do Distrito 
Federal far-se-á mediante con­
curso público de provas e tf­
tu1os, na forma de regulamento 
a ser baixado pelo Governador 
do Distrito Federal. 

- § 1~ o ingresso dar-se-á sem­
pre na C1 asse A. 

§ 2~ Poderão concorrer ao in­
gresso na carreira, bacharéis 
em direito, de comprovada ido­
neidade moral e inscritos na 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

S -3~ Na organização e reali-­
zação do concurso público, 
será obrigatória a participa­
ção de representante da Procu­
radoria Geral do Distrito Fe­
deral. 

Art. 3-D. os vencimentos dos -. 
integrantes da carreira Ass1s-- Art. 6~ A movimentação dos 
ténc1a Jurfdica das Fundações integrantes do cargo de Assis­
Públicas db Distrito Federal tente Jurídico, Classe A para 
do fixados em: u a Classe B e desta para a 

· Classe c será feita por premo-
I Assistente Juríd-ico, ção, obedecidos os seguintes 

Classe c. Cr$ 91 .257,06; princípios e condições~ 

I! -Assistente Jurfdico, 
Classe 8, Cr$ 86.806,30; e 

III --Assistente Jur~i-
co, Classe A, Cr$ 
82.815,80. 

§ 1~ Aos integrantes da Car­
reira é devida a Gratificação 
de Representação Mensa 1 , -fixa­
da nos seguintes ·percentuais, 
incidentes sobre o vencimento 
do respectivo cargo~ 

I Assistente Jurfdico, 
Classe C, 195%; 

II -Assistente Jurídico, 
Classe 8, 190%; e 

III -Assistente 0urfdi­
co, Classe A. 185%. 

§ 2-D. A Gratificação Adic.iona1· 
por Tempo de Serviço será cal­
culada na base de 5% por 
qQinqQénio de efetivo exerci­
cio sobre o vencimento básico 

I - existência de vaga: 

II - antiguidade e mere­
cimento, a1terna_damente. 

ParáQra_fo único·-,. o- Governador 
-do D1strito Federal baixará 
ato regul amenta_ndo a promoção. 

Art. 7~ Todos os atos refe­
rentes aos integrantes da car­
reira Assistência Jurfdica das 
FL)nda-ç6es Públicas do_ Distrito 
Federal serão praticados pelo 
dirigente máximo da respectiva 
fundação. · 

Art. a~ Os atuais servidores 
d8s fundaç5es públicas do Dis­
trito Federal ~ue, em 31 de 
dezembro de 1989, ocupavam o 
emprego de Advogado, mediante 
concurso público poderão optar 
pela transposição, na forma do 

=Anexo Il, para a Carreira de 
que trata esta lei. 

§ 1~ A opção será manifesta­
da,_ por _pet1ção_ protocolizada, 
junto à fundação a que perten­
cer-o servidor, no prazo de 
tr-inta dias, contados da vf-
9ênc1a desta lei. 

§ 2~ Os servidores que em 31 
de dezembro de 1989 ocupavam o 
emprego de Advogado e foram 
amparados pelo art. 19 do Ato 
das Disposições Constitucio­
nais Transitarias poderão op­
tar pela transposião de que 
trata este arti~o. após cum­
pridos os requ1sitos exigidos 
nas leis que criaram as res­
pectivas carreiras. 

Art. s~ Os servidores das 
fundações públicas do Distrito 
Federal que em 31 .de dezembro 
de 1989 qcupavam o emprego de 
Advogado e permanecem exercen­
do as mesmas atribuições e não 
foram amparados pelo artigo 19 
do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitarias, ºode­
rão optar pela transposição de 
que trata o artigo anterior 
após se submeterem a concurso 
púb1 i co, nos termo$ das 1 eis 
das respectivas carreiras. 

Parágrafo único. o concurSo a 
que se refere este artigo será 
realizado no prazo de cento e 
oitenta dias, a cont~r da vi­
gência desta lei. 

Art. 10. A transposição dos 
servidores que independem de 
concurso, terá efeitos a p~r­
tir da publicação desta Lei, o 
dos demais, da data de homolo­
gação do concurso. 

Art, 11. Os servidores que 
não optarem pela transposição 
para a Carreira de Assistência 

-Jurídica das Fundações Públi-
cas do Distrito _Federal. ·per­
manecerão no cargo que ocupam, 
obedecidas as atuais condi­
ções. 

Art.- 12. A parti r da transpo­
sição prevista nesta lei serão 
extintos os cargos correspon­
dentes dos quadros de pessoal 
das fundações públicas do Dis­
trito Federal que vagarem. 

Art. 13. A transposição para 
a Carreira de que trata esta 
lei dar-se-á por ato do 
Governador. 

Art. 14. A transposição de 
aue trata esta lei dar-se-á 
independentemente do número de 
cargos crlados e do número de 
vagas em cada classe, rever­
tendo~se à classe inicial ou 
extinguindo-se, na medida em 
Que vagarem, até o ajustamento 
ao número de cargos criados. 
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Art. 15. A transposição de 
que trata esta Lei não 
acarretará redução de remune­
ração, sendo assegu~ad~. quan­
do for o caso, a d1ferença 
como vantagem pessoal nominal­
mente indentificada. 

Art. 16. A nomeação ou subs­
tituição do dirigente do órgão 
jurfdico das fundações púb1i­
Cas do distrito Federal será 
feita por .indicação do Procu­
rador-Geral do Distrito Fede­
ral . 

Art. 
vigor 
ção. 

17. Esta Lei entra em 
na ·data de sua publica-

( LEI Nt , DE 

AHDO ~ 

DE 

Art. 18. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

DE .1990 - •rt, 21i:J 

( CARREIRA ASSIS'fbfciA JURfDICA DAS FUNDAÇftiS P6BLICAS DO DISTRITO FEDERAL 

CARGO CLASSE QUANTIDADE ENTIDADE 

ASSISTENTE c 

JURfDICO 
8 

• 
ASSISTENTE 

c 
JURfDICO • • 

ASSISTENTE 
c 

JURÍDICO 
8 

• 
ASSISTENTE 

c 

.JURÍDICO • • 
ASSISTENTE c 

JURÍDICO 
8 

• 
ASSJ:STENTE 

c 
.JURfDICO 8 

• 

( LEI N• 

1 

1 

1 

2 

3 

7 . 
3 

• 
8 

1 

1 

1 

' 2 

3 

1 

1 

1 

. ,. 

FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL 

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DI_STfll'l'Ç RilEliAL 

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DIS'l'iJrro fiilERAL 

Ft.HJI(:Xo DO SERVIÇO OO::IA.L DO 'OISTRI'IO FiiDAL 

FUNDAÇÃO ZOOBOTÃNICA DO DISTRITO FEill1IAL 

FUNDAÇÃO DE AMPARO .AO TRA.BAUiADOR 

PRESO DO DISTRITO F:EOERA.L 

....,.. 11 

DE DE 1000- art, 81) 

SITUAÇJ:O AHTERIOII SITUAÇÃO ATUAL 

CAIIGO OCUPADO EM NfvEL CARGO CLASSE 
311121-CUt 00 

Ja:n:R!NciA" 

"'""'""'" 
55 • 63 

ASSISTENTE ' S.lS a :l5 ,JURÍDICO 

ADVOGADO <IIB a 54 
ASSIST.E:NTE 8 

S.lOal.oll .JURÍDICO 

ADVOOADO •z a 47 
ASSISTENTE A 

lfS. 01 a OD 
.JURÍDICO 
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MENSAGEM NO 123, DE 1990-DF 
(NO 96/90, na origem) 

Brasília, 19 de setembro de 
1990 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar a 
Vossa Excelência, requerendo a 
superior apreciação do Senado 
Federal, nos termos da Resolu­
ção n~ 157/88, o incluso pro­
Jeto de 1 e. i , que "a 1 ter a a 
campos i ção dq Canse 1 ho_ de 
Transporte Público Coletivo do 
Distrito Federal". 

A alteração proposta tem o 
objetivo de ampliar a composi­
ção daquele colegiado, para o 
f1m de incluir urn repr_esentan­
te do comércio e ~a lndústria 
locais, na condição de membro 
designado. 

Lideranças ligadas aos seto­
res mencionados vêm de dirigir 
insistentes apelos ao Governo 
do Distrito Federal com vista 
a integrar o conselho, sob o 
argumento de que as suas deci­
sões são de grande interesse 
para a classe empresar1al. 

O interesse a que_se reportam 
está ligado ao instituto do 
vale-transporte, que. atual­
mente, é utilizado por mais de 
50% (cinqüenta por cento} dos 
us_uár i os de transporte co 1 et i-
vo de Brasfl ia. -

Sabendo-se que os custos do 
vale-transporte são, parcial­
mente e às vezes integralmen­
te. suportados pelo empregador 
e _que o comércio e a_ indústria 
absorvem o maior cOntingente 
de empregados no Distrito Fe­
deral, é compreen-sfvel o empe­
nho demonstrado pelos repre­
sentantes de tais segmentos em 
par_ticipar do Conselho de 
Transporte Público Coletivo do 
Distrito Federal. 

De outra parte. em se tratan­
do de colegiado aberto à par­
ticipação da comunidade, já 
que reúne representantes de 
vários setores, inclusive das 
empresas de transporte cOleti­
vo, dos usuários· e do Sindica­
to dos Trabalhadores em Trans­
portes Rodoviários. sua repre­
sentatividade resUltaria enri­
quecida com a aprovação deste 
projeto. 

Ao enseJo, apresento a Vossa 
Excelência protestos de 
apreço. -Wanderley Vallim da 
S~lva, Governador em exercf­
C1o. 

PROJETO"DE LEl DO DF 
N° 56, DE 1990 

Altera a composição do 
Conselho de Transporte Pú­
blico Coletivo do Distrito 
Federal. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1~ o Conselho de Trans­
porte Público Coletivo do Dis­
trito Federal contará, na con­
dição de membro designado, com 
um representante do setor em­
presar i a 1 , __ a ser esco 1 h i do 
pelo Governador_, entre nomes 
indicadQ_S ___ pelas entidades 
máximas do comérci_o e da in­
dústria do Distrito FeQera1. 

Art. 2~ Esta lei_ entra em vi­
gor na data_ de sl.)a publicação. 

Art. 3~"Revogam-se as dispo-­
~ições em contrário. 

-(À Comissão do Distrft_o_ 
Fe0era7) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sous?) - Oo Expedie-nte 1 ido, 
constam os Projetos de Lei_do 
DF n~s 55 e 56. de 1990. Nos 
termos da Resolução n~ 157, de 
1988, os projetos serão despa­
chados à Comissão do Distrito 
Federal. onde poderão receber 
emendas, aeõs sua publicação e 
distribuiçao em avulsos, pelo 
prazo de 5_ dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Esgotou-se no dia 19 
do corrente mês o prazo de 
trir:-ta dias previsto -no 
paragrafo único do artigo 62 
da Const1tuição, sem que tenha 
sido transformada em lei, per­
dendo, port~nto, sua eficácia, 
desde a edição, a Medida Pro­
visória n~ 208, de 17 de agos­
to de 1 ggp·; que avtor i za o Po­
der Executivo a abrir ao Orça­
mento da Seguridade Social da 
Un 1 ão créd i to__ extraord i nár i o 
no va 1 o r _ de Cr$ 
130.400.000,00 (cenfo e trinta 
mi 1 hões _._e quatrocentas mi 1 
cruzeiros), para os fins que 
especifica. 

A_ ~residência -fará a devida 
comunicação- ao - ~enhor Presi­
dente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, projeto 
que ser-á __ lido pelo Sr. 1.s~. 
Secretário. 

_É lido o s~guinte 

PRO.JETO"DE LEI DO SENADO 
NO 168, DE 1990 

11 Revoga a Lei ng 6.729, 
de 28 de novembro de 1979, 
que dispõe sobre a conces­
são comercial ent~e produ-

. tores e dlstribuidores de 
veículos automotores de via 
terrestre. 1

' 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica revogçd_a_a Lei 
n 2 6.729, de 28 de novembro de 
1979, que 11 dispõe sobre a con­
cessão- comerei a 1 entre produ_­
tores e dis~ribuidores de vef-

culos automotores 
terrestre". 

de via 

Art. 2.st- Cotis-t i tu em formas de 
abuso do pod~r econômico su­
je 1 tas às .sanções e pena 1 i da­
des previstas na Lei n~ 4.137; 
de 10 de setembro de 1962, to­
dos e quaisquer atos e 
práticas das empresas-indus­
triais produtoras ou montado­
ras de veíc_ulos automotores. e 
das empresas que comercializam 
esses produtos, que impliquem: 

I - sonegação no forneci­
mento de veícu1 os a_utomoto­
res, implementas, peças e 
componentes novos; 

_Il -proibição de prática 
de preços diferenciados e 
fixação de quotas de comer-~ 
c1alização; 

III -definição de limi­
tes de á~eas para a reali­
zação das atividades das 
emRresas que comercializem 
veículos automoto.res novos; 

IV - demais práticas __ que_ 
determinem a subordinação 
econômica, jurídica ou ad­
ministrativa entre as em­
presas que atuam no setor 
automob11fstico. 

Art. 3,g.· As atua i s empresas 
concessionárias de veículos 
automotores, ;-mpl ementas e 
componentes novos permanecerão 
titulares dos direitos e ga­
ranti as que 1 he_s assegura a. 
Lei nA 6.279, de 28 de novem­
b_ro _de 1979, pe 1 o praz.o de 180 
dias. contados da vigência 
desta lei. 

Art. 4.st Esta 1ei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5 2 Revogam-se aS dispo: 
sições em contrário. 

Lll:lsttficação 

1. O efetivo cólítrol e do pro-_ 
cesso inflacionário traz a ne­
cessida~e de revisão e eXtin­
ção de relações comercJais que 
contribuem para a redução do 
grau de concorrência nos dife­
ren.teS.- mercados na economi -~ 
br?',si lei r_a_. 

2. Neste conte_xto, assumem 
importância __ estratégica medi­
das de liberalização comercial 
que visem a acirrar a concor­
rência e, em conseqüência, a 
redução de preços prat i cad_os. 

3. No atual processo de mo­
dernização buscado pela econo~ 
mia brasileira, ao lado de uma 
moderna legislação antitrust_e, 
a liberalização econômica, a 
retomada das condições de mer~ 
cado como mecanismo de regula­
ção das di fer_entes r e 1 ações 
entre produtores e consumido­
res, se apresentam como ele~ 
mentes fundamentais. 
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4. A Lei nA 6.729/79, -que 
trata como concessão comercial 
as relações entre produtores e 
distribuidores de veiculas au­
tomotores, tem funcionado como 
instrumento de sedimentação de. 
práticas comerei a i s caracte-­
rísticas de mercados concen­
trados. 

5. A extinção de critérios 
rígidos referentes a áreas ·de 
atuação comercial, estoques, 
margens e quotas de comercia­
lização e, sobretudo, a elimi­
nação da proibição de se pra­
ticar preços diferentes daque­
les fixados pelos produtores 
e/ou montadoras de veículos 
automotores, como definido na 
lei em questão, devem consti­
tuir--se num mecanismo atenuan­
te a caracterfstica o·l igopo-
1 i sta da indústria automobi-
1 fstica. 

6. Ademais, a prôp_r i a 1 ndús­
tria automobilística encontra­
se hoje com seus preços libe­
rados, nos sendo, portanto, 
pertinente que esta defina e 
estenda um controle de preços 
aos seus distribuidores comer­
ciais. 

Sala das Sessões. 20 de se­
tembro de 1990. --- Sena­
dor Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

l..EI N.Q. 6.729 
DE 28 DE NOVEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre a concessão 
comercial entre produtores 
e distribuidores de veicu­
las automotores de via 
terrestre. 

o Presidente da República 

Faço saber que o congresso 
Nac1onal decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 1.Q. A distribuiÇão de 
veículos automotores, de v;a 
terrestre, efetivar-se-á atra-­
vés de concessão comercial en­
tre produtores e distribuido­
res, disciplinada por esta lei 
e, no que não a con-trariem, 
pelas convenções nela previs­
tas e disposições contratuais. 

Art. 2~ Considera-se: 

I produtor, a empresa in­
dustrial que realiza a fabri­
cação ou montagem de veicules 
automotores; 

II - distribuidor, a empresa 
comercial pertencente à res­
pectiva categoria econômica, 
que realiza a comercialização 
de veículos automotores; lm­
plementos e componentes novos, 
presta assistência técnica a 
esses produtos e exerce outras 
funções pertinentes à ativida­
de; 

I I I ..... veíCulo automotor, de 
via terrestre, o automóvel, 
caminhão, -onibus, trato-r, mo­
tocicleta e -~f1in11ares-; . 

IV- implemento, a máquina ou 
petrecho-que se acopla a veí­
culo automotor, na in~eração 
de suas_ final idades; _ _ 

V componente, a peça ou 
conjunto 1nteQrante de ve1cu1o 
automotor ou 1mplemento de sé­
rie; 

VI -máquina agrlcola, a co­
lheitadeira, a debulhadora, a 
trilhadeira e demais aparelhos 
similares destinados a agri­
cultura, automotrizes ou acio­
nados por trator ou outra -fon­
te externa; 

VI I - ; mp l _ _ementO a_gr í co-1 a. o 
arado, a grade, a roçadeira e 
demãis petrechos destinados à 
agr f cu 1 tuf'ã. · · · · · ·· · 

§ 1~ Para os fins pesta l'ei: 

a) intitula-se também o pro­
dutor de concedente e o dis­
tribuidor de conçeSsJonári.o; 

b) entende-se por _ trat·or· a­
q\,Jel_e destinado a uso agrfco-
1 a, capaz também de servTr a 
outros fins, excluídos,os tra­
tores de esteira, as motonive-
1 adoras e a.s máqu_i naS rodo vi á­
ri~s para_outras des~inaç5es; 

c) caracter-; za-r-se-ão as di­
versas classes de veículos au­
tomotores pelas categorias e­
conômicas de produtores e dis­
tribuidores, e os produtos, 
diferenciados em cada marca, 
pelo produtor e sua rede de 
d-istribuição, em conjunto. 

§ 2,g, Excetu_am-se da presente 
lei os impl_ementos e- mãquinas 
agrícolas caraCterizadOS neste 
artigo, incisos VI e VII. que 
não sejam._ fabr) cados _ou forne­
cidos por produtor definido no 
inciso I. 

Art. 3A Constituf -objet·o-·de 
concessão: 

I- a comercialização devei­
culas automotores, implementas 
e cOmponentes fabricados ou 
fornecidos pelo produtor; 

I I - -a prestação . de 
ci a técnica a --esses 
i ncl us i ve quanto· ao 
di_me"F'itO ou révisã9; 

ass_i st.ên­
produtos, 
seu a:ten-

I II - o uso gratu'1 to de marca 
do concedente, como identifi­
cação. 

§ _1 .Q. A concessão poderá. em 
cada caso: 

a) ser eStabelecida p~ra uma 
ou maiS classes de vefculos 
automotores; 

b) vedar a comerc;_i_a l_i zaç;;ão de 
vei cul os automotores t16v6s- fa­
bricados ou form:!Cidos. por ou-
trO produtor. · -

§ 2,g, Quanto aos produtos lan­
çados pelo concedente: · 

a) se forem da mesma classe 
daqueles compreendidos ha con­
cessão. fiCarão nesta incluí­
d-os automaticament_e; 

b) se forem de classe diver­
sa, o conce_ssionário terá Pre­
ferência em cbmercia_l-i:i.:â-los~ 
se atender às condições pres­
critas pelo concedente para 
esse fim. 

§ 3"" t- facu 1 ta dO aO conces--· 
sionário· Participar das ·moda;.. 
lidadas auxiliares de venda 
que o· concedente promover- ou 
adotar, tais como consórcios, 
sorteios, arrendamentos mer­
cantis e planos de financia­
mento. 

Art. 4A Constitui dii'-e~ltO- do 
concessionário também a comer­
cialiZação de: 

I - implsmehtos e componentes 
novos-Produzidos ou fornecidos 
por terceiros, respeitada, 
quanto aos componentes, ã dis­
poSíÇão do art. aR.;-

I I ....; mercador i as de quà 1 quer 
natureza que se deS"t_i neni a 
veículo' automotor, implemento 
ou à a~hi"idac:l_e d~ concessã~;-

III --VefcUlos automotores e 
i mp 1 ementas usados de qua 1 quer 
marca. 

Parágrafo _único. Poderá o 
concessionári.o ainda cor:nercia_-
1 i zar outr-o_s bens e prestar 
outr-os _ servi __ ços, compat f v~ i s 
com a concessao. 

Ar·t. 5.2 São inerentes à con-
cessão:- · 

-- área dema"rcadà par-a-· 6- e­
xercic'iO --das ·atividades do 
concessionárfo. _Que não pOderá­
operar além dOS-Seus- litn1tes: 

II - distâncias mínimas entre 
estabelecimentos de concessio­
nários da mesma rede 1 fixada~ 
segundo critér1-0s~de po'fenciàl 
de mercado. · · 

§ 1 A A ·área d'efuarcada Poderá 
conter mais d~ .vm concessioná­
r·; o da mesm~ r_eç:je. 

§ 2·.Q. Na eventua 1 i da de de ven­
da de veículo automotor ou im­
plementes novos_ a comprador 
dom i c i 11 ado em outra área de­
marcada, o concesifi onár i o que 
a t f ver efetuado d.estj na r_ á 
parte da margem de comérciali­
z_ação aos concessionários da 
área do domicílio do adquiren-
te. · · 
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§ 3~ Por deliberação do con­
cedente e sua rede de distri­
buição, o concessionário pode­
rá efetuar a venda de compo­
nentes novos fora de sua área 
demarcada. 

§ 4~ Poderá o concessionário 
abrir filiais, agências ou de­
pendências secundárias, cir­
cunscritas às distâncias mfni­
mas entre o estabelecimento de 
concessionários e atendidas as 
condições objeto de ajuste en­
tre o produtor e sua rede de 
distribuição. 

Art. s~ É assegurada ao con­
cedente a contratação de nova 
concessão: 

I - se o mercado de vefculos 
automotores novos ·da marca, na 
área demarcada, apresentar as 
condições justif_jcativas da 
contratação QUe tenham sido 
ajustadas entre o produtor e 
sua rede de distribuição; 

II -pela necessidade de pro­
ver vaga de concessão extinta. 

§ 1~ Na hipótese do inciso l 
deste artigo, o concedente 
dará aos respectivos conces­
sionários da área demarcada 
direito de preferência quanto 
à nova concessão, o qual 
caducará pelo seu não-exerci­
cio no prazo de cento e oiten­
ta dias, contado da notifica­
ção para· esse_ f i m. 

§ 2~ A nova cohtratação não 
se poderá estabelecer em con­
dições oue de algum modo pre­
judiquem os concessionários da 
marca. 

Art. 7~ Compreende-se na con­
cessão a quota de veículos au­
tomotores assim estabelecida: 

1 - o concedente estimará sua 
produção destinada ao mercado 
interno para o período anual 
subseqüente, por produto dife~ 
renciado e consoante a expec­
tativa de mercado da marca; 

II - a quota corresponderá a 
uma parte da produção estima­
da, compondo-se de produtos 
diferenciados e independentes 
entre si, inclusive quanto às 
~espectivas quantidades; 

III o concedente e o 
concessionário ajustarão a 
quota que a este caberá, con­
soante a respectiva capacidade 
empresarial e desempenho de 
comercialização e conforme a 
capacidade do mercado de sua 
área demarcada. 

§ 1~ O ajuste da ~uota inde­
penda dos estoques mant f dos 
pelo concessionário, nos ter­
mos da presente lei. 

tantes ·dos incisos deste arti­
go e a -r-otatiVidade dos esto­
ques_ do ~or:c_ess J _oná __ ri o. 

§ s~ Em Seu atendtmento·, a 
quo_ta de veículOs automotores 
comportará ajustamentos decor­
rentes de eventual diferença 
entre a produção efetiva é ã 
pro9ução es~ima~a. 

§ 4Q É facultado incluir na 
quota os veículos automotores 
comercializados através das 
modaiidades auxiliares de ven­
da a que se refere o art. 3~. 
§ 3~ 

Art. s~ rntegra a concessão o 
fndlce-àe fidelidade de compra 
de componentes dos veículos 
automotores pelo objeto, fa­
cultado ao concessionário ha­
ver de outros fornecedores até 
um quarto do valor dos compo­
nentes que adquirir em cada 
ano. 

Parágrafo único. Não estão 
sujeitas ao fndice de fideli­
dade de compra ao concedente 
as aquisições que o concessio­
nário fizer: 

a) de acessórios para veícu--­
los automotores; 

b) de implementas de _Qualquer 
natureza-_.!?_ m~Qu1 !!~~ _ ag~! co 1 as. _ 

Art. 9~ Os ped1dos do conces­
sionário e os fornecimentos do 
concedente deverão correspon­
der à quota de veículos auto­
motores e enquadrar-se no ín-­
dice de fidelidade de _compo­
nentes. 

§ 1~ Os fornecimentos do con­
cedente se circunscreverão a 
pedidos formulados por escrito 
e respeitarão os limites men­
cionados no art. 10, §§ 1~ e 
2~. 

§ 2~ o concedente deverá a­
tender ao pedido no prazo fi­
xado e, se não o fizer, poderá 
o concessionário cancelá-lo. 

§ 3~ se o concedente não a­
tender os pedi'dos de componen­
tes, o- coricêSSionário ficará 
desobrigado do 1ndice de fide-
1 idade a que s_e refere o art. 
a~. na proporção do desatendi­
mento verificado. 

Art. 10. o concedente poderá 
exigir do concessionário a ma-­
nutenção de estoque propõrcio-­
na1 à rotativ'il:lade--dos produ­
tos novos, objeto da conces­
são_, e adequado à natureza dos 
clientes do estabelecimento, 
respeitados os limites pres­
critos nos §§ 1 ~ _ e 2Q 
segu t ntes_. __ 

§ 1~ É facultado ao.conces­
slonário limitar seu estoque: 

§ 2~ A quota será revista a­
nualmente, podendo reajustar- a) de vefcu1os automotores em 
se conforme os el ementas cons- 'gera 1 a sessenta -e -c; rico por· 

cento e 'de caminhões em part-;­
cular a trinta por cento da 
atribuição mensal das_ respec_­
tiV3s quotas anuais por produ­
t-o· -diferenciado, ressalvado o 
disposto na a1fnea b seguin-­
te; 

b) de tratores, a quatro por 
cento da quota_anua1 de cada 
pr·oduto diferenciado; 

c) de implementes, a cinco 
por cento do valor das respec­
tivas vendas que houver efe­
tuado nos últimos doze meses; 

d) decomponentes, o valor 
que não u 1 trapasse o- pre-c;:o 
pelo qual adquiriu aqueles que 
vendeu a varejo nos últimos 
três meses. 

§ 2Q Para efeito dos 1 i mi te·s 
previstos no parágrafo ante­
rior, em suas alfneas a e b, a 
cada se f s meses será co_mparada 
a quota com a realidade do 
mercado do concessionári9, se­
glirido a' --comercialização por 
este efetuada, reduzindo-se os 
referidos limites na proporção 
de eventual diferença a menor 
das vendas em relaçao às atri-­
buições mensais, consoante os 
critérios estipulados entre 
produtor-e s-ua ·rede de distri.­
buição. 

§ 3~ O concedente reparará o 
concessionário- do valor do e-s­
toque de componentes _que a 1 te­
rar ou déixar de fornecef, me­
diante sua·recompra por prec;:o 
atua1i"zado à rede de distri­
buição ou substituição peJo 
suceaãneo ou por outros indi­
cados pelo conCessionário, de~ 
vendo a reparação dar-se em um 
ano da ocorrêhCia do fato. 

art. 11. o pagamento do preço 
das mercadorias fornecidas 
pelo concedente não poderá ser 
exigido, no todo ou em parte, 
antes do fatura·mento, sa 1 vo 
ajuste diverso entre o conce­
dente e sua rede de distribui­
ção. 

Parágrafo único. Se o p~ga­
mento da mercadOria preceder a 
sua saída, esta se dará até o 
sexto di a subseqüente àqüe 1 e 
ato-. - -

Art. 12. o concessionário só"­
poderá realizar a venda de 
vefculos automotores novos di­
retamente. a consumidor, vedaQa · 
a comerc-ialização para fins.de 
revenda. 

Parágrafo 
cluídas da 
artigo: 

único. Ficam ex­
disposição deste 

-a) operaÇões entre concesSio­
nários da mesma rede de dis­
tribuição que, em_ r_elaçãO à 
respectiv~ quota, nãõ u1tra­
passem quinze por cento quanto 
a caminhões e dez po~ cento 
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quanto aos 
automotores; 

demais veículos 

b) vendas que o concessioná­
rio destinar ao mercado exte~-
no. 

Art. 13. As mercadorias obje­
to da concessão deverão ser 
vendidas pelo concessionáriO 
ao preço fixado pelo conceden­
te. 

Parágrafo úflfco-. -A esses pre- ~ 
ços poderá ser acrescido o va­
lor do-frete, seguro e outros 
encargos variáveis de remessa 
da mercadoria ao concessioná­
rio e deste para o respectivo 
adquirente. 

Art. 14. A margem de comer­
cialização do concessionário 
nas mercadorias objeto da_ con-­
cessão terá seu percentual in­
cluído no preço ao consl!mfdor_. 

Parásrafo único. É vedada a 
reduçao_ pelo concedente da 
margem percentual de comercia-­
lização, salvo casos excepcio­
nais objeto de ajust~ entre o 
produ:to_r e sua rede de 
distribuição. 

Art. 15. o conce.dente po.del"á 
efetuai" vendas diretas de veí­
culos automotores. 

i ndep_endentemente 
tuação ou p-edi do 
concessionãrio: 

de a­
de 

a) à Administração Pública, 
direta ou indireta, ou ao Cor­
po Diplomático; 

b) a outros compradores espe­
ciais, nos limites que forem 
previamente ajustados com sua 
rede de distribuição. 

_§ 2~ A incidência das vendas 
diretás através de cohcesslo­
nário, Sobre a respectiva quo­
ta de veículos automotores, 
será es_tipulada entre o conce­
dente e sua_rede de distribui--­
ção. 

Art. 16_. A concSssão compre­
ende ainda o resguardo da. in­
tegridade da marca e dos inte­
resses coletivos do concedente 
e da re_de de distribuição, fi­
cando vedadas: 

I prática de atos pelos 
quais o Concedente vincule o 
concessionário à condição de 
subordtoação econômica, jurí­
dica ou administrativa ou es­
tabeleça interferência na ges­
tão de seus negócios; 

II exigência entre conce­
dente e concessionário de o­
brigação que não tenha sido 
c.ons ti tu í de por e ser i to ou de 
garantias acima do valor e du­
ração das obrigações contraí­
das; 

III -""'7 diferenc'iação de trata­
mento entre concedente e 
concessionário qUanto a encar­
gos f _i nance f ros e quanto a 
prazo de obrigações que se 
possam _equiparar. 

Af-t~._. _17._ -~s relaçÇes objeto 
desta lei serão tambem regula­
das por convenção que, median­
te solicitação do produtor ou_ 
de qua 1 quer uma -das· e_nt idades 
adiante indicadas. deverão ser 
cel ebr_adas com força de 1 e i, 
entre: 

I - as categorias econômicas 
de produtores e distribuidores 
de veicules automotores. cada 
um~a rep_resentad_a pe 1 a respec­
tiva entidade civil ou, na 
falta desta, por outra entida-

Il através da rede de de competente, qualquer delas 
distribuição; sempre de âmbito nacional, de-

signadas convenções das cate­
a) às pessoas indicadas no gerias econômicas; 

inciso I, alínea a, incumbindo 
o encaminhamento do pedido a II - _:..cad.a prÇ>dutor: e a res­
concessionário que tenha esta pectiva rede de distribuição. 
atribuição; - -esta através da entidade civil 

de âmbito nacional que a re­
presente, designadas conven-­
ções. da marca. 

b) a frotistas de veículos 
automotores, expressamente ca­
racterizados, cabendo uníca­
rnente aos concessionários ob­
jetivar vendas desta nature­
za; 

c) a outros compradores espe­
ciais, facultada a qualquer 
concessionário a apresentação 
do pedido. 

§ 1~ Nas vendas diretas, o 
concessionário fará 1us ao va­
lor da contraprestaçao relati­
va aos serviços" de revisão que 
prestar. na hipótese do inciso 
I , ou ao v a 1 OI" da margem d.e 
comercialização correspondente 
à mercadoria vendida. na hipó­
tese do inciso I I deste 
srtigo. 

§ -1.R-+O~Jalquer dQ~ s_ignatários 
dos atos referidos neste arti­
go poderá proceder ao Seu re­
gistro no C_a_rtóri o _ comp~tente 
do Distrito Federa1 e ·à sua 
publ ic_aç_ão no Diário Ofi­
Cial da União, a fim d_e vale­
rem contra terceiros em todo 
ter"?-ltó-f-io naclonal. 

§. 2.Q_ Independentemente de 
conveQções, a entidade repre­
sentativa da categoria econô­
mica ou da rede de distrfbui­
ção.da_respectiva marca poderá 
diligenciar a solução de dúVi­
das e controvérsias, no que 
t~n~e às relações entre conce­
dente e concessiOnário. 

Art. 18. Celebrar-se-ão con­
venções das categorias econô­
micas para: 

I explicitar princípiOs e 
normas de interesse dos produ­
tores e distribuidores de veí­
culos automotores; 

li - declarar a entidade ci­
vil repres entatlva de rede de 
distribuição; 

III resolver, por decisão 
arbitral, as questões que 1he 
forem submetidas pelo produtor 
e a entidade representativa da 
respectiva re_de de distribui­
ção; 

IV d1sc1plinar, por juizo 
declarat6r1o, assuntos perti­
nentes às convenções da marca, 
por solicitação de produtor ou 
entidade representativa da 
respectiva rede de distribui-
ção. . 

Art. 19. Celebrar-se-ão con­
venções da marca para estabe-
1 ecer norm_as _ e procedimento_~ 
rela.tlvos a: 

t atendfmento_de veí~ulos 
automotores ~m garantia ou re­
visão (art. 3.g.. inciso !I): 

!I uso gratu1to da marca 
do conc~dente (art. 3~. 1nc1so 
li I); 

! I I _ i ncl v são na concess5.o 
de produtos Jançados na sua 
vigência e modalidades auxi­
_1 i ares de Venda i art. 3.Q_, § 
2.1;!, alínea a; § 3 ); - -

tv comercialização de 
tros bens e prestação de 
t~os serviços (art. 
parágrafo único); 

ou­
ou-
4" 

V- fixação de área demarcada 
e distâncias minimas, abertura 
de filiais e outros estabele­
cimentos (art. 5!01., incisos I e 
li; § 4"); 

VI - venda de componentes em 
á~ea demarcada díversa (art. 
5°, § 3°); 

VII - novas conceSsões e con­
di ç5es .de mercado pai" a sua 
çontratação ou extinção de 
concess~o existente (art. 6~. 
incisos . I e_ I I);. 

VIII - quota de veíCuloS au­
tomotores, reajustes anuais, 
ajustamentos cabíveis, abran­
gencia quanto a modalidades 
auxiliares de venda (art_. 7~. 
§§ 1.g., 2A, 3~ e 4~) e inCldên­
c1 a de ve.ndas di re.tas (art. 
15. § 2"); 

IX- - pedidos e fornecimentos 
de mercadorias (art. 9~); 

X - estoques do conCeSsioná­
rio (art. 10 e§§ 12 e 2~}; 
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XI -- alteração de época de 
pagamento (art. 11); 

XII 
sobre 
( art_. 

cobrança de encargos 
o preço da mercadoria 
13, parágrafo úniCo); 

XIII_--- margem de comercial 1-
zação, inclusive quanto a sua 
al~eração e~ casos excepcio­
na 1 s {art.-- -1 4 e __ parágrafo 
único)~ seu percentual atri­
buído a concessionário de do­
micílio do comprador (art. 5~. 
§ 2"); 

XIV -vendas diretas, com es­
pecificação de compradores es­
peciais, 1 imites das vendas 
pelo concedente sem mediação 
de concessionário, atribuição 
de faculdade a concessionários 
para venda à Administração Pú­
blica e ao Corpo Diplomático, 
caracterização de frotistas de 
vefcu1os automotores, valor de 
margem de comercialização e de 
contraprestação de revisões, 
demais regras de procedimento 
(art. 15, S 1.2); 

XV - regime de penalidades 
gradativas (art. 22, § 1.sl); 

XVI- especificação de outras 
reparações (art. 24, inciso 
IV); 

XVII contratações 
prestação de assistência 
nica e comercialização de 
ponentes (art~ 28); 

para 
téc­
com-

XVIII 
vistas 
partes 
comum. 

- outras 
nesta lei 
julgarem 

matérias pre­
e as qué as 

de interesse 

Art. 20. _ A concessão comer­
cial entre produtores e dis­
tribuidores de veiculas auto.­
motores será ajustada em con­
trato que obedecerá forma es­
crita padronizada para cada 
marca e especificará produtos, 
área demarcada, distância mí­
nima e quota de vefculo auto­
motores, bem como as condições 
relativas a requis.itos finan­
ceiros, organização admini~­
trativa e contábil, capacidade 
técnica, instalações, equipa­
mentos e mão-de-obra especia­
lizada do concessionário. 

Art. 21. A concessão comer­
cial entre produtor e distri­
buidor de veículos automotores 
será de prazo indeterminando e 
somente cessará nos termos 
desta lei. 

ParáQrafo único .. O contrato 
poder-a ser inicialmente ajus­
tado por prazo determinado, 
não inferior a cinco anos, e 
se tornará automaticamente de 
prazo indeterminado se nenhuma 
das partes manifestar à outra 
.a intenção de não prorrogá- 1 o, 
~antes de cento e Oitenta dias 
do_seu termo final e mediante 
notificação por escrito devi­
damente comprovada. 

Art--.-- ii .. Dar-se-á a resolução rii - Pagando-lhe perdas e 
do contrato: danos, à razão de quatro por 

cento do faturamento projetado 
I ~por acordo das partes ou ~ara um período,correspondente 

força maior; a soma de uma parte fixa de 
dezoito meses e uma variável 

rr -·pela expiração do prazo de três meses por -qüinqüênio 
determinado,_ estabelecido no de vigência da concessão, de­
início da concessão, salvo_ se vendo a projeção _tomar por 
prorrogado nos termos do arti- base o valor corrigido moneta­
go 21, parágrafo único; r lamente do faturamento de 

bens"e serviços concernentes a 
L!I -:-"·por iniciativa da par- -concessão, que o concessioná­

te inocente, em virtude de in---rio tiver realizado nos dois 
fração a dispositiVo desta anos anteriores à rescisão; 
lei, das convenções ou do pró-
prio contrato, considerada in- -IV - satisfazendo-lhe outras 
fração também a cessação das reparações que forem eventual­
atividades do cOntraente. mente ajustadas ent~e o produ-

tor e -sua rede de distribui-
§ 1.s1 A ~esolução previst~a _çã_o. 

neste artigo, inciso III, 
~everá · ser precedida da ap1i- Art. 25~ Se a infração do 
cação de penalidades gradati- concedente motivar a rescisão 
vas. do contrato de prazo determi-

nado, previsto no art. 21, 
§ 2,g_ Em qualquer Caso de re- parágrafo único, o concessio­

solução contratual, as partes nário _fará jus às mesmas rapa­
disporão do prazo necessário à rações estabelecidas no artigo 
extinção das suas relações e anterior, sendo que: 
das operações do concessioná-
rio. nunca inferi o r a cento e r Ç~uan"to ao inciSo I r r, 
vinte dias, contados da data s~rá a indenização calculada 
da ~esolução. sobre o futuramente projetado 

até o término do cOntrato e, 
Art. 2-3. o ~concede h te que não se a concessão não ti ver a 1-

prorrogar o contrato ajustado cançado do_ i s anos de vigência. 
nos termos do _ art~ 21, a projeção tomará por base o 
parágrafo único, ficará obri- faturamento até então realiza­
gado perante o concessionário do; 
a:- - -

II - quanto ao inciso IV, se-
I _- readquirir-lhe o estoque rão satisfeitas as obrigações 

de vefculos automotores e com- vicendas até o termo final do_ 
ponentes no'vos, estes em sua contrato reScindfdo. __ 
embalagem original. pelo preço 
de venda à rede de __ distr1bul- Art. 26. se o concessionã"rio 
ção. vigente na data de rea- der causa à rescisão _do con­
qufsição; trato, pagará ao concedente a 

i nden1 z_ação correspondente a 
I I comprar-1 he os equ l pa- -cinco por cento do va 1 o r das 

mentes, máquinas, ferramental mercadorias gue-dele tiver ad­
e instalações à concessão, qui rido_ nos ultimes quatro me-
pelo preço de mercado corres- ses de contrato. -
pendente ao estado em que se 
encontrarem-e cuja aquisição o 
concedente determinara ou dela 
tivera ciência por escrito sem 
-lhe fazer oposição imediata e 
documentada, exclufdos desta 
obrigação os imóveis do con­
cessionário. 

Parágrafo único. Cabendo_ao 
concessionário a i~iciativa de 
não prorrogar o contrato, 
ficará desobrigado de qualquer 
indenização ao concedente. -

Art._ 24. Se o concedente der 
causa â rescisão do contrato 

_de prél,;zo indeterminado, deverá 
réparar·o conce~sionário: 

I - readguir1ndo-lhe o esto­
que de ve1culos automotores, 
implementes e componentes no­
vos, pelo preço de venda ao 
consumidor, vigente na data da 
rescisão contratual: 

I-I -efetuando-1 he a compra 
prevista no art. 23, inciso 
I I: 

Art~ 27. Os valores devidos 
nas hipóteses dos artigos 23. 
24, 25 e 26 deverão ser pagos 
dentro de sessenta dias da 
data da extinção da concessão 

-e, no caso de mora, ficarão 
sujeitos a correção monetária 
e juros legais, a partir -do 
vencimento do débito. 

Art. 28 As contratações do 
Concedente que-tenham por ob­
jeto exclusivamente a presta­
ção de assistência técnica ou 
a comercialização de componen­
tes dependerão_de ajuste com a 
rede de distribuição de_vefcu­
los automotores __ e deverão, em 
qua 1 quer ca-sõ, respeita r os 
direitos e interesses destaL 

Parágrafo únicó. As contrata­
ções a que se refere este ar­
tigo serão aplicados, no que 
couber, os dispositivos deSta 
1 e i. 

Art. 29. As disposiÇões do 
art. 66 da Lei n.sl 4. 728, de t4 
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de julho de 1965. com a reda­
ção dada pelo Decreto Lei n~ 
911, de~ de outubro de 1969, 
não se aplicam às operações de 
compra de mercadorias pelo 
concessionário, para fins de 
comercialização. 

Art. 30. A presente lei 
aplica-se às situações exis­
tentes entre concedentes e 
concessionários, sendo cons-i­
deradas nulas as c1áusu1asdos 
contratos em vigor QUe a 
contrariem. 

§ 1~ As redes de distribuição 
e os concessionários indivi­
dualmente continuarão a manter 
os direitos e garantias que 
lhes estejam assegurados pe­
rante os respectivos produto­
res por ajustes de qualquer 
natureza, especialmente no que 
se refere a áreas demarcadas e 

§ 4~ Aplicar-se-á o disposto 
no art. 23, se o contr.a·t-o não 

bf~n~~~~ro~~do P~~~g~~~~os a~;~:· 
rior. 

Art. 23. Esta Lei entrará em 
vigor na data de sua publ ;·ca­
ção, , r~vogadas as disposições 
contra~10. - -

-c À çomf ssão de Assuntos 
Eco-nõmicOs-competênci a ter­
minatiVa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o projeto ·lido será 
publicado e remetido à comis­
s~o competente. 

Há oradores ínScritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

quotas de veículos automoto- O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
res, ressalvada a competência SE. Pronuncia o ·seguinte 
da convenção da marca para mo- -discurso.) Sr. Presidente, 
dificação de tais ajustes. Srs. Senadores, acontecimento 

§ 2~ As entidades civisa que 
se refere o art. 17, inciso 
II, existentes à data em que 
esta Lei entra em vigor, re­
presentarão a respectiva rede 
de distribuição. __ 

Art. 31. Tornar-se-ão de pra­
zo indeterminado, nos termos 
do art. 21, as relações con­
tratuais entre produtorese 
distribuidores de veículos au­
tomotores que já tiveram soma­
do três de vigência à data em 
que a presente Lei entrar em 
vigor. 

Art. ---:-32. Se não estiver com­
pleto o lapso de três anos a 
que se refere o artigo ante­
rior, o distribuidor poderá 
optar: 

I -pela prorrogação do prazo 
do contrato vigentepor mais 
cinco anos, contados na data 
em que esta Lei entrar em 
vigor: 

II - pela conservação do pra­
zo contratual vigente. 

§ 1 ~ A opção a que se refe-re 
este artigo devera ser feita 
em noventa dias, contados da­
data em que esta Le1 entrar em 
vigor, ou até o término do 
contrato, se menor prazo lhe 
restar. 

§ 2~ Se a opção não se reali­
zar, prevalencerá o prazo con­
tratual vigente. 

§ 3~ Tornar-se-á de prazo in­
determinado, nos termos do 
art. 21, o contrato que for 
prorrogado até cento e oitenta 
di as antes do venci mente -dos 
cinco anos. ne hipótese do in­
ciso I, ou até a data do seu 
vencimento, na hipótese do in­
ciso II ou do § 2~ deste 
artigo. 

digno de registro especial que 
demonstra _a vitalidade, o di­
namismo e tenacidade da Funda­
ção Hilton Rocha no desempenho 
de suas múltiplas e beneméri­
tas atividades. foi a solení­
d_ade da i nauguraçãó. no di a 1 o 
de agosto passado, em Belo Ho­
rizonte, o novo ônibus do Pro­
jeto Urbi, doado pela Coorde­
nação de lntegração do Defi­
ciente - Corde, órgão do Mi­
nistério da Ação Social, com a 
participaÇão da Secretaria de 
Saúde de Minas Gerais. 

Nessa- mesma oportunidade, as 
equipes de médicos e outros 
profissionais do Projeto Urbi 
celeb~am o êxito do trabalho 
no centésimo Município visita­
do, que foi o de Sete LagOas, 
a_3 e 4 de ago~to. 

A solenidade foi prestigiada 
por grande número de autorida­
deS federais, estaduais e mu­

-nicipais, dirigentes das enti­
dadeS de classe média e perso­
nalidades da sociedade minei­
ra. 

o Governador do Estado se tez 
representar pelo P~esidente do 
InstitutO dos Servidores do 
Estado- IPSEMG, Luiz Gonzaga 
de Oliveira. 

Durante a SessãO solene rali­
zada no auditório do Instituto 
H i l ton Rocha, f i zeram uso da 
palavra, enaltecendo o aconte­
cimento, o Advogado Francisco 
América Mattos de Paiva - Pre­
sidente da Seção Regional da 

-OAB e Membro do Conselho Cura­
dor :da -r~sti.tuição -,_ o médico 
Christi-ano Barsante - -Presi­
dente _da fundação Hilton Ro­
cha, e o Patrono da Fundação. 

Em seu aplaudido discurso, o 
-Professor Hilton Rocha recor­
dou sua participação na comis­
são responsável pela elabora-

ção do Anteproj et·o da Const·i­
tu i ção Federa 1 , na q-ua 1 i da de 
de rep~esentante da área de 
Saúde. 

Ele conseguiu ver aproVada 
uma sugestão segundo a qual, 
se a pessoa em vida não mani­
festa expressamente a vontade 
de não doar os órgãos, seu 
cadáver poderá s-er ut i 1 i zado 
como alternativa para os 
-transplante- até o momento via~ 
bf1 izados pela classe médica." 

A idéia não vingou, mas o 
professor mineiro acredita 
que, dentro em breve, a comu­
nidade brasileira a assimilará 
o- que representará uma grande 
conquista em termos de melho­
ria da qualidade de vida do 
povo. 

São estas as observações que 
desejava fazer à margem ·da i­
nauguração do novo 6nibus do 
Projeto Urbi, por ocasião da­
quela Solenidade realizada em 
Belo Horizonte, e requeiro a 
incorporação ao texto deste 
sumário pronunciamento do dis­
curso anexo, então profe~ido 
pelo ilustre Presidente da Or­
dem dos Advogados do Brasil 
(OAB), Seção de Minas Gerais, 
Professor Jair Leonardo Lopes. 

F i na 1 i zando. dese_j ar i a anun­
ciar a realização, no próximo 
dia 25 de setembro, da noite 
de autógrafos do mais recente_ 
livro do Professor Hilton Ro­
cha, "Páginas Esparsas-••, vol u-
me IV. · · -

Dispenso-me de enaltecer, 
neste momento, o valor pessoal 
e a fulQUrante personalidade 
desse ins1gne cientista e mé­
dico, que vem ded f cando ·t-oda 
sua nobre e fecunda existência 
à oftalmologia e, como cida­
dão, a fazer o bem a sua terra 
e a sua gente. 

Orgulho-me de ser amigo do 
Professor Hi 1 ton Rocha, _ cuje 
incansável atuação já desta­
quei, em vários pronunciamos 
no Senado relativos à Fundação 
H i 1 ton Rocha~ 

Assim, no ~róximo dia 25 de 
setembro, cumprfrei o deve~ de 
comparecer às homenagens pro­
gramadas pela Associação dos 
Amigos da Fundação Hilton Ro­
cha, e, desde logo, agradeço o 
atencioso convite que ~~ fo1 
envlado ~elos Srs. Drs. Fran­
cisco 4-mérico Mattos de Paiva, 
Presidente, e Geraldo Din-iz 
Resende, Secretário dessa en­
tidade. (Muito bem! Pal_mas.) 

DOCUMENTO o~ A QUE SE REFERE O 
~sR. LOURIVAL BAPTIST'IO EM SEU_ 
DISCURSO: ' 

Discurso pronunciado pelo 
Presidente da Ordem dos Advo­

-gados do Brasi1, Seção de Mi-· 
nas Ge~ais, Profess9r Jair Le~ 
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onardo Lopes, na solenidade de 
inauguração do novo ônibus do 
Projeto Urbi, realizada recen­
temente no Instituto Hilton 
Rocha. 

Meu caro Prof. Hilton Rocha, 
guardo, como _relfquia, a car­
t-a-, --recebi da em 17 de novembro 
de 1976, via da qual tive a 
honra de ser convidado para 
integrar o Conselho curador da 
Fundação Hilton Rocha. 

Mas confesso que, ao receber 
o seu convite e, ainda hoje, 
fico a procurar as razões do 
privilégio, que me foi e -con­
tinua sendo- concedido de par­
ticipar de um Conselho com 
personalidades como Alberto 
Deodato Maia Barreto, Antônio 
Lomanto Uúnior, Oalton Moreira 
Canabrava, Geraldo Dinis Re­
sende, HelvéciO Boaventura 
Leite, o. João Resende Costa, 
Uosé Augusto Ferreira Filho, 
Uosé Israel Vargas, José de 
Magalhães Pinto, José Mendes 
Junior, José Monteiro de Cas­
tro, Lourival Baptista, Márcio 
Manoel Garcia Vilela, MáFia 
Pacini, Olavo Drumond, Oswal_do 
Pieruccetti, Paulo Campos Gui­
marães, Pedro Aguinaldo Ful­
gêncio e Rondon Pacheco. Des­
tes. alguns já sé encontravam 
em nossa saudade e outros, de 
igual expressão, vieram 
depois. Consigo identificar em 
cada qual dos ilustres Conse­
lheiros méritos. que explicam 
e justificam a parti c_i_pação 
deles no Egrégio Conselho 
Curador. Sempre se encontra 
uma colaboração significativa 
na área de atuação de cada um 
deles. 

Quanto- a -mim, Senhór Presi­
dente de Honra, senhores Mem­
bros do Conselho Diretor, nada 
vejo que possa ter justificado 
o convite que me fora feito. 
Entretanto, volvendo os olhos 
ao passado, recordo-me de um 
episódio, que me aproximou ·do 
insigne Mestre Hilton Rocha, e 
que. talvez, possa explicar a 
razão do pri vi 1 égi o de ter- re­
cebido aquele convite e ,estar 
entre os Senhores. 

Peço licença para rememorar o 
fato· jjõrque ele é mais um tes-­
temunho da obstinada dedicação 
do Prof. Hilton Rocha ao apri­
moramento da oftalmoloQia e de 
suas técnicas terapêut1cas. 

o episódio, que -se perde nas 
brumas do tempo, foi anterior 
ao I ns ti tu to e- a FundaÇ-ão .- Por 
isso, pode explicar o que veio 
dePOi$. Pretendeu-se, certa 
época. conSiderar criminoso um 
transplante de c6rneas realf­
zado no Hospital São Geraldo, 
antiga clínica do Prof._ Hilton 
Rocha. Haviam sido extirpadas 
as córneas do cadáver de uma 
indigente, porque já tinha 
sido o corpo autopsiado por 
suseeita de aborto. e as cór-

neas retiradas foram destina­
das a oUtro indigente que a­
guardava ansiosamente a opor­
tunidade de voltar a ver. 

·o Prof. Hilton Rocha não ti­
nha sido o autor da extirpação 
das córneas. Ele até se encon­
trava em São Paulo. A retirada 
das córneas fora feita por um 
de seus estagiários. 

- Contudo, em mais um de seus· 
gestos de nopre~a_, assumiu a 
responsab11 idade pelo_ trans­
plante, dizendo que, em seu 
Hospit~1. os_ seus assistentes 
e estagiários tinham sua au~6-
rizaç:ão para realizar trans­
plantes. desde que. expirado o 
prazo de seis horas da morte, 
não aparecesse responsável 
pelo cadáver a que-se pudesse 
pedir o_ consentimento para o 
ato::: 

No caso concreto-,_ -a verdade é 
que os parent~s da paciéMte, 
a 1 ém da acusaçã.o de prática do 
crime, vislumbravam no fato a 
oportunidade de obter uma 
indenização. 

A propósitO, na épÕC~-.:_-0- meu 
querido e saudoso mestre. en­

-tão Conselheiro da Fundação, 
Prof. A_lberto~Oeodato, escre-
vera, sob o _t t_t_u to ••o Caso das 
CórneaS", uma de suas mais be­
las crônicas da qual me permi­
to recordar O seguinte: "Não 
pode haver mais egoísmo do aue 
o desses postulantes. os vege­
tais e os animais mortos revi­
goram os vivos. As c6rrieas do 
seu cadáver deram luZ aos o­
lhos de uma criatura viva. 
Vendo, tornou--se uri'l ·ser út i 1, 
que não vai mais pesar a 
ning~é~. Transplantada a cór­
nea do cadáver, sentiu a alvo­
rada da vida. Experimentou o 
seu grande dia. Saiu das tre­
vas para o_festival da luz. o 
de ver as coisas mais bonitas 
deste mundo_.~ As florestas, o 
céU, as- caChoeiras, O mar. 
Túdo o que õãus fez de grande, 
na maravilha do seu Poder 
C r fado r". 

Em tudo -; sso. o Que- mais pre­
o,cupava o Prof. HJ J_ton Rocha 
não era o proces_so ·em si mes­
mo, mas as conseqüências de re 
para o futuro da Clínica Of­
talmológica em nosso meio. 
pois. _se preva 1 ecesse a que 1 a 
acusaçãO, os transplantes não 
mais seriam aqui possíveis. 

Feli~mente, o desfecho doca­
so, CQmo era de se esperar, 
f o i favoráveLPõr_que, -em- j uf --
zo, o- -inquêrfto ___ poljcia.1 fpi 
arqu 1 \Tãdo,- a requer 1 mente do 
Ministério Público, que não 
consi'derara criminoso o fato. 
por réconnecer que não" houve a 
1ntenç:ão de desrespeita r o 
cadáver. cuja fisionomia foi 
condignamente recomposta, nela 
pela cUidadosa sutura cirúrgi­
ca das pálpe~ras. de modo a 

tornar quase imperceptível a 
intervenção. Reconheceu-se, 
também. que o fim visado foi 
cientifico e terapêutico, que 
não_ se pode confundi r com o 
desrespeito a cadáver, que é a 
razão de punir~se a -subtração 
de parte dele (art. 211, do 
Côdigo Penal). 

Por duas vezes. enfrentamos a 
mesma acusação. E, para evitar 
que outras viessem. passamo~ a 
nos interessar por uma solução 
legal q"l.ie- viabi11zã.sse os 
transplantes. Elaboramos pro­
jet_os de lei, fizemos emendas 
em pr6~eto existente na Câmara 
e, af1na1, chegou-se à Lei n~ 

. 5_. 479, de 1 D-:EI_-68, que dispõe 
Sobre a-retirada e tr-ansplante 
de tecidos. órgãos e partes de 
cadáver para finalidade tera­
pêutica e ciéntffica. For· uma 
conquista significativa, embo­
ra não inteiramente satisfató­
ria. 

A defesa do Gr~nde Mestre, 
Qlle tTvê a honra_ ~de __ exercer, 
por - i nê f cação de u_m co 1 ega de 
turma e dileto- amigo, o Or. 
Francisco Uosé de Castro Car­
valho, hoje. também, integran­
te do nosso Conselho Curador, 
deu-me oportunidade de ser 
útil à oftalmologia nacional, 
porque a defesa dele se con­
fundia com a dela, que não e­
xiste sem ele, nem e1e sem 
ela, tal a identificação entre 
a sua vida e a sua 
especialidade. E este- Institu­
to e esta fundação são a sfn­
tese da vida do cientista. do 
humanitarista, do sonhador, 
que faz o milagre de transfor­
mar os sonhos em esplêndidas 
realidades. 

Como tivemos aquela experiên­
cia de __ luta, ele, ao iniciar 
outra, ,que seria a da Funda­
ção. supôs que eu _pudesse. 
também, ser útil. Por certo, 
Professor, se aquele seu es­
crito "Os Meus Maiores Erros" 
- integrante das admiráveis 
"Páginas Esparsas 11

, tivesse 
sido de ho~e. deveria incluir, 
fpra da area clfnica, o erro 
de me haver convidado-. 

_ Seja como for. a verdade é. 
_que, com a escolha. foi-me 
dada uma experiência muito 
gratificante. 

Em cada reunião de nosso Con­
selho Curador, ao ouvir a lei­
_tura dos relatórios anuais das 
atividades _desenvolvidas na 
Fundação, com aquelas expOsi­
ções sobr_e. o que foi feito e o 
que .estaria por fazer~ repas_­
-saaas- de agradecimentos a doa­
ções feitas por algumas pesso­
as. vê-se que ainda há gente 
abnegada e dos mais nobres 
sentimentos humanos, gente que 
corresponde à capacidade de 
servir dos que aqui estão. E, 
diante de tantos testemunhos 
de grandeza de coração e de 
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capacidade de sacrifício em 
benefício alheio, por parte 
dos que estão aqui dentro e 
po~ parte de outros que estão 
fora, confesso que, enquanto 
vivencio estas situações, te­
nho, sem exagero, a sensàção 
do estado de graça, como se 
tivesse purgado todos os meus 
pecados. 

11 Faixa: Etária dos Doentes"; 
"E~t'ím~lação Precoce" -~et_ç. 

Além disso, em c-ãda--v-isita·. 
"são_ proferidas três palestras 
para a __ coriu..inidacf~ ··local "e, de 
um _mádo ~sp~ci_a 1 , para profes­
sores, em um esforço de cons­
Cj enti zação_- no que ·tange -à 
"Prevençao da Cegue f_ r_?'~. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO (PDS 
- PA. _PrQnuncia _.:,o·_ $_eguinte 
discurso. ) :-:: _ .Sr. __P_re$ ;_ae_flte-, 
srs. S~riadores;· acho que não 
faz 15 dias que o Dosso-ilus~­
tre PrEls i dente,_ Senador Nelson 
c~rrieifo·~:- dêu-me' a_, fT-tc\.imbê:_nci_a 
de recebe_r aqu1_ .!Jma,· __ P~-1~6gação 
de _Coogress __! s tas f i 'I andes_e_s -~ ____ _ 

F o i comovente_, por exemp 1 o, 
escu·tar o Pr-of. _HiJ.tcin Rocha 
ler trecho do Relatório de 
1986, referindo-se à- constrU­
ção da sede da Fund_âção. E_ra o 
seguinte: "Fez-se--o eSQL.!~l_eto, 
cobrimo-lo. As paredes, f-ora.ln 
surgindo,' inclus_ive rampas de 
acesso e muro_ .. p~ a_r:r_i11J.O 
poste-r-ior. A 1 venar i a,_ paredes, 
reboco, e agora? o dinheiro 
acabou. Constrange-nos desati­
var a obra, ainda gue seja 
temporariamente. Mas so se nao 
existi r Santa Luz i a. - 1"9m6s 
vários pedidos por ar~ Somos 
despudorados para pedir em fa­
vor da causa, que é muito lon­
ge de ser pessoe_l . Para nós 
não pediríamos, mas, para os 
cegos e des_?-SS i st 1 dos, vergo­
nha seria não fazê-lo 11

• 

---Na ocasião, discutimOs vár·i_os 
Como está no convi te _para aspect-os da temática bras_i __ -1-ef­

es"te ãt_o--.-_- a Fundação H i 1 ton ra que interessam ã- Euf-Opa Ê!m 
Rocha-:-: ~há o-í_to anos. visita, geral, e um ponto _que me pare­
·qlf_inz_enalrtJerrte·,_ Muniçípios de ceu. extremamente inte.r-es$ante 
Mina_s Gerais_ com um ônibus que foi a questão in.díQéna ·no 
ê_ a -_ba~~e_ do_ Pr:?_jetO ).lrQ.i ~ _ N9- .a':'.fl~l L· 
yent~_ Muni.G_fplos ja foram.vl­

Em Outra passagem do mesmo 
Re-latório, após afirmar ·a via­
b i 1 i da de da obra, ~ergun_tava a 
si mesmo - -- 11 1;S~erança __ ou 
Devaneio 11 ? _E respondi_a; "Nem 
uma coisa nem _Outrá:-- cOriviC­
ção. certeza. ãrifmo". '-

sT'fados ·e so :ooo escol ares ·ca­
rerit_~s- -_j ~ _-r oram examí nados. 

"t> "Pr_Ojeto Urbi propicia, a­
traVés daS -P.a 1 es--fras e o r i eh­
-taçéSes da"c:lás. o conheci menta 
de maiores informações sobre a 
CEt!dUe,i ,-:a~ ~f! _sljà pr~v-~hç_ão, bem 
como -contn_bu1 para a - recupe­
ração e reintegração doS defi­
-c-i~nt~s- vis~ais_. 

Mas ~o ·nossO Pro f. H i 1 ton Ro­
cha e seus companheiros· são 
i _ _!Jsaç i 4:'!~ L$ . _e_m,. _st_ua_ seQ~ çle 
serv1r e hoJe ja se inaugur_a o 
seQunQo .ónibus, que comportará 

---c1_o1 s cons1iltór_i ps, empl_ i ando­
se, assim, a ·caPacidade àe--a­

-_tendimento; e já se c~itam de 
Viabiliz:ar_ _ a_lgumas c1rurgias 
den~ro _tio ·õntqus. 

õ ~~a'tú'al 6ni bus, como se men·­
c_iona no c;_onvite __ a _ _nós diri_gi--

E, como na -história bTb1iCa", -qã,- foi obtido com a e:olabora­
as co;sa.s iam sendo -Criadas .. ção_ c_õhjuiíta--d_a, Co_r_de, do Mi­
As trevas foram--se fazendo nistério· da Ação Soc'far é: ·da 
luz. E nem dése;ansou 'nó -s-étimo Secr-'ert:ariÇI. "dé Saúde de Minas 
di a porque antes mesmo de c_on- Gera_l~---~ ·· ~ · 
cluir as obras. antecipando-se 
ao tempo, não contente em- _--Es.t_a -ex·pe·r i_ênci a. de grande 

11 esperar para servir" ele íma- signi_fica.d6, já _está sendO re­
ginou_ "procurar para servir". pr_oduzida _ _no P_5auí e no Rio 
Era a concep. ção do Projeto Grande do .s_u_r_ e_-_pode _estendér-­
Ur-bi . Como tudo em que põe a se a outr_os. campos da Medi c i-
mãO, tarilbém a· projeto _foi a- na., ___ çon~t t tu indo uma grande 
contecendo milagrosamente. A contribuição para a meThoria 
idéia se corporificou. Apare- -ctã aSsistência médica a reQ­
cem sempre pelo caminho dele, 16es maiS distantes e mesmo as 
os bons samaritanos. Aqui foi áre-a$ metropolitanas. 
Abi 1 i o Gontijo doando_ ônibus. 
A Marcopolo, por seus repre- Fomos· ·cQnví~_ados __ para aSsis­
sentantes em Belo Horizonte - t,tr __ es1::a E?pJE;!f"lij:lade _pqr:que, 
Cláudio Gomes e Remo Lucian -·seg~ndo ·o ___ G.Ofl.v:lt.e, a- ·nossa 
doou a adaptaçãO da c·a-rrciéer"i a ·pre-sen-ça constitui r ta "-apoio e 
-e a AMAS, quando dirigida inC9nt'ivo", para qúe pr"ossi"­
por O. Se-lma CampoS, -fez-doa- gam. Mas, ná 'réal ídade, a vo-
ção, que muito auxiriou- -6a caçã_o _de ___ s,ervi_-r,~? .tenaz d~-
compra do material oftalmoló~ terminaçãO de fazer, ~ue anima 
gi co. · - · -o - Pro'fessor e sua· _dedicada e-

·<:~uiPe-,c_ao" inVés de Ser· estimu-
Este ônibus. ClSS i m adap-tado l ada por nós, a nós é- que e s­

em consultório oftalmológico, 
0
ti_meyxla

1
t

0
a dceq~5nttariebudi.9r:·~-nma0.v-1as5_ P,:-nar1 ~ tem saí do em média cada _quinze 

dias, para diferentes _Muni_cí- ciativas de hOSsa· Fundação, no 
pios do EStado ou na ·Grande esfqrço _de- ., ... nOS_ cõ1o.carmos ~ 
BH. Nele vão 10 a 12 n'l~díq_os __ e altura _das dlgnificantes fun­
duas enfermeiras. Em cada Mu- · Ções que nos foram, _-aqu~, 
nicípio _os escolares -c,a"rentes atr:-ioU:idas. 
são triados e em cada viagem 
tem-se atendido em média de 
7 o o a 8_00 crianças .-- São -t-ambém 
examinados os cegos da região, 
1evantando-se estatístic-as so­
bre 11 lncidência de ·ooença"·; 

O SR.~ -PRirSIOENTE ( ~ompeu de 
SoUSa}~ Cbncedo·a palavra ao 
nqtJre Senaqor. ~arb?J-S PasSar i:­
ntio. 

'#"· 

Os ·neput~dos e tãfflbém jqrna­
J i_st4,S presente$_ ftca_rarir- _mui to 

·bem impressionados Q.uand_O __ _vi.­
ram _a tradução do_ teXto da 

"'CbffSt.i tuiÇão _ bras i lei rà:. Qüe 
tratã·e_xatamente __ do_? indi.Q!;>_. e 
conc_or·d~_ram que e-ra um dbs 
t9xtos -.maiS aVançãi:ioS.,. '-cro 
mündo. ParaTelamente_. por .. ém, 
me Perguntaram sobre_ .o que 
e_ 1 es chamam de na9ão I a_nonami 
e·~- n6.s - _chc:imam'os _ --d~ -tribo 
-Ipnomami. EL,!;·· at_é.- 8ss·e .dié. 
s_r. Pres'i__Qent_e e Sr_:$ 1 ~ S_e._ffac;io­
res. estava convençidQ de que. 

-quando· Se fál __ av·a ~e-ni ~Qeijocídfo 
des·sa tribo, dessa_ naçã_o indí­
gena, estav~~se _ex:&.g~_rando- _até 
dé uma tnanei ra __ ._ ta,cctosa, 
tend_enci asa. A r-evista Ve­
ja, desta sema.nã·; _- _ tra~_ ·rotiga 
reportag_em. a respe i t_o e, de 
_fato, é profundament~ cl\__o_c;ante 
·ler' ..a_ entreVista e ver i ficar o 
·qué se e'st"á- passâhdo l_á~~ '" ~·-

é6rrio · hqnlem da __ ArTfa:zõn_i_él,_ f}as­
--cic:lo nas barranG,as db ril;:l ·xa"­
_puri, i á- tê·n-ao· o· p-ririleTfQ {tTi­
-p-aludismo depoi_s, mais dôTs n~o 

EStado do Pará, eu não ~ntendo 
como é que não se _pçid~_ ~ tratar 
de imRaludismo. Eu não e.ntendo 
como é 'qu-e -se poc;le _de i .xar _ uma 
tribo i_nt_ei ra ser dominada por _uma seqüênç(i_de' dó~e.ncas qu~ 
se _tr-ansformam _em mo-rt:.afs .e 

--que; _n:o _ c_f"iamaao· t!JL,mdó" :G;ivi 1 i-
-zado _branc;_o; não são mais rnor:·-
tais, como, por -~xemplo, a 
maláriá 7 a bJberculos_e:. 

A Primê-fra vez- que·_eu_ _ _vi o 
resultado desastroso da civi­

. 1 i z.ayão b_ranca .(Q_i qs..(i3n,do ~u 
term1nava a _minha escola· no 
Comando de' ~Estádô;.:.M"a(Q_r: --:--:-__ -:e:u 
fui servi~- no C_omé.ndo- ~t_1 i ta.r 
d_a Amazônia e, visi-tando a 
fronteira, eStive no- Olá~OqUe 
e, Tá, vi uma tribO de--ítldíos 
que estava em completa 
d_ecadênc i a,. Dm _do_s ín~-í Cf§, er,,a 
pescador da Compan_h i_ i3. c{e_ In'­
fantá_r i a,_ sed f áa ho _Oi a·poqú_e_·. 
E o_médico qué _nos- ãt::ompanha­
va, na visita. -_v,e_tifiCou_ que 
as índia_s._ em gerâ:1,_ e!S"'tavam 
contam i riadas de Q_oenças verté­
reas e os_ índios, em ·_QE!!f-ill-, 
Com tracoma. ~ntão, perguntei­
me-, àquela altura. ainda como 
um jovem Maigr , __ se es_s.._a __ chama~ 
_da acul turaçao dos ír'iõ1ps ·peol? 
c i v i 1 í_z_ação _--.b_r?l_nCã_ si gn i f i ca­
ria melhoria ou, ·ao- Cóhtrár-io, 
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decl foi o- e desgraç-a dessa que ·9· _:tempo passe pat•a fa~~- há pQucoS di_as. também to_r:n_ou::_a 
genteo Mas, posteriormente, 1 o, no_s _f i camo~s_ ,Se.m co_hdi ções _i_ni cíi!ü_i.~~ .dé~-- r.eliri_i r_ .. Chefes 
ver i f i que i o traba 1 hQ -dos_ sa- d_e defei1dê--1 oS. Então, eu ho_- -m_; 1 i tare~ ... ~, ___ jj;Staméi").tei · J .á, 
lesianas. no rio Negro·- este je.-sr·. Presidente·.~ ·p:rjft_eri_dr -:e_xist·e Q_ Cófr'íanoo· 'Milit.ar da 
sim, um trabalho admirávelõ percutlr- ·esse~t.ema ___ rap_idamen- :A,_fna:zâ.nia·;- --lã_ exi:;ste_,- SedJac:ia:-
Havia duas tribos, Tukanos e te, rrías'" _fazer um __ ' a~e1o -'aos .. a: Mari_nha; exis"te sed__iada ~-a 
Makus digo Tukanos- sem ne- rn_eus- - -"ll-uS_tr_e_s Cql 99as; -ao_s A~_ronáUt 1 ca .. ~ _ -E__- eu.;_ ___ - qu-e 
nhuma prov_ocação- ao ~n_obre se:- _meus-. F8f:<e.s_ np ~?enadb~,~~J_emor:an-:- freqüente-i tanto .aque1 a - _fro..n,­
nador Chagas Rodrig-ues e aos do que e poss 1 v_e L fa_4._erm_os_ so- t.eJra, - mã~s _ n _ _a · época· EH;:sa~âr-ea 
tucanos da Casa -, e o5 sa 1 e- li c i _tação de_ aberty_ra de uma não_ er-a- Vis i tã_d._~, não_~ ·ex.i-s_::f-:1 a 
s 1 anos re_spe i t.avam o5 fol k- -_Corrií_SS.f!O P_ar l_prrlentar_ de· Jf1ê!ué_'- _l'J_enhuni~ __ Ur(i_ da O~ do que __ fló'j,e_-.s.e 
ways, respeitavam a _.ç_u __ ltur:_~ ri._to, __ gara __ ouvir os_ órgãos -Chama._Ç_alhã Norl:e, _cf'Sio. qu-e 
daqueles índios. Por exe-mplo, résp_oh§ã_vers~ no Bras i 1 .• _ as au- ·essa providênc.fa ___ i:-dc1al já-'é 
eles não podiam casar na mesma t.Q_ri_®_de_:::, as pessoas_ que e_S_- alguma-cors·a que-- nos_alenta na 
tribo.- Então,_ os TI,.Jkanos casa- tão 'eriV'olVidas nisso_, o con-s~ ._esper~nça ~d!=- s~ poder dar um 
vam com as Makus e- .vi ce-Yer:_sa. lho ~I nç!_1_gei}i Sta, -que: te\,_e -cà-rfiõ tra-tameJit..Q.._huroan..o e c_orre:to a 
Havia hábitos _qUe surpreet"''diam Presidente, ou -ainda tem, um um dr"afna tão sérfo.-::::E; ·çomo­
a todos nós, pela cr-ueldade amigo part_i_cula_r ineu.- qu_e é .. o disse o Senador Mauro Benevi­
que esses hábi "tQs ca_racter i-za_- KBri 

8
supot. 

1 
,·dpearaA_ Lqtuame, i nr.0~ 5,_ ppo0m55EJ8r~m~oi 5n d~s, fiCa o ar-as i 1 exp-õsto .. à_ 

vam. Por· exemplo'; l.Jril índfd qUe o_p5n_i_ão púbJ j_ca_ if1_j:er:na_cional­
era mordido po_r uma cobra ve- mostrar .Q irt~eres.se_ e a preo- como per-mitindo o gei10:cfdio, 
nenosa -e caia --era-lhe defeso _cppação do Congre-sso bras--:::i1e_i- graças aó pr-oblemà "·- dos 
ter qua 1 quer- t f po-de ajuda _d_e __ rQ ____ c_om eSsa_ _má cu 1 a que es_tá gari mp~_Ü"--O?. 
outro índio, ele ficava f1ã. sendo-_t:_raba1hatfa no exter-íor-, 
mata e, se s-obrevivia, era el_e ern ___ ,Pgj;_ri.mento da própria ima- '-'Note ... -se-:,. riOS vamos r_er;:e.bef< 
quem consegui a sobrevi ver. E-, --gem braSTl e i r a_.-- -- · - a_qU_i _uma~ .Representação que· vai 
muitas vezes, eles mesmos pro- yj_r _ d..e ___ RPr.a_rma, __ tranSfoffuál_dç 
vocavam a amputação da perna, _ O_ Sr. Mauro_ -iferie!vides Pér- em_ _EStâàéf, · Vê_m __ 1;t_:ês_ -:senádores 
para poder chegar vivos _à m_i_t.e_-~me _y__: __ -EX~um aP.arte?. para cá_, e_há,_lnfs)'lzmehte-, 
tribo. Mas eram preparados pe_- -notfciás de_ qüe_ mu_j:fas· ·-qe;;!.S_a~ 
los salesianos ·p-ara __ a O -sR-.~.~JA~'B-AS PASSARINHO Eu pes-soas-. :COfn __ o_--obje·ti.Yo de __ o_b-_ 
profi.ssionalização. E.ntão, 11?1_-__ -q_u·i"-.~ c~óm muit,~ -pra-z-er, __ , -v. ter _os _vo_tos _ct_os garimpe_i_r:os, _ 
via oficinas, travia alfabeti- Ex .,,-~_, có16Cam difjcu1da-des··no· apo1o 
zação ·em Português;__ um dos pa- ·à_· _preserVaÇãO S'an fj;áf_f a_ çlõ_s 
dres sale-siano:s. -até f:doso-, O __ Sr. Mauro Benev-tdes- Nobr_e Ianoma_mi_s, porque·, feliz ou 
inclusive fez a dicionarfza- --~eni:it10!'-- ~artrãs_ Pa_ss~(ri_i-l_ho, nós .,i_i1f~l.izmene, _a ®mocraci_a .-é 
ção, gramat 1 cou a 1 Ín!;!Ua M-aku ~stávamos 9L1Yi g_do o. pronuncia- p'i-êagór i Cã, ré_- riúmer-o . __ QU$ri'tõ 
--e o ambiente era extremamen-- m~eflt9_ çle"'y. E_>e_ .. __ e,_ no in..§.!_anct~ _maior __ for~g_:__nl,íme"ro-, __ :evi-dente;.; 
te saudável, c_omparado com a- em que_ ha um ap"ej_o_: para que a_s m.enüt_. -· ma-i_pf<' a: _pos:s__ib_iJ L_daçle 
quele que eu Havia _v1sto n_o j.,.idera_nças _partidárias-_assegu;. -c:le ~itórJa. E, nesSa O"ca_Slã.P, 
Oiapoque. r~m a constituiÇão-de.üma Co-- a~. pessoas _s,e d_ir'Tger_n)nái.~ .. a 

missão Parlarrient.ar de _Inquéri;. uma cl renteJa maiS_ numerosa do 
Ganhei, entã_o,- a 1mpressão de to p-ara··apurãÇãb 'de todos es:- Q\J~ _ q. o_utra, e~ -:o ínqf_O l)ã.-o 

que dependi a .de cada_ ____ tipo _ d_e .. ~_es. f a tos..__cagora comentados por vota. 
contato; poderia haver o con- V. ~ no discurso inicial -

~:~~~ bg~an-~o 0 es~f-~~~~~ 6~~ m â ··~u ~~~~e~~ ;gu~~e~~·óG~~a~-9~~~~~ --;o~~~~?~b-r·~~~u:_J ug~~~~~ :·gi.s_~~~ 
Delegação presidida pelo nobre tunidãdes. at"~Ç :-m_e_smo ~pq~ a verno Federal o Exe-cu--t-ivO 
Senador Nelson Carneiro,_ em ç:ohst_itui __ ção dessa CPJ __ -:- V. para que e_.le-sà_.iba que o_ t.;I';!.:.­
Washington, sentimoS a ágres- EX.a _tem, neste momento, a __ mi~ giSlatfvO--tamb_ém _es_t.â.iDtere~s_7 
são de um Deputado venezuelano nha adesão pessoal e da mínha sado nesta questão ~ te~hamoS 
- jâ m·e referi a iss_o. Jl_qUf_-,- O pr'_ópr•r-a Bancâda e o nosso_·- e·s::. p _ _ c::;Or_agêni_, amanha-: dé~ r'é.ceb"iÚ" 
Senador Antóni o Luiz Maya es- fprç:-o --=~no. $'~nt i_do_ q~ Qp~ se) al}l _ ~fna O~J ega_cã_o -,como,, _,essa _· Qv'? 
ta v a 1 ã conosco ~. ·que nos a::- e,~ç-1 ar_eci dos tOdos esse;s. f_?: 'tos vç;~:inos __ receõ_er--! .da f i ti1 â_(lCH a~,. e 
cus ou de ~enocfdlo_ da_ -nac;;ão e t.enh~fti_C:i'S- condíÇões de o f-ere;. _dizer:· "estou eng~r1ãdo_,._~--- _eu 
I anomami _, d1 zendo que, ao mes- cer_ arnp 1 as expl_i ç:ações, não p_en_sava ___ que a pa J avr;;J. Qenoc.í-
mo tempo; a Ve_nezu~la, ao apenas à opi_niã __ o publica _n_a- dio era: "Qm insul_t_o, inç]u_sive .. 
contrário. respe1 tva essa ci_O:nal, mas também- a c.ic.l'.ó_s à -própria poTftica- brasLJeir.a_,. 
nação. Não sej_ .s~_ .. ? .. Ven_~.zv~J a i riternac_i ona-i s. -como V._ Ex~ Mas, se_ e"sto_U · _ engan~do ,_ _dev_o 
respeita ou não; o_ -fato é que. co-nsta:tou. auran-té 'vi sj ta~ : ;gúe _reconnecer---o-m.eJ.J erro" . 
ag·ora, me dou -conta, pelare- fe.z .a.9S Estaçlos. UnidoS. _Qu_ando -"' ·-=-
portagem publicada na Veja, d.e um __ par_1,52m_entàr daque1.ª .fl~yão -o Sr-. ChõiQ;:!,$ _Fod"rigues -~---~Per-­
que estamos diante- de alguma am_1ga ergue a sua voz para 1n- mite-:me v_. Ex~ um .ap_arte, DO.~ 
coisa -que é dif_ícj_l ne9ar_:-.· o ter_p-e1ar senador~es brasiJefrO_s _bre S~nad_..or?_ 
-genociciOi. é dif-íci.l"'negaF--o a f'ésp/::!1to do pr-oblema dos Ia_­
genocfdioO É uma tribo que se nq_mamis,_ chegamos à evidência 
está extinguindo, e nã_o enten- çle ___ .gue há necessi dãde"-de ofe-:--
do - repito - como -é que a Na-- r_ecer internamente, _ e __ també-m 
ção brasileira não é capa:z; d!2 no _-exterfo_r. os-__ escla_r'~eciihen:­
assistir e_ssa população _i_pdí- ·_t~os· rriá"ls afnpJos~eth _tó-rt\0 ,.Çi~s-se 
gena para trata r da ma 1 á r i a, as~!Jnto.. Dev~rnos _fa_.z.er _ J u~ em 
da tuber-culose e dp,_ desnutri.:- t_-o-rno -de-sse-prOblema e·.- rn8Ts 
ção. dO- --~ue- fSso_, aào"üú~.- ''l:OâaS as 

prpyldéncias-pa~ que não_ se 
É evidente que houve __ emissora prq_j.Ste Umã imã.gem -de ___ genocl-

de televisão estrangeira que d_j_o ____ pr"àtica-Oo na_ -·árf:!a ·-doS 
chegou à região para pe_Qar a- Iarromafni s. ·­
penas os casos mais drama ti cos 
e jogar na Europa·~- c-omo- send-o 
aqui 1 o genera 1 i-zado. Mas, a 
partir do momento_ em que a~in­
ge metade de uma população 
destinada à mor :te. ou decreta-­
da sua morte, esperando apenas 

q. SR~- J'/IRSAS PASSARINHO Eu 
sou· muito--grato ao !!Obre !,..jder 
Mauro Benevides pe 1 o_ seu apo".i­
o, ~ue é àecísivo para a noSSa 
intenÇão. _ E -l~mbro que oo l?ró-;.. 
prio P-residente da Repúb) 1Ca·, 

-o SR- JARBAS PASSARINHO Ou-
çç, --com_ IJil-1 1 to~ Pr.a?er , ___ o _ _npprEi'-
L i der _Ch"àfias _ R.odr i gue::;-. 

·O Sr. Chagas-_Rodr_igues-- No..:. 
bre líder' ~~rbas Pass~rlnho, ã 
Bã_nCaõa_- " .. do __ ps-oà- mê.dff'eSf~·. to~ 
:t:_a_] _ ..s.gJ_i-darj edade- ·as palavra~ 
d.e __ V, .. ~xl:: _E. não pot:le_ri a_ dé Lxar 
de ~sf!r_ ass-i,m. Temos uma-~- ye1_5_a 
dívida Pé1_r.?L ç·om ps _ _;_ iid f gena_s , 
e estamos aq_ui para·· _deteoder":" 
1 hes Os -dí r·ei tos à sobr:.ei!Jvêr:t:­
Ci a e nierh_or~s Condi çõe5 de 
v j da_ ~ o~-=-:trapa 1 hç.>- --;s-t_tt ~ ~ ~q 
-nosso dever_,_ Estamos tambem-::.de 
acor-dO com· a: ia'êia d_e_V. __ f~a. 
dé se .CobSt i tu i r uma_ Comi s_::;;ãó 
Parl am'éntar - de-lnqLiêr(to Pà'f~ 
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estud~r devidamente a matéria. 
V. Ex 4 sabe, entretanto, que 
essa Comissão Parlamentar de 
Inquérito deve ser cohsti tüf­
da, os trabalhos frão 
desenvo1ver-se e acredito que 
as conclusões deverão- ser de­
vidamente acatadas. Não obs-· 
tante, pelo relato de V. Ex~. 
estamos diante dé um fato gra­
víssimo e urgente~ V. ExA sabe 
muito bem que, nos termos da 
nossa Constituição, o art.- 22 
diz: 

"Compete privativamente à 
União legislar sobre: 

... '-• .... ~-·-·· ......... ~- .- .. ~···-
XIV 

nas;· 11 
-populações indíge-

O fato de a competência le­
gislativa estar exoress~ não 
impede, absolutamente, que o 
Governo, nos seus d·i ferentes 
nfVeis, vá imediatamente pres­
tar assistência a essas 
populações. De modo que apro­
veito o discurso de v. Exa, 
patri6ticó:- e inspirado- ·pelo 
principio de solidariedade hu­
mana, Para, também, di_rigir u_m 
apelo, que acho que é de todos 
nós, um apelo ao Ministr·o da 
Saúde, um apelo ao Governador 
do Estado, um apelo ao Municí­
pio e até a entidades não 
governamental~. Isso é depri­
mente. isso tem a nossa 
condenação,- E, f ndo --a 1 ém, pre­
cisamos levar a nossa solida­
riedade tota1 a essas ~opu-la-­
çc5es indfgEmas. V. Ex mais 
uma vez presta um grande ser­
viço à Nação e tem o nosso a­
poio incondicional. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -
Muito grato pelo aparte de V. 
Ex~. nobre Líder Chagas Rodri­
gues, inclusive ~ito grato ao 
adendo que v. Ex apresenta à 
idéia que levantei. 

Isso poderia ser tomado desde 
já, como V. Ex~ diz. Se o no­
bre Presidente que nos preside 
no momento aceitasse isso como 
sendo uma proposta feita pelo 
Plenário, neste instante, à 
Mesa, para que a Mesa se diri­
gisse imediatamente às autori­
dades citadas pelo Senador 
Chagas Rodrigues, poderíamos 
ter a primeira providência, 
mostrando a nossa p-reocupaçãO 
sincera com esse fato, que, 
como disse V. Exa_, é mais que 
urgente; é emergente.. E·. ao 
mesmo. tempo, poder f amos chegar 
a determinada conclusão, que 
seria um fato muito importante 
para o próprio desdobramento 
dos trabalhos d~ CPl, porque, 
durante muito tempo, se sabe 
que desde o perfodo colonial 
há uma luta permanente entre 
os colonos e a Igreja. Toda a 
nossa História está aí e não 
vamos invocar. aqui, o que já 
aconteceu neste Pais - o Mar­
quês de Pombal -não é o 

caso. Mas precisamos verificar 
que, neste instante, quando o 
Conselho lndigehiStã Missioná­
rio está envo1vido diretamente 
na questão, el€ deve ser ouvi­
do e nós devemos ver até que 
ponto as suas censuras são a­
dequadas ou podem ser até 
exageradas. No entanto, diante 
do que acabamos de ler e que 
me parece que é uma reportagem 
isenta, a impressão que me 
fica é que o' rec1amo, o clamor 
feito pelas autoridades da I­
greja Católica Apostólica Ro­
mana, no Bras i 1 , é f nte-i ramen­
te justificado. 

.. O Sr. Francisco Rollemberg -
Permite-me v. Exa? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ou­
ço·, com mui to prazer, o nobre 
Senador Fràncisco Rollemberg. 

o_ Sr. Francisco Rollent:Jerg -
Senador Jarbas Passarinho, não 
foi menor do que o meu o mal­
estar, a respu_l sa que _V. _ Ex-' 
sent i u, ao tàmar conheci mánto 
e ler a Última reportagem_ a 
respeito dos 1anomamis, publi­
cada pela revis­
ta Veja. Confesso ~ue tive 
vontade de fazer o que V. _ Ex A 
fez,· nesta tarde, Mas eu já 
havia percutido sobre •o tema 

- saOde pública e, nessa _oportu­
nidade, el,l cna:mava a -atençãO 
da Nação para o problema dos 
Ia_nomamíS que. vendido- como um 
genocfdio novo.- genoeidio ~e 
que o Brasil é acusado ~ não 
era nad_a diferente dat::!U 11 o qlie 
encontramos nas periferias as 
nossas grandes e pequenas 
c f dades_. Nobre_ Senador.- V. Ex 4 

vem em boa hora alertar esta 
Casa do Congresso Nacional, 
sugerir e solicitar uma CP! 
para que se estude esses pro­
blemas, para gue tomemos uma 
idéia da dimensao do problema 
dos --ranoma~mi s de m;:1ne_'í r a mui to 
especial. Na reportagem, vimos 
umas fotografias 
i nteress;;!lntes __ : ve1 hos carcomi­
dos, esquelét_icos, sendo aju-­
dados a se dirigir a um avião. 
Todos sabemos que os nossos 
1ndios não prtmam pela longe­
vidade, eles morrem relativa­
mente ·cedo e--tomam-aquele as­
pecto ca~comido, enve)hecido 
até, com pouca idade. os meni­
(IOS são afetados com mui te ,fa­
c_flidade pelas viroses. Sabe 
v. ExA que o sarampo e a gripe 
matavam o índio com muita 
facilidade. Mas tive a oportu­
nid~d~ de conversar, uma certa 
ocas i ao, e.speci f 1 camente sobre 
os Ianomamis com um Deputado 
federal do Estado de Roraima, 
que-- tora_ médico naquele Estado 
e que- conhecia os Ianomamis. 
Ele dizia: "Olha, Rollemberg, 
os Ianomamis morrem muito de 
vermino_se. de apendicite ~ de 
doenças as mais variadas. o 
contato .. agora com·a civiliza­
ção por:- certo vai pr·opiciar o 
seu desaparecimento, não so­
mente pelas doenças que vão 

contaminá-los como também pelo 
álcool. Eles são facilmente 
levados_ ao vicio da embriaguez 
e fazem qualquer coisa para 
adquirir_.o álcool". orã~ ,!;r_·. 
Senador, realmente é um pro­
blema da maior gravidade a de­
núncia da maneira como foi 
posta. -E la _deve ser _investi­
gada, em toda ?l __ sua di rnens.ão, 
para que não sejamos n6s, bra­
sileiros -o G_overno, princJ­
pa 1 mente - responsab-i -1 i zados, 
perante o Mundo, como prati­
cantes de uma pol itica genoci­
da ante aqueles.povos primiti­
vos que ocuparam e que sao tão 
ou mais brasileiros que nós_, 
que hoj~ o_cupamos a Câmara e -o 
Senado. A notícia, rea1mente. 
pretendeu _causar impacto .. Lia 
eu. mais __ .abaixo,_ que.índi.os 
poderiam estar contaminados 
com Aids, porque, em chegando 
tão anemiados aos hospitais, 
e 1 es eram 1 evades-_ a fazer 
transfusão. E eu, como médico, 
confesso que tomei ç_erto Sus­
to. porque _não. é- um~ ro,tina 
te·rapêutica·.- a não ser in 
extremis _- hemorragias agudas, 
coisas graves - que .. se_ trate 
anemia através de · trânsfusão. 
VamoS supor que precisavam, 
essas transfusões também esta­
vam levando a Síndrome da Imu­
nodeficiência Adquírl_da para 
o-s fndfos e havia- um risco 
maior de propagação e a diz i­
mação delas. Tudo isso merece 
ser visto, analisado,_- perqu,e-­
rido, para que possamos tomar 
conhectmento da realidade La­
nomami no Bras i 1, ·e "Possamos 
nós, tomando conhec1mento, su­

·ge·r'i r Ou cobrar dó Governo 8 
solução adequada para_ "esse 
grave prob_.l_ema. Creio que não 
deveria acrescentar mais nada. 
V. Ex~ se portou. como sempre, 
com- muita proficiência na 
tribuna. Meu propósito foi so­
mente manifestar o_ meu apoio 
de Seiiador~ se-m · Pãrt i do - um 
SenadOr Sem Partido também a­
póia.- à idéia de v. Ex~ de se 
instalar a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - A­
gradeço m·u i to a V. __ Ex~, i nclu­
sive_ porque me parece que-no 
seu aparte há certo tom caute-
1 ai'".. par.a __ que não no_s_ atenci­
pernas em relação à dramatici­
dade do julgamento: 

V. ExA está sem Partido por­
que quer, porque todos os Par~ 
t 1 dos o querem·. o meu está de 
portas abertas e até de cadei­
ra pronta para nela V. Ex~ 
sentar,_Naturalmente eu espero 
que depois dessas eleições 
haja uma rearrumação polftica 
neste Brasil e, quem sabe, nós 
nos integcemos numa mesma 
Bancada. E a minha esperança. 
Mas o prob_lema fundamenta 1 
para mfm é agora complementado 
pela palavra do médico ilustre 
que é o S~nador Francisco 
Rollemberg. E uma nosologia 
normal em QUalquer sociedade. 
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Qualquer comunidade humana po­
deria permitir exatamente essa 
incidência de mortalidade a 
que V. ExA se referiu. Mas eu 
creio que na origem da vida 
dos Ianomamis não existia 
malária. Essa ma·lária foi le­
vada até eles. Sabe-se perfei­
tamente que no contato cim a 
civilização, como V. Ex sa­
lientou morriam muitos de sa­
rampo e de gripe, inclusive 
porque iam mergulhar nos rios 
em pleno processo gripal mais 
forte de tempera tu r a e, da f , 
pneumonias e mortes. Mas já 
são conseqOéncias também dessa 
chamada aculturação da civili-
zação branca. -

Eu tenho forte esperança pes­
soal -não sou eleitor de Ro­
raima que venha para cá, 
para esta Casa. que remove a 
sua presença aqui o Senador 
Uoão Lyra, e S. Exa -natural­
mente, chegará a nós com in­
formações preciosas a este 
respeito, porque as 'pessoas 
que se dedicam, como o nosso 
ilustre Colega está se dedi­
cando, a postular um posto de 
Senador da República pelo novo 
Estado, com certeza, sendo um 
homem como é, vai trazer um 
estudo pronto da temática da­
quele local. Então, essa CPI, 
eu acho gue ela poderia ser 
constitu1da depois das 
eleições. Mas, desde lOQO, a­
poiando o ponto de vtsta do 
Senador Chagas Rodrigues, nós 
faremos o apelo, sabendo, en­
trentanto, que o Presidente da 
República já fez uma reunião 
com autoridades do Governo 
para tentar encontrar uma so­
lução definitiva para este 
problema. 

v. ExA sabe que as soluções 
nao são fáceis~ Quando Sua Ex­
celência o Presidente resolveu 
dinamitar as pistas de pouso, 
oficiais da Aeronáutica disse­
ram que não iria resolver, que 
dentro de pouco tempo haveria 
a reincidência da abertur~ 
dessas pistas~ o problema se­
ria exatamente evitar a deco­
lagem a partir de Boe Vista. 
Os-aviões pequenos têm pouca 
autonomia. Então, se o aero­
porto, que era o superior, 
onde estava o centro de' supri-

mente, ficasse fechado, auto­
maticamente não haveria mais a 
pr;esença _de_ 40 mi_l_ garimpefros 
1 a. -

~ COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Carlos Lyra- Leite Chaves -
Affonso Camargo. 

Ao mesmo tempO, também temos 
que penSar na explora~~o dos O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
recursOs naturaiS br'asTleiros, _ nare) -A Presidência comunica 
ainda que eles seriam recursos ao ilustre Senador ~arbas Pas­
não renováveis, porque, pela- sarinho que acolhe a sugestão 
nossa Constituição. demos aos apresentada e tomará as prov1-
fndios o que os americanos ja- dências a respeito. 
mais deram, que são os grandes 
censores que n6s temos. Nós 
demos 400 hectares por pessoa, 
incluindo as crianças. e nos 
Estados Unidos. ao que eu sei,­
o- máximo das reserv~s i ndi ga­
nas proporciona 20 hectareS 
por pessoa. 

Agora, não fazer a exploração' 
mineral, não fazer, amanhã, a 
exploração VP.getal. com isso 
não concordo. cho que podemos 

-fazê-lo civillzadamente, ra­
cionalmente, inclusive elevan­
do a qualidade de vida daquela 
população. 

Oaf por que creio que essa 
CP! poderia ter mais do qué o 
propósito· apenas de estudar o 
problem~ emergente d~ vida dos 
yanomamis no momento e envol­
ver a questão indígena como uni 
todo. 

-Fico muito grato aos apoios 
que recebi, Sr. P~esidente, e 
creio que o Senado, se a Mesa 
deferir ess~ solicitação ver­
bal que fizemos. como u.11 re­
querimento verbal, aproveitan­
do o aparte do Senador Chagas 
RodriQUes, já toma~la o Senado 
Federal a iniciativa de se di­
rigir às autoridades citadas 
pelo ilustre Lfder tucano para 
tomar a primeira providência 
efetiva. 

Era o que tfnha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bemõ 
Palmas.) 

Durante o dfscurso do Sr. 
Jarbas Passarinho, o Sr. 
Pompeu de Sousa, 3g Secre­
tário, deixa a cadeira da 
Presidência, que••é ocupada 
pe1o Sr. Mendes Canale, 1g 
Sec,.-e-t âr ro. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Cid Sabóia de Carva-
1 hO. (Pausa.) 

S. ExA 
sente. 

não se encontra pre-

concedo a palavra ao nobre 
Senador Lei te Chaves. (~ausa. ) 

s. Exa não se encontra pre­
sente. 

Não há mais oradores inscri­
tos. 

A Presidência comunica ao 
Plenário que, nos termos do 
disposto no art. 174 do Regi­
mento Interno, o perfodo des­
tinado _à Ordem do Di a da ses-; 
são ordinária de sexta-feirâ 
foi dispensãdo. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - A Presidência convoca 
sessão extraordinária a -r e a 1 i­
zar-se hoje, às 16 horas. com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto L.egfs 1 ativo 
n~ 49, de 1990. de autoria do 
Senador Mendes Canale, que ra­
tifica. nos termos do art. 36 
do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias, o fun­
do federal agropecuário, o 
fundo gera 1 do caca·u, o fundo 
de eletrificação rural de coo­
perativas e o fundo naciona1 
de cooperativismo (dependendo 
de parecer) . 

Nada mais havendo a ~rat~r. 
está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
15 horas e 15 minutos.) 
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Ata da 143ª Sessão, em 20 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Mendes Canale 

ÀS 16 HORAS ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnior~ Áureo.M~llo~­
Odacir Soares- RonalQo Aragao 

Jarbas Passarinho - Carlos 
Patroçinio - Antonio Luiz Maya 
- Joao Castelo - Alexandre 
Costa - João Lobo - Chagas Ro­
dri~ues - Afonso Sancho - __ Cid 
Saboia de Carvalho - Mauro Be-
nevides Carlos Alberto 
Mansueto de Lavor " Carlos 
Lyra - João Nascimento- Fr~n­
cisco Rollemberg Lourival 
Baptista - Luiz Vi_ana Neto -
Jutahy Magalhães Mata-
Machado Alfredo _Campos 
Maurício Corrêa - Severo Gomes 

Fernando Henr1que Cardoso -
Mauro Borges - Irapuan Costa 
Júnior Pompeu de Sousa -
Melra Filho- Louremberg Nunes 
Rocha- Mendes Canale- Wilson 
Martins- Leite Chaves Af­
fonso Camargo José Paulo 
Bi so1 . 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca· 
nale) --A lista de presença 
acusa o comparecimento de 38 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalho&. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 49, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Di_a, 
nos termos do art. 172, 

II, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úni­
co, do. Pro_j e to de Decreto 
Legislativo n~ 49, de 1990, 
de autoria do Senador Men­
des Canale, que ratifica, 
nos termos do art. _ 1 ~ do 
Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias, o 
Fundo Federal Agropecuário, 
o Fundo Geral do Cacau, o 
Fundo de Eletrificação Ru­
ral de Cooperativas e o 
Fundo Nacional de Coopera­
tivismo. (Dependendo de 
parecer.) 

Solicito ao nobre Senador 
Mauro Benevides o parecer da 
Comissão de Assuntos Econômi­
cos. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitir parecer. Sem 
revi são do_ orador.) ---Sr. Pre­
s_i dente, Srs. Senadores, o 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 49, de 1990, atende ao pre­
ceituado no art. 36 do.Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias e determina, in 
veféis, que: 11 05 fundos exis.:. 
tentes na data da promulgação 
da Constituição, excetuados os 
resultantes de isenções fis­
cais que passem a integrar pa­
trimônio privado, e os que in­
teressem à defesa nacional, 
extinguir-se-ão, se não forem 
ratificados pelo Congresso Na­
cional, no prazo de dois 
ano$ 11

• 

Ora, Sr. Presidente, esse 
prazo se exaurirá no próximo 
dia 5 de outubro, data em que 
se comemora o segundo ano de 
promulga'ião da Carta Constitu­
ci_onal v garante, _Lamentavel­
mente, .somente agora o Con­
gresso é instado a atender a 
essa exigência preceituada em 
nossa Lei Fun~amental, e o faz 
através de projeto do eminente 
Senador Mendes Canale, que ob­
jetiva, especificamente, rati­
ficar os termos do art. 36 do 
Ato das Dispo,sições Constitu­
cionais Transitórias, validan­
do o. Fundo Federa 1 Agropecuá-

-rio, o Fundo Geral do Cacau, o 
Fundo de Eletrificação Rural 
de Cooperativas e o Fundo Na­
ci on·a 1 de Cooper_at i vi smo. 

O projeto do eminente Senador 
pelo Estado do Mato Grosso do 
Sul foi amplamente justificado 
e~ no que tanQe ao Fundo Fede­
ral Agropecuario, destaca S. 
E~A 11 destina-se a incentivar a 
ação dos serviços trwnicos en­
carregados dos trabalhos de 
pesquisa, experimentação, as­
sistência técnica, promoção e 
organização rural, com vistas 
a ganhos de produtividade 
agropecuária no País, além de 
contribuir para o custeio dos 
-serviços de inspeção e_ fi sca­
lizaçao industrial e sanitá­
ria, de classificação de pro.:. 
dutos, de multiplicação de re­
produtores de alto valor zoo-

técnico e· de combate a doenças 
e pragas". 

Ainda se amplia a justifica­
tiva do -projeto, atingindo 
também o Fundo Geral do Cacau, 
o Fundo de Eletrificação Rural 
de Cooperativas e o Fundo Na~ 
c'iona1 de Cooperativismo,· Fu­
nacoop, que "se destina a pro­
ver recursos de apoio às ati­
vidades cooperativas e ao de­
senvolvimento_do Sistema Coo­
perativista Nacional, - Séndo 
suprido por dotaçõeS orçamen­
tárias, juros e âmort1zações 
de financiamentos realizados 
com _seus recursos, doações, 
legados e outras rendas 
eventuais" . 

Naturalmente, nada teríamos 
que objetar ao projeto oportu­
no do eminente Senador Mendes 
Canale. A nossa maoifestação é 
realmente favorável ao projeto 
de S. EX~. com uma emenda, que 
entendemos .. indispel")sáve1, para 
também acrescentar ao art. 1~ 
do projeto_ a ratificação do 
Fundo Na c i o na 1 _ de Ação 
Comunitária- Funac. instituí­
do pelo Decreto n~ 91 .970, de 
22 de novembro de 1985, e o 
Fundo Especial para Calamida­
des Públicas- Funcap, insti­
tuído pelo Decreto-Lei n~ 950, 
de 13 de outubro de 1969. 

A exemplo do Projeto Mendes 
~anale, também esta emenda 
está _justificada, não com o 
mesmo brilho do projeto do Se­
nador, mas com aqueles dados 
que são fundamentais, para 
mostrar à Casa que é 
indispensável também a ratifi­
cação desses Fundos. Um deles, 
o Fundo Espec_ial p~ra Calami­
dades Públicas, seria reãTtnen­
te um instrumento para, naque­
les momentos de agrura que pu­
desse viver o Pafs, recebermos 
a colaboração de organtsmos 
internacionais. 

Portanto, Sr~ Presidente, o 
meu parecer e favorável ao 
projeto, com esta Emenda nA 1, 
que espero venha a merecer, 
como o projeto, a chancela u­
nânime dos Sr~. Senadores. 

EMENDA N~ 1, DE 1990 

Ao Projeto de Decreto Le­
gislativo no 49, de 1990 
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Ac~escenta ao art. 1~ do pro­
jeto a ratificação do Fundo 
Nacional de Ação Comunitária­
Funac, instituído pelo Decreto 
n.2. 9_1_. 970, de 22 de novembro 
de 1985 e o Fundo Especial 
para Calamidades Públicas -­
Funcap, instituído pelo 
Decreto-Lei n.2. 950, de 13 de 
outubro _de 1969. 

\Justificação 

O Decreto n.2. 93.872, de 23 de 
dezembro de 1986, que dispõe 
sobre a unificação dos recur­
sos de caixa do -Tesouro Nacio-­
nal, instituiu os Fundos Espe­
cJais de natureza contábil, 
constituidos por disponibili-­
dades financeiras evidenciadas 
em registros contábeis, desti­
nados a atender a saques a se-­
rem efetuados diretamente con­
tra a caixa do TesoUro Nacio­
nal (art_. 71, § 2-2), 
vinculando-se tais fundos, por 
lei, à realização de determi­
nados objetivos de polít-ica 
econômica, social ou adminis­
trativa do Governo. 

Instituído pelo Decreto n~ 
91 .970, de 22 de nbvembro de 
1955 (art. 3~). já com a natu~ 
reza acima, o Fundo Nacional 
de Ação Comunitária- Funac, 
destina-se ao financiamento de 
pro~ramas e projetos de hab1-
taçao popular, inclusive as 
respectivas obras de infra­
estrutura e equipamentos 
comunitários. e a sua ratif1-
cação se faz de grande impor­
tância para a consecução da 
política habitacional desen­
volvida pelo Ministério da 
Ação Soei a 1 • 

O Fundo Especial para Calami­
dades Públicas- Funcap, cons­
titui inestimável instrumento 
financeiro para a consecução 
da política de defesa civil, e 
de fundamenta 1 importância 
para o cumprimento das compe­
tências estabelecidas no art. 
21, inciso VIII, da Lei Maior. 

As fontes de recursos do Fun­
cap, especificadas no art. 2A 
do Decreto-Lei nA 950, de 13 
de outubro de 1969, reforçam o 
principio de complementaridade 
em relação as dotações 
orçamentárias destinadas ao 
atendimento das ações de defe­
sa civil, sob a responsabili­
dade do Ministério da Ação So­
cial, pois estão direcionadas, 
quase que integralmente, para 
a recepção de recursos advin­
dos de auxflios, subvenções e 
contribuições de entidades pú­
blicas ou privadas, nacionais, 
internacionais ou estrangei­
ras, diminuindo sensivelmente 
as pressões sobre o caixa do 
Tesouro Nacional. 

Não se pode prescindir dessas 
doações, por tratar-se de 
questão humanitária em respei-

to à vida e de preservação do 
patrim?!'Jio. 

O SR. PRESID!olfi'E (Mendes C a­
nale) - o pat-écer concluí ta-o 
voravelmente a matéria, com 
emenda que oferece. 

Em discusSão o projeto _e- a 
emenda, em turno único. (Pau~ 
sa.) 

Não havendo quem peça a pala-
vra, encerro a discussão. 

Passa-se à votação do proje~ 
to, sem prejufzo da emenda. 
Em votação~- -

Os Srs-. Senadores que o apro-
vam queiram permancer senta-­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação a emendã. 

Os Srs-. Senadores 
vam queiram 
sentados, (Pausa.) 

Aprovada-. 

que a apro­
permanecer . . 

A matéria vai à Comissão Di­
retora, para a redação final. 

-- --

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cac 
nale) ~Sobre a mesa. redação 
final de proposição aprovada 
na Ordem do Dia da presente 
sessão, que, nos termos do 
parágrafo único do art. -320 do 
Regimento Interno, se não hou­
ver objeção do Plenário, vai 
ser l_ida pelo Sr. 'IA 
Secretãrío. (Pausa. ) -

É lida a seguinte 

PARECER NO 307, DE 1990 

(Dã Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Decreto ~egislativo na 
49, de 1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Pro~eto de 
Decreto Legislativo n 49, de 
1990, qiJEf r a t f f i ca, nos termos 
do art. 36 do Ato das Disposi­
ções Constftucionais Transitó­
rias, os Fundos que menciona. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
20 de setembro de 1990. 
Alexandre Costa, Presidente 
Antônio ~uiz Maya, Relator 

- Mendes Canale Pompeu de 
Sousa 

ANEXO AO PARECER 

N~ -3ó'i. bE 1990 

Redação f i na·1 do Projeto 
de __ Decreto Legislativo na 
49, de 1990. 

F aç_o saber que o Congresso 
Nac1onal, aprovou, e eu, 

Presidente, nos termos do art. 
48; item 28, do Regimento In­
-terno·; promu1 go- õ- seguinté 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.s!. DE 1990 

Ratifica, nos tenmos do 
art. 36 do Ato das Disposi­
ções constitucionais Tran­
sitórias, os Fundos que 
menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.- 1.2 São rat-ificados, o 
Fundo Fed~ral Agropecuário 
(FFAP), instituído pela -Lei 
Delegada n~ 8, de 11 de outU­
bro de 1962, ·o Fundo Geral do 
cacau (Furlgecaur, Criado pelo 
Decreto_ n 2 86.179, de s-de-ju­
lho de 1951, o Fundo de Ele­
tr i fi_cação _R_uraJ de Coopera ti­
vas (Fuerf. instituído pelo 
Decreto n 67.052, de 13 de 
agosto de 1970, o Fundo Nacio­
nal de Çooperativismo 
(Funacoop), inStituído- pelo 
Decreto-Lei n 2 59, de 21 de 
novembro de 1966. o Fundo Na­
c i ona 1 de AçãO Comun·i tár i a 
(Funac}, inStituído pelo De­
creto n~ 91 . 970, de 22 de no­
vembro de 1985, e o Fundo Es­
pecial para Calamidades Públi­
cas (Funcap), institufdo- pelo 
Decreto-Lei n~ 950, .de 13 de 
outubro· de 1969. 

Art. 2.2 Este Decreto Legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale)- o parecer vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, requerimento_ de 
dispensa de publicação de re­
dação final, que será lido 
pelo Sr. 1-S!. Secretário. 

É lido e aprovado o se­
gui nt"e. 

REQUERIMENTO 
NO 344, DE 1990 

Nos termos do art. 321 do Re­
gimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da 
redação fina1 do Projeto de 
Decreto Legislativo nA 49, de 
1990. 

Sala das Sessões, 20 de se­
tembro de 1990. - Mauro Bene­
vides. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - Aprovado o requerimen­
to, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão ri redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra. encerro a discussão, 
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Em votação. -regi-mental -e regulamentar, de 

Os Srs. Senadores que 
vam queiram permanecer 
dos. (Pausa.) 

· ·conformidade com a de 1 e11ação 
a apro- de competência que lhe fo1 ou-

Aprovada. 

senta- torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nR 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
p09.655/90-5, resolve aposen-

0 Projeto vai à Câmara dos tar, voluntariamente, Armando 
Deputados. Corrêa de Azevedo, Analista 

Legislativo, Classe "Espe­
cial", Padrão III, do Quadro 

O SR. 
nale) -
Dia. 

PRESIDENTE (Mendes Ca- Permanente ___ do Senado Federa 1 , 
Esgotada a Ordem do nos termos do art_. 40, inciso 

Ill, alínea a, da Constituição 

A Presidência comunica ao 
Plenário que, nos termos do 
disposto no art. 174 do Regi-­
mento Interno, o perfodo des­
tinado â Ordem do Dia da ses-, 
são ordinária de amanhã, às 9 
horas, foi dispensado. 

Nada mais havendo a tratar, 
está encerrada a sessão. 

da República Federativa do 
Bras i 1 , combinado _com os arts. 
515, inciso II, 516, inciso I, 
517, inciso IV e 488, § 4~. do 
Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, bem como o 
art. 11 da Resolução n~ 87, de 
1989. com proventos integrais, 
Observado o disposto no art. 
S7, inciso Xl, da Constituição 
Federa 1 . 

(Levanta-se a sessão às · Sen~d9 Federal, 15 de agosto 
16 horas e 25 m; nu tos_.) · i:je 1990. - Senador A 1 exandre 

Costa, Segundo Vice-Presiden­
te. no exercicio da Presidên-

(*) ATO DO PRESIDENTE c ia. 
NQ 170, DE 1990 

(~) Republicado por haver saf­
O Presidente do Senado Fede- do com incorreção no DCN, Se­

ral, no uso da sua competência çâo Il, de 16-8-90. 

ATO DO PRESIDENTE 
NQ 194, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ra 1 , no uso d~f sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelO Ato- da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
009.411/90-9, resolve aposen­
tar, voluntariamente, David 
Pereira Ptres, Técnico Legis­
lativo, Area de Processo Le­
gislativo, Classe "Especial", 
Padrão III, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos 
termos do art. 40, inciso !II, 
alfnea a , da Constituição da 
República Federativa doBra­
sil, combinado com os arts. 
515, inciso II, 516, inciso· I, 
517, inciso IV, 488, § 4R, do 
Regulamento Administrativo do 
Senado Federal (Edi~ão Atuali­
zada) - 1989) e art.11 da Re­
solu~ão SF nR 87, de 1989, com 
proventos integrais, observado 
o disposto no art. 37, 1 nci so 
XI, da_ Constituição Federal. 

Senado Federal, 19 de setem­
bro de 1990. Sena-­
dor Alexandre costa, 2R Vice­
Presidente._ no exercício da 
Presidência. 
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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 142• SESSÃO, EM 
20 DE SETEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDIENTE 

1.2.1 Mensagens de Go­
vernador do Distrito Fede­
~al 

• 
N• 122/90-DF (n• 95/90-

GAG. na origem), submetendo 
à deliberação do Senado o 
Projeto de Lei do DF n~ 
55/90, que cria a Carreira 
Assistência Jurídica das 
Fundações Públicas do Dis­
trito Federal e seus car­
gos, fixa os valores de 
seus vencimentos e dá ou­
tras providências. 

N• 123/90-0F (n• 96/90, 
na origem). submetendo à 
deliberação do Senado o 
Projeto de Lei do DF n~ 
56/90, que altera a compo­
sição do Conselho de Trans­
porte Público Coletivo do 
Distrito Federal. 

1.2.2- Comunicações da 
Presidência 

Prazo para apresentação 
de emendas aos Projetos de 
Lei do DF n4 s 55 e 56/90, 
lidos anteriormente. 

- Perda da eficácia da Me­
dida Prov1sória n~ 208/90, 
que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento 
da seguridade social da U­
nião crédito extraordinário 

,. 

SUMÁRIO 

no valor de Cr$ 
130.400.000,00, para os 
fins que especifica. 

1.2.3 - Leitu~a de proje­
to 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 168/90, de autoria do 
Senador Francisco Rollem­
berg, que revoga a Lei n~ 
6.729, de 28 de novembro de 
1979, que dispõe sobre a 
concessão comercial entre 
produtores e distribuidores 
de vefculos automotores de 
via terrestre. 

1.2.4- Discursos do Expe­
diente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- __ Inauguração do novo ôn f­
bus do Projeto URBI, da 
Fundação Hilton Rocha. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO 
Questão indígena· no 

Brasil. Criação de uma Co­
mtssão Parlamentar de In-·· 
quérito, para estudar o 
problema emergente da vida 
dos fndf os ,y:?'nomami s. 

1.2.5 - Comunicação da 
Presidência 

ConvOCação de sessão ex­
traordinaria a realizar-se 
hoje, às 16 horas, com Or­
dem do Dia que desigrya. 

1 . 3 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 143• SESSÃO, EM 
20 DE SETEMBRO DE 1990 

2.1 

2.2 

ABERTURA 

ORDEM DO DIA 

- Projeto de Decreto Le­
gislativo nA 49/90, que re­
tifica·, nos termos do art. 
36 do Ato das Disposições 
constitucionais Transltó­
rias, o . Fundo Federa1 
Agropecuário, o fundO G~r~1 
do Cacau. o Fündo drt E·l e­
trificação Rural de coope­
rativas e o Fundo Nacional 
de Cooperativismo. Aprova­
do, após parecer da comis­
são competente. À Comissão 
Direto~a para a redação 
final. 

2.2.1- Matéria apreciada 
após a Ordem_do Ota 

--Redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 
49, de 1990. Aprovada, nos 
te~mos do Requerimento n~ 
344/90. À Câmara dos Depu­
tados. 

2.3 ~ENCERRAMENTO 

3 - ATOS DO PRESIDENTE 

N~s 170/90 (Republica­
ção) e 194/90 

4 MESA DIRETORA 

5 LÍDERES E VICE-i..iDERES 
DE PAFITIDOS 

6 - COMPOSICÃO DE COMIS· 
SOES PERMANENTES 
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P~!;OS P0RTQ 
Diretor-Geral dó Sen1do Federal 
~GACIELOASILVAMAI..: • • 

tc.IJOnnoo Executivo 
L--.-~· AUGuSTO JOS~ 0E SoUZA 

AdministrativO' 
lUIZ CARLOS OE BASTOS 

. Diretor Industrial .: 
" FLORIAN AUGUSTO COU11NH0 MADRUÍlA 
' Oireior Adjunto · 

E]!: PEDI ENTE 
CEIIIT1IO GRÁFICO DO SENADO IEDEIItAL 

. . iú.ooo-s.o uC.O.U.. 
··Impresso sob •·~l~cbi Mesa' do Senado Ferdlr• -.. 

• 
Ata da 142l! Sessão, em 20 de setembro de 1990 

4l! Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

Presidência dosSrs. Mendes Canale e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTO$, 
ACH~M-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

0arbas Passarinho Carlos 
Patrocinio - Antônio Luiz Maya 

Cid Sabóia de Carvalho -
Mauro_ Benevides- Carlos Al-
berto João Nascimento 
Francisco Rollemberg- Louri­
val Baptista - Pompeu de Sousa 

louremberg Nunes Rocha 
Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presençá 
acusa o comparecimento de 13 
Srs. Senado-res. Havendo número 
~agi mental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM NQ 122, DE 1990-DF 
(NQ 95/90-GAG, na origem) 

Bras i 1 i a. 19 de setembro de 
1990 

ExcelentiSsimo Senhor Presi­
dente de Senado Federal: 

Tenho a honra de dirigir-me a 
Vossa Excelência para encami­
nhar",· ·-na- fo-rma- dÓ anexo, pro.­
jeto de lei que trata da cria­
ção da carreira de Advogado 
das Fundações Públicas do- Di s­
tr i :t9. F_eder~J _. 

Ao solicitar a Vossa Excelên­
cia a ·subtif'issão do referido 
projeto de re; à deliberação 

·dessa ilustre Casa Le~islati­
va, esclareço que mot1vou seu 
envio a necessidade de se do­
tar as Fundações Púhlicas do 
Distrito Federal de uru mais 
efetivo sistema jurídico, vi­
sando a defesa da coisa 
públ_ica. 

A par desta motivação, 
alinham-se, também, o cumpri­
mento de disPOSição constitu­
cional, relativa a implantação 
do regime funcional únic·o para 
os servidores, e a obediência 
à igua-ldade salarial CIUe deve 
existir para funções idên-ti­
cas. Hoje verifica-se uma to­
tal falta de padronizãção sá· 
1arial entre os Advogados das 
citadas_ Fundações do Distrito 
Federal. 

Paralelamente à criação da 
Carreira proposta, traz o pro­
je·to de lei,_ em seu bo~o. per­
missão legal de aprovettamento 
dos atuais ocupantes de cargos 
de Advogado nas Fundaç5es, em 
respeito e obediência a dispa­
s i ção const i tuc_i .ona 1 , a 1 ém de 
reforçar a existência de um 
sistema jurídico único- para 
todo o complexo administrativo 
do Distrito Federal, o que 

proporciona melhor defesa dos 
interesses da comuni-dade. 

Assim é qué, dada a importân­
cia da matéria, permito-me. 
nos termo do que preceitua o 
artigo -4,1;1;, da Resolução n~ 
157/88, solicitar os prestimos 
de Vossa Excelência no sentido 
de dispensar à mesma tratamen­
to de ur-gência. 

Contando, mais uma vez, com a 
atenção de Vossa Excelênêia, 
valho-me da oportunidade para 
reiterar protestos de respeito 
e· admiraÇão. -Wanderley Val­
lim da Stlva, Governador do 
Distrito Federal, em exerci­
cio. 

PROJETO DE LEI DO DF 
NQ 55. DE 1990. 

Crta a carreira.Assistên­
cia úuridica das Fundações 
Públicas do Distrito Fede­
ral e seus cargos, fixa os 
valores de seus vencimentos 
e dá outras providências. 

o Senado Federa1 decreta: 

Art. 1~ Fica criada ·a Carrei­
ra Assistência Jurldica -daS 
Fundações Públicas db-Distrito 
Federal, 'composta de cargos de 
Assistente Jur::-idico; Classe C,_ 
Assistente Jurídico Classe_B e 
Assistente Jurídico, Classe A. 

§ 1~ Co~pet~ âós"integrante~ 
da _Carreira de que trata _este 
artigo, o exercício da ~apre­
sentação judicial das funda­
ções públicas do Distrito Fe-
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deral nas ações-e feitos, como 
autor, r-éu; assistente ou opo­
nente, a assistêncie e a con­
sultoria jurídica dos órgãos 
das próprias fundações e o_ e­
xercício de atividades corre­
latas. 

§ 2~ As competências estabe­
l~cidas no parágrafo anterior 
nao se sobrepõem às da Procu­
radoria Geral do Distrito Fe­
deral, que. no intéresse da 
Administração, poderá avocá­
las. 

Art. 2~ São criados, nas fun­
dações públicas do Distrito 
Federal, cargos de Assistente 
uurfdfco, na forma do anexo I, 
e assim distribufdos: 

I - na Fundação Cultural 
do Distrito rederal, três 
cargos; 

II- na Fundação Educacio­
nal do Distrito Federal, 
doze cargos; 

III -na Fundação Hospi­
talar do Distrito Federal, 
quinze cargos; 

IV - na Fundação do ser­
viço Social do Distrito Fe­
deral, três cargos; 

v - na Fundação ZOobotâ­
nica do Distrito Federal, 
seis cargos; e 

VI - na FundaÇão de Ampa­
ro ao Trabalhador Preso do 
Distrito Federal, três car­
gos. 

e a Gratificação de. Represen­
tação. 

§--3R.-o$-\fâ1oreS dos vencimen­
tos previstos neste artigo se-

-rão reajustados nas mesmas da­
tas e·nos mesmos índices ado­
tados para os servidores do 
Distrito Federal, ocorridos a 
partir de 1~ de setembro de 
1990. 

Art. 4~ o rêQtme jurídico dos 
integrantes da Carreira Assis­
tência Jurídica das Fundações 

__ Púbricas do_ Distrito Federal, 
até que se aprove o estatuto 
próprio dos servidores civis 
do Distrf to Federal, é- o da 
Lei n~ 1. 711, de 28 -de outubro 
de 1952, e leis complementa­
res. 

Art. 5~ O ingresso na Carrei­
ra Assistência Jurídica das 
Fundações Públicas do Distrito 
Federal far-se-á mediante con­
curso público de provas e tf­
tu1os, na forma de regulamento 
a ser baixado pelo Governador 
do Distrito Federal. 

- § 1~ o ingresso dar-se-á sem­
pre na C1 asse A. 

§ 2~ Poderão concorrer ao in­
gresso na carreira, bacharéis 
em direito, de comprovada ido­
neidade moral e inscritos na 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

S -3~ Na organização e reali-­
zação do concurso público, 
será obrigatória a participa­
ção de representante da Procu­
radoria Geral do Distrito Fe­
deral. 

Art. 3-D. os vencimentos dos -. 
integrantes da carreira Ass1s-- Art. 6~ A movimentação dos 
ténc1a Jurfdica das Fundações integrantes do cargo de Assis­
Públicas db Distrito Federal tente Jurídico, Classe A para 
do fixados em: u a Classe B e desta para a 

· Classe c será feita por premo-
I Assistente Juríd-ico, ção, obedecidos os seguintes 

Classe c. Cr$ 91 .257,06; princípios e condições~ 

I! -Assistente Jurfdico, 
Classe 8, Cr$ 86.806,30; e 

III --Assistente Jur~i-
co, Classe A, Cr$ 
82.815,80. 

§ 1~ Aos integrantes da Car­
reira é devida a Gratificação 
de Representação Mensa 1 , -fixa­
da nos seguintes ·percentuais, 
incidentes sobre o vencimento 
do respectivo cargo~ 

I Assistente Jurfdico, 
Classe C, 195%; 

II -Assistente Jurídico, 
Classe 8, 190%; e 

III -Assistente 0urfdi­
co, Classe A. 185%. 

§ 2-D. A Gratificação Adic.iona1· 
por Tempo de Serviço será cal­
culada na base de 5% por 
qQinqQénio de efetivo exerci­
cio sobre o vencimento básico 

I - existência de vaga: 

II - antiguidade e mere­
cimento, a1terna_damente. 

ParáQra_fo único·-,. o- Governador 
-do D1strito Federal baixará 
ato regul amenta_ndo a promoção. 

Art. 7~ Todos os atos refe­
rentes aos integrantes da car­
reira Assistência Jurfdica das 
FL)nda-ç6es Públicas do_ Distrito 
Federal serão praticados pelo 
dirigente máximo da respectiva 
fundação. · 

Art. a~ Os atuais servidores 
d8s fundaç5es públicas do Dis­
trito Federal ~ue, em 31 de 
dezembro de 1989, ocupavam o 
emprego de Advogado, mediante 
concurso público poderão optar 
pela transposição, na forma do 

=Anexo Il, para a Carreira de 
que trata esta lei. 

§ 1~ A opção será manifesta­
da,_ por _pet1ção_ protocolizada, 
junto à fundação a que perten­
cer-o servidor, no prazo de 
tr-inta dias, contados da vf-
9ênc1a desta lei. 

§ 2~ Os servidores que em 31 
de dezembro de 1989 ocupavam o 
emprego de Advogado e foram 
amparados pelo art. 19 do Ato 
das Disposições Constitucio­
nais Transitarias poderão op­
tar pela transposião de que 
trata este arti~o. após cum­
pridos os requ1sitos exigidos 
nas leis que criaram as res­
pectivas carreiras. 

Art. s~ Os servidores das 
fundações públicas do Distrito 
Federal que em 31 .de dezembro 
de 1989 qcupavam o emprego de 
Advogado e permanecem exercen­
do as mesmas atribuições e não 
foram amparados pelo artigo 19 
do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitarias, ºode­
rão optar pela transposição de 
que trata o artigo anterior 
após se submeterem a concurso 
púb1 i co, nos termo$ das 1 eis 
das respectivas carreiras. 

Parágrafo único. o concurSo a 
que se refere este artigo será 
realizado no prazo de cento e 
oitenta dias, a cont~r da vi­
gência desta lei. 

Art. 10. A transposição dos 
servidores que independem de 
concurso, terá efeitos a p~r­
tir da publicação desta Lei, o 
dos demais, da data de homolo­
gação do concurso. 

Art, 11. Os servidores que 
não optarem pela transposição 
para a Carreira de Assistência 

-Jurídica das Fundações Públi-
cas do Distrito _Federal. ·per­
manecerão no cargo que ocupam, 
obedecidas as atuais condi­
ções. 

Art.- 12. A parti r da transpo­
sição prevista nesta lei serão 
extintos os cargos correspon­
dentes dos quadros de pessoal 
das fundações públicas do Dis­
trito Federal que vagarem. 

Art. 13. A transposição para 
a Carreira de que trata esta 
lei dar-se-á por ato do 
Governador. 

Art. 14. A transposição de 
aue trata esta lei dar-se-á 
independentemente do número de 
cargos crlados e do número de 
vagas em cada classe, rever­
tendo~se à classe inicial ou 
extinguindo-se, na medida em 
Que vagarem, até o ajustamento 
ao número de cargos criados. 
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Art. 15. A transposição de 
que trata esta Lei não 
acarretará redução de remune­
ração, sendo assegu~ad~. quan­
do for o caso, a d1ferença 
como vantagem pessoal nominal­
mente indentificada. 

Art. 16. A nomeação ou subs­
tituição do dirigente do órgão 
jurfdico das fundações púb1i­
Cas do distrito Federal será 
feita por .indicação do Procu­
rador-Geral do Distrito Fede­
ral . 

Art. 
vigor 
ção. 

17. Esta Lei entra em 
na ·data de sua publica-

( LEI Nt , DE 

AHDO ~ 

DE 

Art. 18. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

DE .1990 - •rt, 21i:J 

( CARREIRA ASSIS'fbfciA JURfDICA DAS FUNDAÇftiS P6BLICAS DO DISTRITO FEDERAL 
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FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL 

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DI_STfll'l'Ç RilEliAL 

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DIS'l'iJrro fiilERAL 

Ft.HJI(:Xo DO SERVIÇO OO::IA.L DO 'OISTRI'IO FiiDAL 

FUNDAÇÃO ZOOBOTÃNICA DO DISTRITO FEill1IAL 

FUNDAÇÃO DE AMPARO .AO TRA.BAUiADOR 

PRESO DO DISTRITO F:EOERA.L 

....,.. 11 

DE DE 1000- art, 81) 
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MENSAGEM NO 123, DE 1990-DF 
(NO 96/90, na origem) 

Brasília, 19 de setembro de 
1990 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar a 
Vossa Excelência, requerendo a 
superior apreciação do Senado 
Federal, nos termos da Resolu­
ção n~ 157/88, o incluso pro­
Jeto de 1 e. i , que "a 1 ter a a 
campos i ção dq Canse 1 ho_ de 
Transporte Público Coletivo do 
Distrito Federal". 

A alteração proposta tem o 
objetivo de ampliar a composi­
ção daquele colegiado, para o 
f1m de incluir urn repr_esentan­
te do comércio e ~a lndústria 
locais, na condição de membro 
designado. 

Lideranças ligadas aos seto­
res mencionados vêm de dirigir 
insistentes apelos ao Governo 
do Distrito Federal com vista 
a integrar o conselho, sob o 
argumento de que as suas deci­
sões são de grande interesse 
para a classe empresar1al. 

O interesse a que_se reportam 
está ligado ao instituto do 
vale-transporte, que. atual­
mente, é utilizado por mais de 
50% (cinqüenta por cento} dos 
us_uár i os de transporte co 1 et i-
vo de Brasfl ia. -

Sabendo-se que os custos do 
vale-transporte são, parcial­
mente e às vezes integralmen­
te. suportados pelo empregador 
e _que o comércio e a_ indústria 
absorvem o maior cOntingente 
de empregados no Distrito Fe­
deral, é compreen-sfvel o empe­
nho demonstrado pelos repre­
sentantes de tais segmentos em 
par_ticipar do Conselho de 
Transporte Público Coletivo do 
Distrito Federal. 

De outra parte. em se tratan­
do de colegiado aberto à par­
ticipação da comunidade, já 
que reúne representantes de 
vários setores, inclusive das 
empresas de transporte cOleti­
vo, dos usuários· e do Sindica­
to dos Trabalhadores em Trans­
portes Rodoviários. sua repre­
sentatividade resUltaria enri­
quecida com a aprovação deste 
projeto. 

Ao enseJo, apresento a Vossa 
Excelência protestos de 
apreço. -Wanderley Vallim da 
S~lva, Governador em exercf­
C1o. 

PROJETO"DE LEl DO DF 
N° 56, DE 1990 

Altera a composição do 
Conselho de Transporte Pú­
blico Coletivo do Distrito 
Federal. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1~ o Conselho de Trans­
porte Público Coletivo do Dis­
trito Federal contará, na con­
dição de membro designado, com 
um representante do setor em­
presar i a 1 , __ a ser esco 1 h i do 
pelo Governador_, entre nomes 
indicadQ_S ___ pelas entidades 
máximas do comérci_o e da in­
dústria do Distrito FeQera1. 

Art. 2~ Esta lei_ entra em vi­
gor na data_ de sl.)a publicação. 

Art. 3~"Revogam-se as dispo-­
~ições em contrário. 

-(À Comissão do Distrft_o_ 
Fe0era7) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sous?) - Oo Expedie-nte 1 ido, 
constam os Projetos de Lei_do 
DF n~s 55 e 56. de 1990. Nos 
termos da Resolução n~ 157, de 
1988, os projetos serão despa­
chados à Comissão do Distrito 
Federal. onde poderão receber 
emendas, aeõs sua publicação e 
distribuiçao em avulsos, pelo 
prazo de 5_ dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Esgotou-se no dia 19 
do corrente mês o prazo de 
trir:-ta dias previsto -no 
paragrafo único do artigo 62 
da Const1tuição, sem que tenha 
sido transformada em lei, per­
dendo, port~nto, sua eficácia, 
desde a edição, a Medida Pro­
visória n~ 208, de 17 de agos­
to de 1 ggp·; que avtor i za o Po­
der Executivo a abrir ao Orça­
mento da Seguridade Social da 
Un 1 ão créd i to__ extraord i nár i o 
no va 1 o r _ de Cr$ 
130.400.000,00 (cenfo e trinta 
mi 1 hões _._e quatrocentas mi 1 
cruzeiros), para os fins que 
especifica. 

A_ ~residência -fará a devida 
comunicação- ao - ~enhor Presi­
dente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, projeto 
que ser-á __ lido pelo Sr. 1.s~. 
Secretário. 

_É lido o s~guinte 

PRO.JETO"DE LEI DO SENADO 
NO 168, DE 1990 

11 Revoga a Lei ng 6.729, 
de 28 de novembro de 1979, 
que dispõe sobre a conces­
são comercial ent~e produ-

. tores e dlstribuidores de 
veículos automotores de via 
terrestre. 1

' 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica revogçd_a_a Lei 
n 2 6.729, de 28 de novembro de 
1979, que 11 dispõe sobre a con­
cessão- comerei a 1 entre produ_­
tores e dis~ribuidores de vef-

culos automotores 
terrestre". 

de via 

Art. 2.st- Cotis-t i tu em formas de 
abuso do pod~r econômico su­
je 1 tas às .sanções e pena 1 i da­
des previstas na Lei n~ 4.137; 
de 10 de setembro de 1962, to­
dos e quaisquer atos e 
práticas das empresas-indus­
triais produtoras ou montado­
ras de veíc_ulos automotores. e 
das empresas que comercializam 
esses produtos, que impliquem: 

I - sonegação no forneci­
mento de veícu1 os a_utomoto­
res, implementas, peças e 
componentes novos; 

_Il -proibição de prática 
de preços diferenciados e 
fixação de quotas de comer-~ 
c1alização; 

III -definição de limi­
tes de á~eas para a reali­
zação das atividades das 
emRresas que comercializem 
veículos automoto.res novos; 

IV - demais práticas __ que_ 
determinem a subordinação 
econômica, jurídica ou ad­
ministrativa entre as em­
presas que atuam no setor 
automob11fstico. 

Art. 3,g.· As atua i s empresas 
concessionárias de veículos 
automotores, ;-mpl ementas e 
componentes novos permanecerão 
titulares dos direitos e ga­
ranti as que 1 he_s assegura a. 
Lei nA 6.279, de 28 de novem­
b_ro _de 1979, pe 1 o praz.o de 180 
dias. contados da vigência 
desta lei. 

Art. 4.st Esta 1ei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5 2 Revogam-se aS dispo: 
sições em contrário. 

Lll:lsttficação 

1. O efetivo cólítrol e do pro-_ 
cesso inflacionário traz a ne­
cessida~e de revisão e eXtin­
ção de relações comercJais que 
contribuem para a redução do 
grau de concorrência nos dife­
ren.teS.- mercados na economi -~ 
br?',si lei r_a_. 

2. Neste conte_xto, assumem 
importância __ estratégica medi­
das de liberalização comercial 
que visem a acirrar a concor­
rência e, em conseqüência, a 
redução de preços prat i cad_os. 

3. No atual processo de mo­
dernização buscado pela econo~ 
mia brasileira, ao lado de uma 
moderna legislação antitrust_e, 
a liberalização econômica, a 
retomada das condições de mer~ 
cado como mecanismo de regula­
ção das di fer_entes r e 1 ações 
entre produtores e consumido­
res, se apresentam como ele~ 
mentes fundamentais. 
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4. A Lei nA 6.729/79, -que 
trata como concessão comercial 
as relações entre produtores e 
distribuidores de veiculas au­
tomotores, tem funcionado como 
instrumento de sedimentação de. 
práticas comerei a i s caracte-­
rísticas de mercados concen­
trados. 

5. A extinção de critérios 
rígidos referentes a áreas ·de 
atuação comercial, estoques, 
margens e quotas de comercia­
lização e, sobretudo, a elimi­
nação da proibição de se pra­
ticar preços diferentes daque­
les fixados pelos produtores 
e/ou montadoras de veículos 
automotores, como definido na 
lei em questão, devem consti­
tuir--se num mecanismo atenuan­
te a caracterfstica o·l igopo-
1 i sta da indústria automobi-
1 fstica. 

6. Ademais, a prôp_r i a 1 ndús­
tria automobilística encontra­
se hoje com seus preços libe­
rados, nos sendo, portanto, 
pertinente que esta defina e 
estenda um controle de preços 
aos seus distribuidores comer­
ciais. 

Sala das Sessões. 20 de se­
tembro de 1990. --- Sena­
dor Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

l..EI N.Q. 6.729 
DE 28 DE NOVEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre a concessão 
comercial entre produtores 
e distribuidores de veicu­
las automotores de via 
terrestre. 

o Presidente da República 

Faço saber que o congresso 
Nac1onal decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 1.Q. A distribuiÇão de 
veículos automotores, de v;a 
terrestre, efetivar-se-á atra-­
vés de concessão comercial en­
tre produtores e distribuido­
res, disciplinada por esta lei 
e, no que não a con-trariem, 
pelas convenções nela previs­
tas e disposições contratuais. 

Art. 2~ Considera-se: 

I produtor, a empresa in­
dustrial que realiza a fabri­
cação ou montagem de veicules 
automotores; 

II - distribuidor, a empresa 
comercial pertencente à res­
pectiva categoria econômica, 
que realiza a comercialização 
de veículos automotores; lm­
plementos e componentes novos, 
presta assistência técnica a 
esses produtos e exerce outras 
funções pertinentes à ativida­
de; 

I I I ..... veíCulo automotor, de 
via terrestre, o automóvel, 
caminhão, -onibus, trato-r, mo­
tocicleta e -~f1in11ares-; . 

IV- implemento, a máquina ou 
petrecho-que se acopla a veí­
culo automotor, na in~eração 
de suas_ final idades; _ _ 

V componente, a peça ou 
conjunto 1nteQrante de ve1cu1o 
automotor ou 1mplemento de sé­
rie; 

VI -máquina agrlcola, a co­
lheitadeira, a debulhadora, a 
trilhadeira e demais aparelhos 
similares destinados a agri­
cultura, automotrizes ou acio­
nados por trator ou outra -fon­
te externa; 

VI I - ; mp l _ _ementO a_gr í co-1 a. o 
arado, a grade, a roçadeira e 
demãis petrechos destinados à 
agr f cu 1 tuf'ã. · · · · · ·· · 

§ 1~ Para os fins pesta l'ei: 

a) intitula-se também o pro­
dutor de concedente e o dis­
tribuidor de conçeSsJonári.o; 

b) entende-se por _ trat·or· a­
q\,Jel_e destinado a uso agrfco-
1 a, capaz também de servTr a 
outros fins, excluídos,os tra­
tores de esteira, as motonive-
1 adoras e a.s máqu_i naS rodo vi á­
ri~s para_outras des~inaç5es; 

c) caracter-; za-r-se-ão as di­
versas classes de veículos au­
tomotores pelas categorias e­
conômicas de produtores e dis­
tribuidores, e os produtos, 
diferenciados em cada marca, 
pelo produtor e sua rede de 
d-istribuição, em conjunto. 

§ 2,g, Excetu_am-se da presente 
lei os impl_ementos e- mãquinas 
agrícolas caraCterizadOS neste 
artigo, incisos VI e VII. que 
não sejam._ fabr) cados _ou forne­
cidos por produtor definido no 
inciso I. 

Art. 3A Constituf -objet·o-·de 
concessão: 

I- a comercialização devei­
culas automotores, implementas 
e cOmponentes fabricados ou 
fornecidos pelo produtor; 

I I - -a prestação . de 
ci a técnica a --esses 
i ncl us i ve quanto· ao 
di_me"F'itO ou révisã9; 

ass_i st.ên­
produtos, 
seu a:ten-

I II - o uso gratu'1 to de marca 
do concedente, como identifi­
cação. 

§ _1 .Q. A concessão poderá. em 
cada caso: 

a) ser eStabelecida p~ra uma 
ou maiS classes de vefculos 
automotores; 

b) vedar a comerc;_i_a l_i zaç;;ão de 
vei cul os automotores t16v6s- fa­
bricados ou form:!Cidos. por ou-
trO produtor. · -

§ 2,g, Quanto aos produtos lan­
çados pelo concedente: · 

a) se forem da mesma classe 
daqueles compreendidos ha con­
cessão. fiCarão nesta incluí­
d-os automaticament_e; 

b) se forem de classe diver­
sa, o conce_ssionário terá Pre­
ferência em cbmercia_l-i:i.:â-los~ 
se atender às condições pres­
critas pelo concedente para 
esse fim. 

§ 3"" t- facu 1 ta dO aO conces--· 
sionário· Participar das ·moda;.. 
lidadas auxiliares de venda 
que o· concedente promover- ou 
adotar, tais como consórcios, 
sorteios, arrendamentos mer­
cantis e planos de financia­
mento. 

Art. 4A Constitui dii'-e~ltO- do 
concessionário também a comer­
cialiZação de: 

I - implsmehtos e componentes 
novos-Produzidos ou fornecidos 
por terceiros, respeitada, 
quanto aos componentes, ã dis­
poSíÇão do art. aR.;-

I I ....; mercador i as de quà 1 quer 
natureza que se deS"t_i neni a 
veículo' automotor, implemento 
ou à a~hi"idac:l_e d~ concessã~;-

III --VefcUlos automotores e 
i mp 1 ementas usados de qua 1 quer 
marca. 

Parágrafo _único. Poderá o 
concessionári.o ainda cor:nercia_-
1 i zar outr-o_s bens e prestar 
outr-os _ servi __ ços, compat f v~ i s 
com a concessao. 

Ar·t. 5.2 São inerentes à con-
cessão:- · 

-- área dema"rcadà par-a-· 6- e­
xercic'iO --das ·atividades do 
concessionárfo. _Que não pOderá­
operar além dOS-Seus- litn1tes: 

II - distâncias mínimas entre 
estabelecimentos de concessio­
nários da mesma rede 1 fixada~ 
segundo critér1-0s~de po'fenciàl 
de mercado. · · 

§ 1 A A ·área d'efuarcada Poderá 
conter mais d~ .vm concessioná­
r·; o da mesm~ r_eç:je. 

§ 2·.Q. Na eventua 1 i da de de ven­
da de veículo automotor ou im­
plementes novos_ a comprador 
dom i c i 11 ado em outra área de­
marcada, o concesifi onár i o que 
a t f ver efetuado d.estj na r_ á 
parte da margem de comérciali­
z_ação aos concessionários da 
área do domicílio do adquiren-
te. · · 
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§ 3~ Por deliberação do con­
cedente e sua rede de distri­
buição, o concessionário pode­
rá efetuar a venda de compo­
nentes novos fora de sua área 
demarcada. 

§ 4~ Poderá o concessionário 
abrir filiais, agências ou de­
pendências secundárias, cir­
cunscritas às distâncias mfni­
mas entre o estabelecimento de 
concessionários e atendidas as 
condições objeto de ajuste en­
tre o produtor e sua rede de 
distribuição. 

Art. s~ É assegurada ao con­
cedente a contratação de nova 
concessão: 

I - se o mercado de vefculos 
automotores novos ·da marca, na 
área demarcada, apresentar as 
condições justif_jcativas da 
contratação QUe tenham sido 
ajustadas entre o produtor e 
sua rede de distribuição; 

II -pela necessidade de pro­
ver vaga de concessão extinta. 

§ 1~ Na hipótese do inciso l 
deste artigo, o concedente 
dará aos respectivos conces­
sionários da área demarcada 
direito de preferência quanto 
à nova concessão, o qual 
caducará pelo seu não-exerci­
cio no prazo de cento e oiten­
ta dias, contado da notifica­
ção para· esse_ f i m. 

§ 2~ A nova cohtratação não 
se poderá estabelecer em con­
dições oue de algum modo pre­
judiquem os concessionários da 
marca. 

Art. 7~ Compreende-se na con­
cessão a quota de veículos au­
tomotores assim estabelecida: 

1 - o concedente estimará sua 
produção destinada ao mercado 
interno para o período anual 
subseqüente, por produto dife~ 
renciado e consoante a expec­
tativa de mercado da marca; 

II - a quota corresponderá a 
uma parte da produção estima­
da, compondo-se de produtos 
diferenciados e independentes 
entre si, inclusive quanto às 
~espectivas quantidades; 

III o concedente e o 
concessionário ajustarão a 
quota que a este caberá, con­
soante a respectiva capacidade 
empresarial e desempenho de 
comercialização e conforme a 
capacidade do mercado de sua 
área demarcada. 

§ 1~ O ajuste da ~uota inde­
penda dos estoques mant f dos 
pelo concessionário, nos ter­
mos da presente lei. 

tantes ·dos incisos deste arti­
go e a -r-otatiVidade dos esto­
ques_ do ~or:c_ess J _oná __ ri o. 

§ s~ Em Seu atendtmento·, a 
quo_ta de veículOs automotores 
comportará ajustamentos decor­
rentes de eventual diferença 
entre a produção efetiva é ã 
pro9ução es~ima~a. 

§ 4Q É facultado incluir na 
quota os veículos automotores 
comercializados através das 
modaiidades auxiliares de ven­
da a que se refere o art. 3~. 
§ 3~ 

Art. s~ rntegra a concessão o 
fndlce-àe fidelidade de compra 
de componentes dos veículos 
automotores pelo objeto, fa­
cultado ao concessionário ha­
ver de outros fornecedores até 
um quarto do valor dos compo­
nentes que adquirir em cada 
ano. 

Parágrafo único. Não estão 
sujeitas ao fndice de fideli­
dade de compra ao concedente 
as aquisições que o concessio­
nário fizer: 

a) de acessórios para veícu--­
los automotores; 

b) de implementas de _Qualquer 
natureza-_.!?_ m~Qu1 !!~~ _ ag~! co 1 as. _ 

Art. 9~ Os ped1dos do conces­
sionário e os fornecimentos do 
concedente deverão correspon­
der à quota de veículos auto­
motores e enquadrar-se no ín-­
dice de fidelidade de _compo­
nentes. 

§ 1~ Os fornecimentos do con­
cedente se circunscreverão a 
pedidos formulados por escrito 
e respeitarão os limites men­
cionados no art. 10, §§ 1~ e 
2~. 

§ 2~ o concedente deverá a­
tender ao pedido no prazo fi­
xado e, se não o fizer, poderá 
o concessionário cancelá-lo. 

§ 3~ se o concedente não a­
tender os pedi'dos de componen­
tes, o- coricêSSionário ficará 
desobrigado do 1ndice de fide-
1 idade a que s_e refere o art. 
a~. na proporção do desatendi­
mento verificado. 

Art. 10. o concedente poderá 
exigir do concessionário a ma-­
nutenção de estoque propõrcio-­
na1 à rotativ'il:lade--dos produ­
tos novos, objeto da conces­
são_, e adequado à natureza dos 
clientes do estabelecimento, 
respeitados os limites pres­
critos nos §§ 1 ~ _ e 2Q 
segu t ntes_. __ 

§ 1~ É facultado ao.conces­
slonário limitar seu estoque: 

§ 2~ A quota será revista a­
nualmente, podendo reajustar- a) de vefcu1os automotores em 
se conforme os el ementas cons- 'gera 1 a sessenta -e -c; rico por· 

cento e 'de caminhões em part-;­
cular a trinta por cento da 
atribuição mensal das_ respec_­
tiV3s quotas anuais por produ­
t-o· -diferenciado, ressalvado o 
disposto na a1fnea b seguin-­
te; 

b) de tratores, a quatro por 
cento da quota_anua1 de cada 
pr·oduto diferenciado; 

c) de implementes, a cinco 
por cento do valor das respec­
tivas vendas que houver efe­
tuado nos últimos doze meses; 

d) decomponentes, o valor 
que não u 1 trapasse o- pre-c;:o 
pelo qual adquiriu aqueles que 
vendeu a varejo nos últimos 
três meses. 

§ 2Q Para efeito dos 1 i mi te·s 
previstos no parágrafo ante­
rior, em suas alfneas a e b, a 
cada se f s meses será co_mparada 
a quota com a realidade do 
mercado do concessionári9, se­
glirido a' --comercialização por 
este efetuada, reduzindo-se os 
referidos limites na proporção 
de eventual diferença a menor 
das vendas em relaçao às atri-­
buições mensais, consoante os 
critérios estipulados entre 
produtor-e s-ua ·rede de distri.­
buição. 

§ 3~ O concedente reparará o 
concessionário- do valor do e-s­
toque de componentes _que a 1 te­
rar ou déixar de fornecef, me­
diante sua·recompra por prec;:o 
atua1i"zado à rede de distri­
buição ou substituição peJo 
suceaãneo ou por outros indi­
cados pelo conCessionário, de~ 
vendo a reparação dar-se em um 
ano da ocorrêhCia do fato. 

art. 11. o pagamento do preço 
das mercadorias fornecidas 
pelo concedente não poderá ser 
exigido, no todo ou em parte, 
antes do fatura·mento, sa 1 vo 
ajuste diverso entre o conce­
dente e sua rede de distribui­
ção. 

Parágrafo único. Se o p~ga­
mento da mercadOria preceder a 
sua saída, esta se dará até o 
sexto di a subseqüente àqüe 1 e 
ato-. - -

Art. 12. o concessionário só"­
poderá realizar a venda de 
vefculos automotores novos di­
retamente. a consumidor, vedaQa · 
a comerc-ialização para fins.de 
revenda. 

Parágrafo 
cluídas da 
artigo: 

único. Ficam ex­
disposição deste 

-a) operaÇões entre concesSio­
nários da mesma rede de dis­
tribuição que, em_ r_elaçãO à 
respectiv~ quota, nãõ u1tra­
passem quinze por cento quanto 
a caminhões e dez po~ cento 
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quanto aos 
automotores; 

demais veículos 

b) vendas que o concessioná­
rio destinar ao mercado exte~-
no. 

Art. 13. As mercadorias obje­
to da concessão deverão ser 
vendidas pelo concessionáriO 
ao preço fixado pelo conceden­
te. 

Parágrafo úflfco-. -A esses pre- ~ 
ços poderá ser acrescido o va­
lor do-frete, seguro e outros 
encargos variáveis de remessa 
da mercadoria ao concessioná­
rio e deste para o respectivo 
adquirente. 

Art. 14. A margem de comer­
cialização do concessionário 
nas mercadorias objeto da_ con-­
cessão terá seu percentual in­
cluído no preço ao consl!mfdor_. 

Parásrafo único. É vedada a 
reduçao_ pelo concedente da 
margem percentual de comercia-­
lização, salvo casos excepcio­
nais objeto de ajust~ entre o 
produ:to_r e sua rede de 
distribuição. 

Art. 15. o conce.dente po.del"á 
efetuai" vendas diretas de veí­
culos automotores. 

i ndep_endentemente 
tuação ou p-edi do 
concessionãrio: 

de a­
de 

a) à Administração Pública, 
direta ou indireta, ou ao Cor­
po Diplomático; 

b) a outros compradores espe­
ciais, nos limites que forem 
previamente ajustados com sua 
rede de distribuição. 

_§ 2~ A incidência das vendas 
diretás através de cohcesslo­
nário, Sobre a respectiva quo­
ta de veículos automotores, 
será es_tipulada entre o conce­
dente e sua_rede de distribui--­
ção. 

Art. 16_. A concSssão compre­
ende ainda o resguardo da. in­
tegridade da marca e dos inte­
resses coletivos do concedente 
e da re_de de distribuição, fi­
cando vedadas: 

I prática de atos pelos 
quais o Concedente vincule o 
concessionário à condição de 
subordtoação econômica, jurí­
dica ou administrativa ou es­
tabeleça interferência na ges­
tão de seus negócios; 

II exigência entre conce­
dente e concessionário de o­
brigação que não tenha sido 
c.ons ti tu í de por e ser i to ou de 
garantias acima do valor e du­
ração das obrigações contraí­
das; 

III -""'7 diferenc'iação de trata­
mento entre concedente e 
concessionário qUanto a encar­
gos f _i nance f ros e quanto a 
prazo de obrigações que se 
possam _equiparar. 

Af-t~._. _17._ -~s relaçÇes objeto 
desta lei serão tambem regula­
das por convenção que, median­
te solicitação do produtor ou_ 
de qua 1 quer uma -das· e_nt idades 
adiante indicadas. deverão ser 
cel ebr_adas com força de 1 e i, 
entre: 

I - as categorias econômicas 
de produtores e distribuidores 
de veicules automotores. cada 
um~a rep_resentad_a pe 1 a respec­
tiva entidade civil ou, na 
falta desta, por outra entida-

Il através da rede de de competente, qualquer delas 
distribuição; sempre de âmbito nacional, de-

signadas convenções das cate­
a) às pessoas indicadas no gerias econômicas; 

inciso I, alínea a, incumbindo 
o encaminhamento do pedido a II - _:..cad.a prÇ>dutor: e a res­
concessionário que tenha esta pectiva rede de distribuição. 
atribuição; - -esta através da entidade civil 

de âmbito nacional que a re­
presente, designadas conven-­
ções. da marca. 

b) a frotistas de veículos 
automotores, expressamente ca­
racterizados, cabendo uníca­
rnente aos concessionários ob­
jetivar vendas desta nature­
za; 

c) a outros compradores espe­
ciais, facultada a qualquer 
concessionário a apresentação 
do pedido. 

§ 1~ Nas vendas diretas, o 
concessionário fará 1us ao va­
lor da contraprestaçao relati­
va aos serviços" de revisão que 
prestar. na hipótese do inciso 
I , ou ao v a 1 OI" da margem d.e 
comercialização correspondente 
à mercadoria vendida. na hipó­
tese do inciso I I deste 
srtigo. 

§ -1.R-+O~Jalquer dQ~ s_ignatários 
dos atos referidos neste arti­
go poderá proceder ao Seu re­
gistro no C_a_rtóri o _ comp~tente 
do Distrito Federa1 e ·à sua 
publ ic_aç_ão no Diário Ofi­
Cial da União, a fim d_e vale­
rem contra terceiros em todo 
ter"?-ltó-f-io naclonal. 

§. 2.Q_ Independentemente de 
conveQções, a entidade repre­
sentativa da categoria econô­
mica ou da rede de distrfbui­
ção.da_respectiva marca poderá 
diligenciar a solução de dúVi­
das e controvérsias, no que 
t~n~e às relações entre conce­
dente e concessiOnário. 

Art. 18. Celebrar-se-ão con­
venções das categorias econô­
micas para: 

I explicitar princípiOs e 
normas de interesse dos produ­
tores e distribuidores de veí­
culos automotores; 

li - declarar a entidade ci­
vil repres entatlva de rede de 
distribuição; 

III resolver, por decisão 
arbitral, as questões que 1he 
forem submetidas pelo produtor 
e a entidade representativa da 
respectiva re_de de distribui­
ção; 

IV d1sc1plinar, por juizo 
declarat6r1o, assuntos perti­
nentes às convenções da marca, 
por solicitação de produtor ou 
entidade representativa da 
respectiva rede de distribui-
ção. . 

Art. 19. Celebrar-se-ão con­
venções da marca para estabe-
1 ecer norm_as _ e procedimento_~ 
rela.tlvos a: 

t atendfmento_de veí~ulos 
automotores ~m garantia ou re­
visão (art. 3.g.. inciso !I): 

!I uso gratu1to da marca 
do conc~dente (art. 3~. 1nc1so 
li I); 

! I I _ i ncl v são na concess5.o 
de produtos Jançados na sua 
vigência e modalidades auxi­
_1 i ares de Venda i art. 3.Q_, § 
2.1;!, alínea a; § 3 ); - -

tv comercialização de 
tros bens e prestação de 
t~os serviços (art. 
parágrafo único); 

ou­
ou-
4" 

V- fixação de área demarcada 
e distâncias minimas, abertura 
de filiais e outros estabele­
cimentos (art. 5!01., incisos I e 
li; § 4"); 

VI - venda de componentes em 
á~ea demarcada díversa (art. 
5°, § 3°); 

VII - novas conceSsões e con­
di ç5es .de mercado pai" a sua 
çontratação ou extinção de 
concess~o existente (art. 6~. 
incisos . I e_ I I);. 

VIII - quota de veíCuloS au­
tomotores, reajustes anuais, 
ajustamentos cabíveis, abran­
gencia quanto a modalidades 
auxiliares de venda (art_. 7~. 
§§ 1.g., 2A, 3~ e 4~) e inCldên­
c1 a de ve.ndas di re.tas (art. 
15. § 2"); 

IX- - pedidos e fornecimentos 
de mercadorias (art. 9~); 

X - estoques do conCeSsioná­
rio (art. 10 e§§ 12 e 2~}; 
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XI -- alteração de época de 
pagamento (art. 11); 

XII 
sobre 
( art_. 

cobrança de encargos 
o preço da mercadoria 
13, parágrafo úniCo); 

XIII_--- margem de comercial 1-
zação, inclusive quanto a sua 
al~eração e~ casos excepcio­
na 1 s {art.-- -1 4 e __ parágrafo 
único)~ seu percentual atri­
buído a concessionário de do­
micílio do comprador (art. 5~. 
§ 2"); 

XIV -vendas diretas, com es­
pecificação de compradores es­
peciais, 1 imites das vendas 
pelo concedente sem mediação 
de concessionário, atribuição 
de faculdade a concessionários 
para venda à Administração Pú­
blica e ao Corpo Diplomático, 
caracterização de frotistas de 
vefcu1os automotores, valor de 
margem de comercialização e de 
contraprestação de revisões, 
demais regras de procedimento 
(art. 15, S 1.2); 

XV - regime de penalidades 
gradativas (art. 22, § 1.sl); 

XVI- especificação de outras 
reparações (art. 24, inciso 
IV); 

XVII contratações 
prestação de assistência 
nica e comercialização de 
ponentes (art~ 28); 

para 
téc­
com-

XVIII 
vistas 
partes 
comum. 

- outras 
nesta lei 
julgarem 

matérias pre­
e as qué as 

de interesse 

Art. 20. _ A concessão comer­
cial entre produtores e dis­
tribuidores de veiculas auto.­
motores será ajustada em con­
trato que obedecerá forma es­
crita padronizada para cada 
marca e especificará produtos, 
área demarcada, distância mí­
nima e quota de vefculo auto­
motores, bem como as condições 
relativas a requis.itos finan­
ceiros, organização admini~­
trativa e contábil, capacidade 
técnica, instalações, equipa­
mentos e mão-de-obra especia­
lizada do concessionário. 

Art. 21. A concessão comer­
cial entre produtor e distri­
buidor de veículos automotores 
será de prazo indeterminando e 
somente cessará nos termos 
desta lei. 

ParáQrafo único .. O contrato 
poder-a ser inicialmente ajus­
tado por prazo determinado, 
não inferior a cinco anos, e 
se tornará automaticamente de 
prazo indeterminado se nenhuma 
das partes manifestar à outra 
.a intenção de não prorrogá- 1 o, 
~antes de cento e Oitenta dias 
do_seu termo final e mediante 
notificação por escrito devi­
damente comprovada. 

Art--.-- ii .. Dar-se-á a resolução rii - Pagando-lhe perdas e 
do contrato: danos, à razão de quatro por 

cento do faturamento projetado 
I ~por acordo das partes ou ~ara um período,correspondente 

força maior; a soma de uma parte fixa de 
dezoito meses e uma variável 

rr -·pela expiração do prazo de três meses por -qüinqüênio 
determinado,_ estabelecido no de vigência da concessão, de­
início da concessão, salvo_ se vendo a projeção _tomar por 
prorrogado nos termos do arti- base o valor corrigido moneta­
go 21, parágrafo único; r lamente do faturamento de 

bens"e serviços concernentes a 
L!I -:-"·por iniciativa da par- -concessão, que o concessioná­

te inocente, em virtude de in---rio tiver realizado nos dois 
fração a dispositiVo desta anos anteriores à rescisão; 
lei, das convenções ou do pró-
prio contrato, considerada in- -IV - satisfazendo-lhe outras 
fração também a cessação das reparações que forem eventual­
atividades do cOntraente. mente ajustadas ent~e o produ-

tor e -sua rede de distribui-
§ 1.s1 A ~esolução previst~a _çã_o. 

neste artigo, inciso III, 
~everá · ser precedida da ap1i- Art. 25~ Se a infração do 
cação de penalidades gradati- concedente motivar a rescisão 
vas. do contrato de prazo determi-

nado, previsto no art. 21, 
§ 2,g_ Em qualquer Caso de re- parágrafo único, o concessio­

solução contratual, as partes nário _fará jus às mesmas rapa­
disporão do prazo necessário à rações estabelecidas no artigo 
extinção das suas relações e anterior, sendo que: 
das operações do concessioná-
rio. nunca inferi o r a cento e r Ç~uan"to ao inciSo I r r, 
vinte dias, contados da data s~rá a indenização calculada 
da ~esolução. sobre o futuramente projetado 

até o término do cOntrato e, 
Art. 2-3. o ~concede h te que não se a concessão não ti ver a 1-

prorrogar o contrato ajustado cançado do_ i s anos de vigência. 
nos termos do _ art~ 21, a projeção tomará por base o 
parágrafo único, ficará obri- faturamento até então realiza­
gado perante o concessionário do; 
a:- - -

II - quanto ao inciso IV, se-
I _- readquirir-lhe o estoque rão satisfeitas as obrigações 

de vefculos automotores e com- vicendas até o termo final do_ 
ponentes no'vos, estes em sua contrato reScindfdo. __ 
embalagem original. pelo preço 
de venda à rede de __ distr1bul- Art. 26. se o concessionã"rio 
ção. vigente na data de rea- der causa à rescisão _do con­
qufsição; trato, pagará ao concedente a 

i nden1 z_ação correspondente a 
I I comprar-1 he os equ l pa- -cinco por cento do va 1 o r das 

mentes, máquinas, ferramental mercadorias gue-dele tiver ad­
e instalações à concessão, qui rido_ nos ultimes quatro me-
pelo preço de mercado corres- ses de contrato. -
pendente ao estado em que se 
encontrarem-e cuja aquisição o 
concedente determinara ou dela 
tivera ciência por escrito sem 
-lhe fazer oposição imediata e 
documentada, exclufdos desta 
obrigação os imóveis do con­
cessionário. 

Parágrafo único. Cabendo_ao 
concessionário a i~iciativa de 
não prorrogar o contrato, 
ficará desobrigado de qualquer 
indenização ao concedente. -

Art._ 24. Se o concedente der 
causa â rescisão do contrato 

_de prél,;zo indeterminado, deverá 
réparar·o conce~sionário: 

I - readguir1ndo-lhe o esto­
que de ve1culos automotores, 
implementes e componentes no­
vos, pelo preço de venda ao 
consumidor, vigente na data da 
rescisão contratual: 

I-I -efetuando-1 he a compra 
prevista no art. 23, inciso 
I I: 

Art~ 27. Os valores devidos 
nas hipóteses dos artigos 23. 
24, 25 e 26 deverão ser pagos 
dentro de sessenta dias da 
data da extinção da concessão 

-e, no caso de mora, ficarão 
sujeitos a correção monetária 
e juros legais, a partir -do 
vencimento do débito. 

Art. 28 As contratações do 
Concedente que-tenham por ob­
jeto exclusivamente a presta­
ção de assistência técnica ou 
a comercialização de componen­
tes dependerão_de ajuste com a 
rede de distribuição de_vefcu­
los automotores __ e deverão, em 
qua 1 quer ca-sõ, respeita r os 
direitos e interesses destaL 

Parágrafo únicó. As contrata­
ções a que se refere este ar­
tigo serão aplicados, no que 
couber, os dispositivos deSta 
1 e i. 

Art. 29. As disposiÇões do 
art. 66 da Lei n.sl 4. 728, de t4 
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de julho de 1965. com a reda­
ção dada pelo Decreto Lei n~ 
911, de~ de outubro de 1969, 
não se aplicam às operações de 
compra de mercadorias pelo 
concessionário, para fins de 
comercialização. 

Art. 30. A presente lei 
aplica-se às situações exis­
tentes entre concedentes e 
concessionários, sendo cons-i­
deradas nulas as c1áusu1asdos 
contratos em vigor QUe a 
contrariem. 

§ 1~ As redes de distribuição 
e os concessionários indivi­
dualmente continuarão a manter 
os direitos e garantias que 
lhes estejam assegurados pe­
rante os respectivos produto­
res por ajustes de qualquer 
natureza, especialmente no que 
se refere a áreas demarcadas e 

§ 4~ Aplicar-se-á o disposto 
no art. 23, se o contr.a·t-o não 

bf~n~~~~ro~~do P~~~g~~~~os a~;~:· 
rior. 

Art. 23. Esta Lei entrará em 
vigor na data de sua publ ;·ca­
ção, , r~vogadas as disposições 
contra~10. - -

-c À çomf ssão de Assuntos 
Eco-nõmicOs-competênci a ter­
minatiVa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o projeto ·lido será 
publicado e remetido à comis­
s~o competente. 

Há oradores ínScritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

quotas de veículos automoto- O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
res, ressalvada a competência SE. Pronuncia o ·seguinte 
da convenção da marca para mo- -discurso.) Sr. Presidente, 
dificação de tais ajustes. Srs. Senadores, acontecimento 

§ 2~ As entidades civisa que 
se refere o art. 17, inciso 
II, existentes à data em que 
esta Lei entra em vigor, re­
presentarão a respectiva rede 
de distribuição. __ 

Art. 31. Tornar-se-ão de pra­
zo indeterminado, nos termos 
do art. 21, as relações con­
tratuais entre produtorese 
distribuidores de veículos au­
tomotores que já tiveram soma­
do três de vigência à data em 
que a presente Lei entrar em 
vigor. 

Art. ---:-32. Se não estiver com­
pleto o lapso de três anos a 
que se refere o artigo ante­
rior, o distribuidor poderá 
optar: 

I -pela prorrogação do prazo 
do contrato vigentepor mais 
cinco anos, contados na data 
em que esta Lei entrar em 
vigor: 

II - pela conservação do pra­
zo contratual vigente. 

§ 1 ~ A opção a que se refe-re 
este artigo devera ser feita 
em noventa dias, contados da­
data em que esta Le1 entrar em 
vigor, ou até o término do 
contrato, se menor prazo lhe 
restar. 

§ 2~ Se a opção não se reali­
zar, prevalencerá o prazo con­
tratual vigente. 

§ 3~ Tornar-se-á de prazo in­
determinado, nos termos do 
art. 21, o contrato que for 
prorrogado até cento e oitenta 
di as antes do venci mente -dos 
cinco anos. ne hipótese do in­
ciso I, ou até a data do seu 
vencimento, na hipótese do in­
ciso II ou do § 2~ deste 
artigo. 

digno de registro especial que 
demonstra _a vitalidade, o di­
namismo e tenacidade da Funda­
ção Hilton Rocha no desempenho 
de suas múltiplas e beneméri­
tas atividades. foi a solení­
d_ade da i nauguraçãó. no di a 1 o 
de agosto passado, em Belo Ho­
rizonte, o novo ônibus do Pro­
jeto Urbi, doado pela Coorde­
nação de lntegração do Defi­
ciente - Corde, órgão do Mi­
nistério da Ação Social, com a 
participaÇão da Secretaria de 
Saúde de Minas Gerais. 

Nessa- mesma oportunidade, as 
equipes de médicos e outros 
profissionais do Projeto Urbi 
celeb~am o êxito do trabalho 
no centésimo Município visita­
do, que foi o de Sete LagOas, 
a_3 e 4 de ago~to. 

A solenidade foi prestigiada 
por grande número de autorida­
deS federais, estaduais e mu­

-nicipais, dirigentes das enti­
dadeS de classe média e perso­
nalidades da sociedade minei­
ra. 

o Governador do Estado se tez 
representar pelo P~esidente do 
InstitutO dos Servidores do 
Estado- IPSEMG, Luiz Gonzaga 
de Oliveira. 

Durante a SessãO solene rali­
zada no auditório do Instituto 
H i l ton Rocha, f i zeram uso da 
palavra, enaltecendo o aconte­
cimento, o Advogado Francisco 
América Mattos de Paiva - Pre­
sidente da Seção Regional da 

-OAB e Membro do Conselho Cura­
dor :da -r~sti.tuição -,_ o médico 
Christi-ano Barsante - -Presi­
dente _da fundação Hilton Ro­
cha, e o Patrono da Fundação. 

Em seu aplaudido discurso, o 
-Professor Hilton Rocha recor­
dou sua participação na comis­
são responsável pela elabora-

ção do Anteproj et·o da Const·i­
tu i ção Federa 1 , na q-ua 1 i da de 
de rep~esentante da área de 
Saúde. 

Ele conseguiu ver aproVada 
uma sugestão segundo a qual, 
se a pessoa em vida não mani­
festa expressamente a vontade 
de não doar os órgãos, seu 
cadáver poderá s-er ut i 1 i zado 
como alternativa para os 
-transplante- até o momento via~ 
bf1 izados pela classe médica." 

A idéia não vingou, mas o 
professor mineiro acredita 
que, dentro em breve, a comu­
nidade brasileira a assimilará 
o- que representará uma grande 
conquista em termos de melho­
ria da qualidade de vida do 
povo. 

São estas as observações que 
desejava fazer à margem ·da i­
nauguração do novo 6nibus do 
Projeto Urbi, por ocasião da­
quela Solenidade realizada em 
Belo Horizonte, e requeiro a 
incorporação ao texto deste 
sumário pronunciamento do dis­
curso anexo, então profe~ido 
pelo ilustre Presidente da Or­
dem dos Advogados do Brasil 
(OAB), Seção de Minas Gerais, 
Professor Jair Leonardo Lopes. 

F i na 1 i zando. dese_j ar i a anun­
ciar a realização, no próximo 
dia 25 de setembro, da noite 
de autógrafos do mais recente_ 
livro do Professor Hilton Ro­
cha, "Páginas Esparsas-••, vol u-
me IV. · · -

Dispenso-me de enaltecer, 
neste momento, o valor pessoal 
e a fulQUrante personalidade 
desse ins1gne cientista e mé­
dico, que vem ded f cando ·t-oda 
sua nobre e fecunda existência 
à oftalmologia e, como cida­
dão, a fazer o bem a sua terra 
e a sua gente. 

Orgulho-me de ser amigo do 
Professor Hi 1 ton Rocha, _ cuje 
incansável atuação já desta­
quei, em vários pronunciamos 
no Senado relativos à Fundação 
H i 1 ton Rocha~ 

Assim, no ~róximo dia 25 de 
setembro, cumprfrei o deve~ de 
comparecer às homenagens pro­
gramadas pela Associação dos 
Amigos da Fundação Hilton Ro­
cha, e, desde logo, agradeço o 
atencioso convite que ~~ fo1 
envlado ~elos Srs. Drs. Fran­
cisco 4-mérico Mattos de Paiva, 
Presidente, e Geraldo Din-iz 
Resende, Secretário dessa en­
tidade. (Muito bem! Pal_mas.) 

DOCUMENTO o~ A QUE SE REFERE O 
~sR. LOURIVAL BAPTIST'IO EM SEU_ 
DISCURSO: ' 

Discurso pronunciado pelo 
Presidente da Ordem dos Advo­

-gados do Brasi1, Seção de Mi-· 
nas Ge~ais, Profess9r Jair Le~ 
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onardo Lopes, na solenidade de 
inauguração do novo ônibus do 
Projeto Urbi, realizada recen­
temente no Instituto Hilton 
Rocha. 

Meu caro Prof. Hilton Rocha, 
guardo, como _relfquia, a car­
t-a-, --recebi da em 17 de novembro 
de 1976, via da qual tive a 
honra de ser convidado para 
integrar o Conselho curador da 
Fundação Hilton Rocha. 

Mas confesso que, ao receber 
o seu convite e, ainda hoje, 
fico a procurar as razões do 
privilégio, que me foi e -con­
tinua sendo- concedido de par­
ticipar de um Conselho com 
personalidades como Alberto 
Deodato Maia Barreto, Antônio 
Lomanto Uúnior, Oalton Moreira 
Canabrava, Geraldo Dinis Re­
sende, HelvéciO Boaventura 
Leite, o. João Resende Costa, 
Uosé Augusto Ferreira Filho, 
Uosé Israel Vargas, José de 
Magalhães Pinto, José Mendes 
Junior, José Monteiro de Cas­
tro, Lourival Baptista, Márcio 
Manoel Garcia Vilela, MáFia 
Pacini, Olavo Drumond, Oswal_do 
Pieruccetti, Paulo Campos Gui­
marães, Pedro Aguinaldo Ful­
gêncio e Rondon Pacheco. Des­
tes. alguns já sé encontravam 
em nossa saudade e outros, de 
igual expressão, vieram 
depois. Consigo identificar em 
cada qual dos ilustres Conse­
lheiros méritos. que explicam 
e justificam a parti c_i_pação 
deles no Egrégio Conselho 
Curador. Sempre se encontra 
uma colaboração significativa 
na área de atuação de cada um 
deles. 

Quanto- a -mim, Senhór Presi­
dente de Honra, senhores Mem­
bros do Conselho Diretor, nada 
vejo que possa ter justificado 
o convite que me fora feito. 
Entretanto, volvendo os olhos 
ao passado, recordo-me de um 
episódio, que me aproximou ·do 
insigne Mestre Hilton Rocha, e 
que. talvez, possa explicar a 
razão do pri vi 1 égi o de ter- re­
cebido aquele convite e ,estar 
entre os Senhores. 

Peço licença para rememorar o 
fato· jjõrque ele é mais um tes-­
temunho da obstinada dedicação 
do Prof. Hilton Rocha ao apri­
moramento da oftalmoloQia e de 
suas técnicas terapêut1cas. 

o episódio, que -se perde nas 
brumas do tempo, foi anterior 
ao I ns ti tu to e- a FundaÇ-ão .- Por 
isso, pode explicar o que veio 
dePOi$. Pretendeu-se, certa 
época. conSiderar criminoso um 
transplante de c6rneas realf­
zado no Hospital São Geraldo, 
antiga clínica do Prof._ Hilton 
Rocha. Haviam sido extirpadas 
as córneas do cadáver de uma 
indigente, porque já tinha 
sido o corpo autopsiado por 
suseeita de aborto. e as cór-

neas retiradas foram destina­
das a oUtro indigente que a­
guardava ansiosamente a opor­
tunidade de voltar a ver. 

·o Prof. Hilton Rocha não ti­
nha sido o autor da extirpação 
das córneas. Ele até se encon­
trava em São Paulo. A retirada 
das córneas fora feita por um 
de seus estagiários. 

- Contudo, em mais um de seus· 
gestos de nopre~a_, assumiu a 
responsab11 idade pelo_ trans­
plante, dizendo que, em seu 
Hospit~1. os_ seus assistentes 
e estagiários tinham sua au~6-
rizaç:ão para realizar trans­
plantes. desde que. expirado o 
prazo de seis horas da morte, 
não aparecesse responsável 
pelo cadáver a que-se pudesse 
pedir o_ consentimento para o 
ato::: 

No caso concreto-,_ -a verdade é 
que os parent~s da paciéMte, 
a 1 ém da acusaçã.o de prática do 
crime, vislumbravam no fato a 
oportunidade de obter uma 
indenização. 

A propósitO, na épÕC~-.:_-0- meu 
querido e saudoso mestre. en­

-tão Conselheiro da Fundação, 
Prof. A_lberto~Oeodato, escre-
vera, sob o _t t_t_u to ••o Caso das 
CórneaS", uma de suas mais be­
las crônicas da qual me permi­
to recordar O seguinte: "Não 
pode haver mais egoísmo do aue 
o desses postulantes. os vege­
tais e os animais mortos revi­
goram os vivos. As c6rrieas do 
seu cadáver deram luZ aos o­
lhos de uma criatura viva. 
Vendo, tornou--se uri'l ·ser út i 1, 
que não vai mais pesar a 
ning~é~. Transplantada a cór­
nea do cadáver, sentiu a alvo­
rada da vida. Experimentou o 
seu grande dia. Saiu das tre­
vas para o_festival da luz. o 
de ver as coisas mais bonitas 
deste mundo_.~ As florestas, o 
céU, as- caChoeiras, O mar. 
Túdo o que õãus fez de grande, 
na maravilha do seu Poder 
C r fado r". 

Em tudo -; sso. o Que- mais pre­
o,cupava o Prof. HJ J_ton Rocha 
não era o proces_so ·em si mes­
mo, mas as conseqüências de re 
para o futuro da Clínica Of­
talmológica em nosso meio. 
pois. _se preva 1 ecesse a que 1 a 
acusaçãO, os transplantes não 
mais seriam aqui possíveis. 

Feli~mente, o desfecho doca­
so, CQmo era de se esperar, 
f o i favoráveLPõr_que, -em- j uf --
zo, o- -inquêrfto ___ poljcia.1 fpi 
arqu 1 \Tãdo,- a requer 1 mente do 
Ministério Público, que não 
consi'derara criminoso o fato. 
por réconnecer que não" houve a 
1ntenç:ão de desrespeita r o 
cadáver. cuja fisionomia foi 
condignamente recomposta, nela 
pela cUidadosa sutura cirúrgi­
ca das pálpe~ras. de modo a 

tornar quase imperceptível a 
intervenção. Reconheceu-se, 
também. que o fim visado foi 
cientifico e terapêutico, que 
não_ se pode confundi r com o 
desrespeito a cadáver, que é a 
razão de punir~se a -subtração 
de parte dele (art. 211, do 
Côdigo Penal). 

Por duas vezes. enfrentamos a 
mesma acusação. E, para evitar 
que outras viessem. passamo~ a 
nos interessar por uma solução 
legal q"l.ie- viabi11zã.sse os 
transplantes. Elaboramos pro­
jet_os de lei, fizemos emendas 
em pr6~eto existente na Câmara 
e, af1na1, chegou-se à Lei n~ 

. 5_. 479, de 1 D-:EI_-68, que dispõe 
Sobre a-retirada e tr-ansplante 
de tecidos. órgãos e partes de 
cadáver para finalidade tera­
pêutica e ciéntffica. For· uma 
conquista significativa, embo­
ra não inteiramente satisfató­
ria. 

A defesa do Gr~nde Mestre, 
Qlle tTvê a honra_ ~de __ exercer, 
por - i nê f cação de u_m co 1 ega de 
turma e dileto- amigo, o Or. 
Francisco Uosé de Castro Car­
valho, hoje. também, integran­
te do nosso Conselho Curador, 
deu-me oportunidade de ser 
útil à oftalmologia nacional, 
porque a defesa dele se con­
fundia com a dela, que não e­
xiste sem ele, nem e1e sem 
ela, tal a identificação entre 
a sua vida e a sua 
especialidade. E este- Institu­
to e esta fundação são a sfn­
tese da vida do cientista. do 
humanitarista, do sonhador, 
que faz o milagre de transfor­
mar os sonhos em esplêndidas 
realidades. 

Como tivemos aquela experiên­
cia de __ luta, ele, ao iniciar 
outra, ,que seria a da Funda­
ção. supôs que eu _pudesse. 
também, ser útil. Por certo, 
Professor, se aquele seu es­
crito "Os Meus Maiores Erros" 
- integrante das admiráveis 
"Páginas Esparsas 11

, tivesse 
sido de ho~e. deveria incluir, 
fpra da area clfnica, o erro 
de me haver convidado-. 

_ Seja como for. a verdade é. 
_que, com a escolha. foi-me 
dada uma experiência muito 
gratificante. 

Em cada reunião de nosso Con­
selho Curador, ao ouvir a lei­
_tura dos relatórios anuais das 
atividades _desenvolvidas na 
Fundação, com aquelas expOsi­
ções sobr_e. o que foi feito e o 
que .estaria por fazer~ repas_­
-saaas- de agradecimentos a doa­
ções feitas por algumas pesso­
as. vê-se que ainda há gente 
abnegada e dos mais nobres 
sentimentos humanos, gente que 
corresponde à capacidade de 
servir dos que aqui estão. E, 
diante de tantos testemunhos 
de grandeza de coração e de 
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capacidade de sacrifício em 
benefício alheio, por parte 
dos que estão aqui dentro e 
po~ parte de outros que estão 
fora, confesso que, enquanto 
vivencio estas situações, te­
nho, sem exagero, a sensàção 
do estado de graça, como se 
tivesse purgado todos os meus 
pecados. 

11 Faixa: Etária dos Doentes"; 
"E~t'ím~lação Precoce" -~et_ç. 

Além disso, em c-ãda--v-isita·. 
"são_ proferidas três palestras 
para a __ coriu..inidacf~ ··local "e, de 
um _mádo ~sp~ci_a 1 , para profes­
sores, em um esforço de cons­
Cj enti zação_- no que ·tange -à 
"Prevençao da Cegue f_ r_?'~. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO (PDS 
- PA. _PrQnuncia _.:,o·_ $_eguinte 
discurso. ) :-:: _ .Sr. __P_re$ ;_ae_flte-, 
srs. S~riadores;· acho que não 
faz 15 dias que o Dosso-ilus~­
tre PrEls i dente,_ Senador Nelson 
c~rrieifo·~:- dêu-me' a_, fT-tc\.imbê:_nci_a 
de recebe_r aqu1_ .!Jma,· __ P~-1~6gação 
de _Coogress __! s tas f i 'I andes_e_s -~ ____ _ 

F o i comovente_, por exemp 1 o, 
escu·tar o Pr-of. _HiJ.tcin Rocha 
ler trecho do Relatório de 
1986, referindo-se à- constrU­
ção da sede da Fund_âção. E_ra o 
seguinte: "Fez-se--o eSQL.!~l_eto, 
cobrimo-lo. As paredes, f-ora.ln 
surgindo,' inclus_ive rampas de 
acesso e muro_ .. p~ a_r:r_i11J.O 
poste-r-ior. A 1 venar i a,_ paredes, 
reboco, e agora? o dinheiro 
acabou. Constrange-nos desati­
var a obra, ainda gue seja 
temporariamente. Mas so se nao 
existi r Santa Luz i a. - 1"9m6s 
vários pedidos por ar~ Somos 
despudorados para pedir em fa­
vor da causa, que é muito lon­
ge de ser pessoe_l . Para nós 
não pediríamos, mas, para os 
cegos e des_?-SS i st 1 dos, vergo­
nha seria não fazê-lo 11

• 

---Na ocasião, discutimOs vár·i_os 
Como está no convi te _para aspect-os da temática bras_i __ -1-ef­

es"te ãt_o--.-_- a Fundação H i 1 ton ra que interessam ã- Euf-Opa Ê!m 
Rocha-:-: ~há o-í_to anos. visita, geral, e um ponto _que me pare­
·qlf_inz_enalrtJerrte·,_ Muniçípios de ceu. extremamente inte.r-es$ante 
Mina_s Gerais_ com um ônibus que foi a questão in.díQéna ·no 
ê_ a -_ba~~e_ do_ Pr:?_jetO ).lrQ.i ~ _ N9- .a':'.fl~l L· 
yent~_ Muni.G_fplos ja foram.vl­

Em Outra passagem do mesmo 
Re-latório, após afirmar ·a via­
b i 1 i da de da obra, ~ergun_tava a 
si mesmo - -- 11 1;S~erança __ ou 
Devaneio 11 ? _E respondi_a; "Nem 
uma coisa nem _Outrá:-- cOriviC­
ção. certeza. ãrifmo". '-

sT'fados ·e so :ooo escol ares ·ca­
rerit_~s- -_j ~ _-r oram examí nados. 

"t> "Pr_Ojeto Urbi propicia, a­
traVés daS -P.a 1 es--fras e o r i eh­
-taçéSes da"c:lás. o conheci menta 
de maiores informações sobre a 
CEt!dUe,i ,-:a~ ~f! _sljà pr~v-~hç_ão, bem 
como -contn_bu1 para a - recupe­
ração e reintegração doS defi­
-c-i~nt~s- vis~ais_. 

Mas ~o ·nossO Pro f. H i 1 ton Ro­
cha e seus companheiros· são 
i _ _!Jsaç i 4:'!~ L$ . _e_m,. _st_ua_ seQ~ çle 
serv1r e hoJe ja se inaugur_a o 
seQunQo .ónibus, que comportará 

---c1_o1 s cons1iltór_i ps, empl_ i ando­
se, assim, a ·caPacidade àe--a­

-_tendimento; e já se c~itam de 
Viabiliz:ar_ _ a_lgumas c1rurgias 
den~ro _tio ·õntqus. 

õ ~~a'tú'al 6ni bus, como se men·­
c_iona no c;_onvite __ a _ _nós diri_gi--

E, como na -história bTb1iCa", -qã,- foi obtido com a e:olabora­
as co;sa.s iam sendo -Criadas .. ção_ c_õhjuiíta--d_a, Co_r_de, do Mi­
As trevas foram--se fazendo nistério· da Ação Soc'far é: ·da 
luz. E nem dése;ansou 'nó -s-étimo Secr-'ert:ariÇI. "dé Saúde de Minas 
di a porque antes mesmo de c_on- Gera_l~---~ ·· ~ · 
cluir as obras. antecipando-se 
ao tempo, não contente em- _--Es.t_a -ex·pe·r i_ênci a. de grande 

11 esperar para servir" ele íma- signi_fica.d6, já _está sendO re­
ginou_ "procurar para servir". pr_oduzida _ _no P_5auí e no Rio 
Era a concep. ção do Projeto Grande do .s_u_r_ e_-_pode _estendér-­
Ur-bi . Como tudo em que põe a se a outr_os. campos da Medi c i-
mãO, tarilbém a· projeto _foi a- na., ___ çon~t t tu indo uma grande 
contecendo milagrosamente. A contribuição para a meThoria 
idéia se corporificou. Apare- -ctã aSsistência médica a reQ­
cem sempre pelo caminho dele, 16es maiS distantes e mesmo as 
os bons samaritanos. Aqui foi áre-a$ metropolitanas. 
Abi 1 i o Gontijo doando_ ônibus. 
A Marcopolo, por seus repre- Fomos· ·cQnví~_ados __ para aSsis­
sentantes em Belo Horizonte - t,tr __ es1::a E?pJE;!f"lij:lade _pqr:que, 
Cláudio Gomes e Remo Lucian -·seg~ndo ·o ___ G.Ofl.v:lt.e, a- ·nossa 
doou a adaptaçãO da c·a-rrciéer"i a ·pre-sen-ça constitui r ta "-apoio e 
-e a AMAS, quando dirigida inC9nt'ivo", para qúe pr"ossi"­
por O. Se-lma CampoS, -fez-doa- gam. Mas, ná 'réal ídade, a vo-
ção, que muito auxiriou- -6a caçã_o _de ___ s,ervi_-r,~? .tenaz d~-
compra do material oftalmoló~ terminaçãO de fazer, ~ue anima 
gi co. · - · -o - Pro'fessor e sua· _dedicada e-

·<:~uiPe-,c_ao" inVés de Ser· estimu-
Este ônibus. ClSS i m adap-tado l ada por nós, a nós é- que e s­

em consultório oftalmológico, 
0
ti_meyxla

1
t

0
a dceq~5nttariebudi.9r:·~-nma0.v-1as5_ P,:-nar1 ~ tem saí do em média cada _quinze 

dias, para diferentes _Muni_cí- ciativas de hOSsa· Fundação, no 
pios do EStado ou na ·Grande esfqrço _de- ., ... nOS_ cõ1o.carmos ~ 
BH. Nele vão 10 a 12 n'l~díq_os __ e altura _das dlgnificantes fun­
duas enfermeiras. Em cada Mu- · Ções que nos foram, _-aqu~, 
nicípio _os escolares -c,a"rentes atr:-ioU:idas. 
são triados e em cada viagem 
tem-se atendido em média de 
7 o o a 8_00 crianças .-- São -t-ambém 
examinados os cegos da região, 
1evantando-se estatístic-as so­
bre 11 lncidência de ·ooença"·; 

O SR.~ -PRirSIOENTE ( ~ompeu de 
SoUSa}~ Cbncedo·a palavra ao 
nqtJre Senaqor. ~arb?J-S PasSar i:­
ntio. 

'#"· 

Os ·neput~dos e tãfflbém jqrna­
J i_st4,S presente$_ ftca_rarir- _mui to 

·bem impressionados Q.uand_O __ _vi.­
ram _a tradução do_ teXto da 

"'CbffSt.i tuiÇão _ bras i lei rà:. Qüe 
tratã·e_xatamente __ do_? indi.Q!;>_. e 
conc_or·d~_ram que e-ra um dbs 
t9xtos -.maiS aVançãi:ioS.,. '-cro 
mündo. ParaTelamente_. por .. ém, 
me Perguntaram sobre_ .o que 
e_ 1 es chamam de na9ão I a_nonami 
e·~- n6.s - _chc:imam'os _ --d~ -tribo 
-Ipnomami. EL,!;·· at_é.- 8ss·e .dié. 
s_r. Pres'i__Qent_e e Sr_:$ 1 ~ S_e._ffac;io­
res. estava convençidQ de que. 

-quando· Se fál __ av·a ~e-ni ~Qeijocídfo 
des·sa tribo, dessa_ naçã_o indí­
gena, estav~~se _ex:&.g~_rando- _até 
dé uma tnanei ra __ ._ ta,cctosa, 
tend_enci asa. A r-evista Ve­
ja, desta sema.nã·; _- _ tra~_ ·rotiga 
reportag_em. a respe i t_o e, de 
_fato, é profundament~ cl\__o_c;ante 
·ler' ..a_ entreVista e ver i ficar o 
·qué se e'st"á- passâhdo l_á~~ '" ~·-

é6rrio · hqnlem da __ ArTfa:zõn_i_él,_ f}as­
--cic:lo nas barranG,as db ril;:l ·xa"­
_puri, i á- tê·n-ao· o· p-ririleTfQ {tTi­
-p-aludismo depoi_s, mais dôTs n~o 

EStado do Pará, eu não ~ntendo 
como é que não se _pçid~_ ~ tratar 
de imRaludismo. Eu não e.ntendo 
como é 'qu-e -se poc;le _de i .xar _ uma 
tribo i_nt_ei ra ser dominada por _uma seqüênç(i_de' dó~e.ncas qu~ 
se _tr-ansformam _em mo-rt:.afs .e 

--que; _n:o _ c_f"iamaao· t!JL,mdó" :G;ivi 1 i-
-zado _branc;_o; não são mais rnor:·-
tais, como, por -~xemplo, a 
maláriá 7 a bJberculos_e:. 

A Primê-fra vez- que·_eu_ _ _vi o 
resultado desastroso da civi­

. 1 i z.ayão b_ranca .(Q_i qs..(i3n,do ~u 
term1nava a _minha escola· no 
Comando de' ~Estádô;.:.M"a(Q_r: --:--:-__ -:e:u 
fui servi~- no C_omé.ndo- ~t_1 i ta.r 
d_a Amazônia e, visi-tando a 
fronteira, eStive no- Olá~OqUe 
e, Tá, vi uma tribO de--ítldíos 
que estava em completa 
d_ecadênc i a,. Dm _do_s ín~-í Cf§, er,,a 
pescador da Compan_h i_ i3. c{e_ In'­
fantá_r i a,_ sed f áa ho _Oi a·poqú_e_·. 
E o_médico qué _nos- ãt::ompanha­
va, na visita. -_v,e_tifiCou_ que 
as índia_s._ em gerâ:1,_ e!S"'tavam 
contam i riadas de Q_oenças verté­
reas e os_ índios, em ·_QE!!f-ill-, 
Com tracoma. ~ntão, perguntei­
me-, àquela altura. ainda como 
um jovem Maigr , __ se es_s.._a __ chama~ 
_da acul turaçao dos ír'iõ1ps ·peol? 
c i v i 1 í_z_ação _--.b_r?l_nCã_ si gn i f i ca­
ria melhoria ou, ·ao- Cóhtrár-io, 
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decl foi o- e desgraç-a dessa que ·9· _:tempo passe pat•a fa~~- há pQucoS di_as. também to_r:n_ou::_a 
genteo Mas, posteriormente, 1 o, no_s _f i camo~s_ ,Se.m co_hdi ções _i_ni cíi!ü_i.~~ .dé~-- r.eliri_i r_ .. Chefes 
ver i f i que i o traba 1 hQ -dos_ sa- d_e defei1dê--1 oS. Então, eu ho_- -m_; 1 i tare~ ... ~, ___ jj;Staméi").tei · J .á, 
lesianas. no rio Negro·- este je.-sr·. Presidente·.~ ·p:rjft_eri_dr -:e_xist·e Q_ Cófr'íanoo· 'Milit.ar da 
sim, um trabalho admirávelõ percutlr- ·esse~t.ema ___ rap_idamen- :A,_fna:zâ.nia·;- --lã_ exi:;ste_,- SedJac:ia:-
Havia duas tribos, Tukanos e te, rrías'" _fazer um __ ' a~e1o -'aos .. a: Mari_nha; exis"te sed__iada ~-a 
Makus digo Tukanos- sem ne- rn_eus- - -"ll-uS_tr_e_s Cql 99as; -ao_s A~_ronáUt 1 ca .. ~ _ -E__- eu.;_ ___ - qu-e 
nhuma prov_ocação- ao ~n_obre se:- _meus-. F8f:<e.s_ np ~?enadb~,~~J_emor:an-:- freqüente-i tanto .aque1 a - _fro..n,­
nador Chagas Rodrig-ues e aos do que e poss 1 v_e L fa_4._erm_os_ so- t.eJra, - mã~s _ n _ _a · época· EH;:sa~âr-ea 
tucanos da Casa -, e o5 sa 1 e- li c i _tação de_ aberty_ra de uma não_ er-a- Vis i tã_d._~, não_~ ·ex.i-s_::f-:1 a 
s 1 anos re_spe i t.avam o5 fol k- -_Corrií_SS.f!O P_ar l_prrlentar_ de· Jf1ê!ué_'- _l'J_enhuni~ __ Ur(i_ da O~ do que __ fló'j,e_-.s.e 
ways, respeitavam a _.ç_u __ ltur:_~ ri._to, __ gara __ ouvir os_ órgãos -Chama._Ç_alhã Norl:e, _cf'Sio. qu-e 
daqueles índios. Por exe-mplo, résp_oh§ã_vers~ no Bras i 1 .• _ as au- ·essa providênc.fa ___ i:-dc1al já-'é 
eles não podiam casar na mesma t.Q_ri_®_de_:::, as pessoas_ que e_S_- alguma-cors·a que-- nos_alenta na 
tribo.- Então,_ os TI,.Jkanos casa- tão 'eriV'olVidas nisso_, o con-s~ ._esper~nça ~d!=- s~ poder dar um 
vam com as Makus e- .vi ce-Yer:_sa. lho ~I nç!_1_gei}i Sta, -que: te\,_e -cà-rfiõ tra-tameJit..Q.._huroan..o e c_orre:to a 
Havia hábitos _qUe surpreet"''diam Presidente, ou -ainda tem, um um dr"afna tão sérfo.-::::E; ·çomo­
a todos nós, pela cr-ueldade amigo part_i_cula_r ineu.- qu_e é .. o disse o Senador Mauro Benevi­
que esses hábi "tQs ca_racter i-za_- KBri 

8
supot. 

1 
,·dpearaA_ Lqtuame, i nr.0~ 5,_ ppo0m55EJ8r~m~oi 5n d~s, fiCa o ar-as i 1 exp-õsto .. à_ 

vam. Por· exemplo'; l.Jril índfd qUe o_p5n_i_ão púbJ j_ca_ if1_j:er:na_cional­
era mordido po_r uma cobra ve- mostrar .Q irt~eres.se_ e a preo- como per-mitindo o gei10:cfdio, 
nenosa -e caia --era-lhe defeso _cppação do Congre-sso bras--:::i1e_i- graças aó pr-oblemà "·- dos 
ter qua 1 quer- t f po-de ajuda _d_e __ rQ ____ c_om eSsa_ _má cu 1 a que es_tá gari mp~_Ü"--O?. 
outro índio, ele ficava f1ã. sendo-_t:_raba1hatfa no exter-íor-, 
mata e, se s-obrevivia, era el_e ern ___ ,Pgj;_ri.mento da própria ima- '-'Note ... -se-:,. riOS vamos r_er;:e.bef< 
quem consegui a sobrevi ver. E-, --gem braSTl e i r a_.-- -- · - a_qU_i _uma~ .Representação que· vai 
muitas vezes, eles mesmos pro- yj_r _ d..e ___ RPr.a_rma, __ tranSfoffuál_dç 
vocavam a amputação da perna, _ O_ Sr. Mauro_ -iferie!vides Pér- em_ _EStâàéf, · Vê_m __ 1;t_:ês_ -:senádores 
para poder chegar vivos _à m_i_t.e_-~me _y__: __ -EX~um aP.arte?. para cá_, e_há,_lnfs)'lzmehte-, 
tribo. Mas eram preparados pe_- -notfciás de_ qüe_ mu_j:fas· ·-qe;;!.S_a~ 
los salesianos ·p-ara __ a O -sR-.~.~JA~'B-AS PASSARINHO Eu pes-soas-. :COfn __ o_--obje·ti.Yo de __ o_b-_ 
profi.ssionalização. E.ntão, 11?1_-__ -q_u·i"-.~ c~óm muit,~ -pra-z-er, __ , -v. ter _os _vo_tos _ct_os garimpe_i_r:os, _ 
via oficinas, travia alfabeti- Ex .,,-~_, có16Cam difjcu1da-des··no· apo1o 
zação ·em Português;__ um dos pa- ·à_· _preserVaÇãO S'an fj;áf_f a_ çlõ_s 
dres sale-siano:s. -até f:doso-, O __ Sr. Mauro Benev-tdes- Nobr_e Ianoma_mi_s, porque·, feliz ou 
inclusive fez a dicionarfza- --~eni:it10!'-- ~artrãs_ Pa_ss~(ri_i-l_ho, nós .,i_i1f~l.izmene, _a ®mocraci_a .-é 
ção, gramat 1 cou a 1 Ín!;!Ua M-aku ~stávamos 9L1Yi g_do o. pronuncia- p'i-êagór i Cã, ré_- riúmer-o . __ QU$ri'tõ 
--e o ambiente era extremamen-- m~eflt9_ çle"'y. E_>e_ .. __ e,_ no in..§.!_anct~ _maior __ for~g_:__nl,íme"ro-, __ :evi-dente;.; 
te saudável, c_omparado com a- em que_ ha um ap"ej_o_: para que a_s m.enüt_. -· ma-i_pf<' a: _pos:s__ib_iJ L_daçle 
quele que eu Havia _v1sto n_o j.,.idera_nças _partidárias-_assegu;. -c:le ~itórJa. E, nesSa O"ca_Slã.P, 
Oiapoque. r~m a constituiÇão-de.üma Co-- a~. pessoas _s,e d_ir'Tger_n)nái.~ .. a 

missão Parlarrient.ar de _Inquéri;. uma cl renteJa maiS_ numerosa do 
Ganhei, entã_o,- a 1mpressão de to p-ara··apurãÇãb 'de todos es:- Q\J~ _ q. o_utra, e~ -:o ínqf_O l)ã.-o 

que dependi a .de cada_ ____ tipo _ d_e .. ~_es. f a tos..__cagora comentados por vota. 
contato; poderia haver o con- V. ~ no discurso inicial -

~:~~~ bg~an-~o 0 es~f-~~~~~ 6~~ m â ··~u ~~~~e~~ ;gu~~e~~·óG~~a~-9~~~~~ --;o~~~~?~b-r·~~~u:_J ug~~~~~ :·gi.s_~~~ 
Delegação presidida pelo nobre tunidãdes. at"~Ç :-m_e_smo ~pq~ a verno Federal o Exe-cu--t-ivO 
Senador Nelson Carneiro,_ em ç:ohst_itui __ ção dessa CPJ __ -:- V. para que e_.le-sà_.iba que o_ t.;I';!.:.­
Washington, sentimoS a ágres- EX.a _tem, neste momento, a __ mi~ giSlatfvO--tamb_ém _es_t.â.iDtere~s_7 
são de um Deputado venezuelano nha adesão pessoal e da mínha sado nesta questão ~ te~hamoS 
- jâ m·e referi a iss_o. Jl_qUf_-,- O pr'_ópr•r-a Bancâda e o nosso_·- e·s::. p _ _ c::;Or_agêni_, amanha-: dé~ r'é.ceb"iÚ" 
Senador Antóni o Luiz Maya es- fprç:-o --=~no. $'~nt i_do_ q~ Qp~ se) al}l _ ~fna O~J ega_cã_o -,como,, _,essa _· Qv'? 
ta v a 1 ã conosco ~. ·que nos a::- e,~ç-1 ar_eci dos tOdos esse;s. f_?: 'tos vç;~:inos __ receõ_er--! .da f i ti1 â_(lCH a~,. e 
cus ou de ~enocfdlo_ da_ -nac;;ão e t.enh~fti_C:i'S- condíÇões de o f-ere;. _dizer:· "estou eng~r1ãdo_,._~--- _eu 
I anomami _, d1 zendo que, ao mes- cer_ arnp 1 as expl_i ç:ações, não p_en_sava ___ que a pa J avr;;J. Qenoc.í-
mo tempo; a Ve_nezu~la, ao apenas à opi_niã __ o publica _n_a- dio era: "Qm insul_t_o, inç]u_sive .. 
contrário. respe1 tva essa ci_O:nal, mas também- a c.ic.l'.ó_s à -própria poTftica- brasLJeir.a_,. 
nação. Não sej_ .s~_ .. ? .. Ven_~.zv~J a i riternac_i ona-i s. -como V._ Ex~ Mas, se_ e"sto_U · _ engan~do ,_ _dev_o 
respeita ou não; o_ -fato é que. co-nsta:tou. auran-té 'vi sj ta~ : ;gúe _reconnecer---o-m.eJ.J erro" . 
ag·ora, me dou -conta, pelare- fe.z .a.9S Estaçlos. UnidoS. _Qu_ando -"' ·-=-
portagem publicada na Veja, d.e um __ par_1,52m_entàr daque1.ª .fl~yão -o Sr-. ChõiQ;:!,$ _Fod"rigues -~---~Per-­
que estamos diante- de alguma am_1ga ergue a sua voz para 1n- mite-:me v_. Ex~ um .ap_arte, DO.~ 
coisa -que é dif_ícj_l ne9ar_:-.· o ter_p-e1ar senador~es brasiJefrO_s _bre S~nad_..or?_ 
-genociciOi. é dif-íci.l"'negaF--o a f'ésp/::!1to do pr-oblema dos Ia_­
genocfdioO É uma tribo que se nq_mamis,_ chegamos à evidência 
está extinguindo, e nã_o enten- çle ___ .gue há necessi dãde"-de ofe-:--
do - repito - como -é que a Na-- r_ecer internamente, _ e __ també-m 
ção brasileira não é capa:z; d!2 no _-exterfo_r. os-__ escla_r'~eciihen:­
assistir e_ssa população _i_pdí- ·_t~os· rriá"ls afnpJos~eth _tó-rt\0 ,.Çi~s-se 
gena para trata r da ma 1 á r i a, as~!Jnto.. Dev~rnos _fa_.z.er _ J u~ em 
da tuber-culose e dp,_ desnutri.:- t_-o-rno -de-sse-prOblema e·.- rn8Ts 
ção. dO- --~ue- fSso_, aào"üú~.- ''l:OâaS as 

prpyldéncias-pa~ que não_ se 
É evidente que houve __ emissora prq_j.Ste Umã imã.gem -de ___ genocl-

de televisão estrangeira que d_j_o ____ pr"àtica-Oo na_ -·árf:!a ·-doS 
chegou à região para pe_Qar a- Iarromafni s. ·­
penas os casos mais drama ti cos 
e jogar na Europa·~- c-omo- send-o 
aqui 1 o genera 1 i-zado. Mas, a 
partir do momento_ em que a~in­
ge metade de uma população 
destinada à mor :te. ou decreta-­
da sua morte, esperando apenas 

q. SR~- J'/IRSAS PASSARINHO Eu 
sou· muito--grato ao !!Obre !,..jder 
Mauro Benevides pe 1 o_ seu apo".i­
o, ~ue é àecísivo para a noSSa 
intenÇão. _ E -l~mbro que oo l?ró-;.. 
prio P-residente da Repúb) 1Ca·, 

-o SR- JARBAS PASSARINHO Ou-
çç, --com_ IJil-1 1 to~ Pr.a?er , ___ o _ _npprEi'-
L i der _Ch"àfias _ R.odr i gue::;-. 

·O Sr. Chagas-_Rodr_igues-- No..:. 
bre líder' ~~rbas Pass~rlnho, ã 
Bã_nCaõa_- " .. do __ ps-oà- mê.dff'eSf~·. to~ 
:t:_a_] _ ..s.gJ_i-darj edade- ·as palavra~ 
d.e __ V, .. ~xl:: _E. não pot:le_ri a_ dé Lxar 
de ~sf!r_ ass-i,m. Temos uma-~- ye1_5_a 
dívida Pé1_r.?L ç·om ps _ _;_ iid f gena_s , 
e estamos aq_ui para·· _deteoder":" 
1 hes Os -dí r·ei tos à sobr:.ei!Jvêr:t:­
Ci a e nierh_or~s Condi çõe5 de 
v j da_ ~ o~-=-:trapa 1 hç.>- --;s-t_tt ~ ~ ~q 
-nosso dever_,_ Estamos tambem-::.de 
acor-dO com· a: ia'êia d_e_V. __ f~a. 
dé se .CobSt i tu i r uma_ Comi s_::;;ãó 
Parl am'éntar - de-lnqLiêr(to Pà'f~ 
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estud~r devidamente a matéria. 
V. Ex 4 sabe, entretanto, que 
essa Comissão Parlamentar de 
Inquérito deve ser cohsti tüf­
da, os trabalhos frão 
desenvo1ver-se e acredito que 
as conclusões deverão- ser de­
vidamente acatadas. Não obs-· 
tante, pelo relato de V. Ex~. 
estamos diante dé um fato gra­
víssimo e urgente~ V. ExA sabe 
muito bem que, nos termos da 
nossa Constituição, o art.- 22 
diz: 

"Compete privativamente à 
União legislar sobre: 

... '-• .... ~-·-·· ......... ~- .- .. ~···-
XIV 

nas;· 11 
-populações indíge-

O fato de a competência le­
gislativa estar exoress~ não 
impede, absolutamente, que o 
Governo, nos seus d·i ferentes 
nfVeis, vá imediatamente pres­
tar assistência a essas 
populações. De modo que apro­
veito o discurso de v. Exa, 
patri6ticó:- e inspirado- ·pelo 
principio de solidariedade hu­
mana, Para, também, di_rigir u_m 
apelo, que acho que é de todos 
nós, um apelo ao Ministr·o da 
Saúde, um apelo ao Governador 
do Estado, um apelo ao Municí­
pio e até a entidades não 
governamental~. Isso é depri­
mente. isso tem a nossa 
condenação,- E, f ndo --a 1 ém, pre­
cisamos levar a nossa solida­
riedade tota1 a essas ~opu-la-­
çc5es indfgEmas. V. Ex mais 
uma vez presta um grande ser­
viço à Nação e tem o nosso a­
poio incondicional. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -
Muito grato pelo aparte de V. 
Ex~. nobre Líder Chagas Rodri­
gues, inclusive ~ito grato ao 
adendo que v. Ex apresenta à 
idéia que levantei. 

Isso poderia ser tomado desde 
já, como V. Ex~ diz. Se o no­
bre Presidente que nos preside 
no momento aceitasse isso como 
sendo uma proposta feita pelo 
Plenário, neste instante, à 
Mesa, para que a Mesa se diri­
gisse imediatamente às autori­
dades citadas pelo Senador 
Chagas Rodrigues, poderíamos 
ter a primeira providência, 
mostrando a nossa p-reocupaçãO 
sincera com esse fato, que, 
como disse V. Exa_, é mais que 
urgente; é emergente.. E·. ao 
mesmo. tempo, poder f amos chegar 
a determinada conclusão, que 
seria um fato muito importante 
para o próprio desdobramento 
dos trabalhos d~ CPl, porque, 
durante muito tempo, se sabe 
que desde o perfodo colonial 
há uma luta permanente entre 
os colonos e a Igreja. Toda a 
nossa História está aí e não 
vamos invocar. aqui, o que já 
aconteceu neste Pais - o Mar­
quês de Pombal -não é o 

caso. Mas precisamos verificar 
que, neste instante, quando o 
Conselho lndigehiStã Missioná­
rio está envo1vido diretamente 
na questão, el€ deve ser ouvi­
do e nós devemos ver até que 
ponto as suas censuras são a­
dequadas ou podem ser até 
exageradas. No entanto, diante 
do que acabamos de ler e que 
me parece que é uma reportagem 
isenta, a impressão que me 
fica é que o' rec1amo, o clamor 
feito pelas autoridades da I­
greja Católica Apostólica Ro­
mana, no Bras i 1 , é f nte-i ramen­
te justificado. 

.. O Sr. Francisco Rollemberg -
Permite-me v. Exa? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ou­
ço·, com mui to prazer, o nobre 
Senador Fràncisco Rollemberg. 

o_ Sr. Francisco Rollent:Jerg -
Senador Jarbas Passarinho, não 
foi menor do que o meu o mal­
estar, a respu_l sa que _V. _ Ex-' 
sent i u, ao tàmar conheci mánto 
e ler a Última reportagem_ a 
respeito dos 1anomamis, publi­
cada pela revis­
ta Veja. Confesso ~ue tive 
vontade de fazer o que V. _ Ex A 
fez,· nesta tarde, Mas eu já 
havia percutido sobre •o tema 

- saOde pública e, nessa _oportu­
nidade, el,l cna:mava a -atençãO 
da Nação para o problema dos 
Ia_nomamíS que. vendido- como um 
genocfdio novo.- genoeidio ~e 
que o Brasil é acusado ~ não 
era nad_a diferente dat::!U 11 o qlie 
encontramos nas periferias as 
nossas grandes e pequenas 
c f dades_. Nobre_ Senador.- V. Ex 4 

vem em boa hora alertar esta 
Casa do Congresso Nacional, 
sugerir e solicitar uma CP! 
para que se estude esses pro­
blemas, para gue tomemos uma 
idéia da dimensao do problema 
dos --ranoma~mi s de m;:1ne_'í r a mui to 
especial. Na reportagem, vimos 
umas fotografias 
i nteress;;!lntes __ : ve1 hos carcomi­
dos, esquelét_icos, sendo aju-­
dados a se dirigir a um avião. 
Todos sabemos que os nossos 
1ndios não prtmam pela longe­
vidade, eles morrem relativa­
mente ·cedo e--tomam-aquele as­
pecto ca~comido, enve)hecido 
até, com pouca idade. os meni­
(IOS são afetados com mui te ,fa­
c_flidade pelas viroses. Sabe 
v. ExA que o sarampo e a gripe 
matavam o índio com muita 
facilidade. Mas tive a oportu­
nid~d~ de conversar, uma certa 
ocas i ao, e.speci f 1 camente sobre 
os Ianomamis com um Deputado 
federal do Estado de Roraima, 
que-- tora_ médico naquele Estado 
e que- conhecia os Ianomamis. 
Ele dizia: "Olha, Rollemberg, 
os Ianomamis morrem muito de 
vermino_se. de apendicite ~ de 
doenças as mais variadas. o 
contato .. agora com·a civiliza­
ção por:- certo vai pr·opiciar o 
seu desaparecimento, não so­
mente pelas doenças que vão 

contaminá-los como também pelo 
álcool. Eles são facilmente 
levados_ ao vicio da embriaguez 
e fazem qualquer coisa para 
adquirir_.o álcool". orã~ ,!;r_·. 
Senador, realmente é um pro­
blema da maior gravidade a de­
núncia da maneira como foi 
posta. -E la _deve ser _investi­
gada, em toda ?l __ sua di rnens.ão, 
para que não sejamos n6s, bra­
sileiros -o G_overno, princJ­
pa 1 mente - responsab-i -1 i zados, 
perante o Mundo, como prati­
cantes de uma pol itica genoci­
da ante aqueles.povos primiti­
vos que ocuparam e que sao tão 
ou mais brasileiros que nós_, 
que hoj~ o_cupamos a Câmara e -o 
Senado. A notícia, rea1mente. 
pretendeu _causar impacto .. Lia 
eu. mais __ .abaixo,_ que.índi.os 
poderiam estar contaminados 
com Aids, porque, em chegando 
tão anemiados aos hospitais, 
e 1 es eram 1 evades-_ a fazer 
transfusão. E eu, como médico, 
confesso que tomei ç_erto Sus­
to. porque _não. é- um~ ro,tina 
te·rapêutica·.- a não ser in 
extremis _- hemorragias agudas, 
coisas graves - que .. se_ trate 
anemia através de · trânsfusão. 
VamoS supor que precisavam, 
essas transfusões também esta­
vam levando a Síndrome da Imu­
nodeficiência Adquírl_da para 
o-s fndfos e havia- um risco 
maior de propagação e a diz i­
mação delas. Tudo isso merece 
ser visto, analisado,_- perqu,e-­
rido, para que possamos tomar 
conhectmento da realidade La­
nomami no Bras i 1, ·e "Possamos 
nós, tomando conhec1mento, su­

·ge·r'i r Ou cobrar dó Governo 8 
solução adequada para_ "esse 
grave prob_.l_ema. Creio que não 
deveria acrescentar mais nada. 
V. Ex~ se portou. como sempre, 
com- muita proficiência na 
tribuna. Meu propósito foi so­
mente manifestar o_ meu apoio 
de Seiiador~ se-m · Pãrt i do - um 
SenadOr Sem Partido também a­
póia.- à idéia de v. Ex~ de se 
instalar a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - A­
gradeço m·u i to a V. __ Ex~, i nclu­
sive_ porque me parece que-no 
seu aparte há certo tom caute-
1 ai'".. par.a __ que não no_s_ atenci­
pernas em relação à dramatici­
dade do julgamento: 

V. ExA está sem Partido por­
que quer, porque todos os Par~ 
t 1 dos o querem·. o meu está de 
portas abertas e até de cadei­
ra pronta para nela V. Ex~ 
sentar,_Naturalmente eu espero 
que depois dessas eleições 
haja uma rearrumação polftica 
neste Brasil e, quem sabe, nós 
nos integcemos numa mesma 
Bancada. E a minha esperança. 
Mas o prob_lema fundamenta 1 
para mfm é agora complementado 
pela palavra do médico ilustre 
que é o S~nador Francisco 
Rollemberg. E uma nosologia 
normal em QUalquer sociedade. 
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Qualquer comunidade humana po­
deria permitir exatamente essa 
incidência de mortalidade a 
que V. ExA se referiu. Mas eu 
creio que na origem da vida 
dos Ianomamis não existia 
malária. Essa ma·lária foi le­
vada até eles. Sabe-se perfei­
tamente que no contato cim a 
civilização, como V. Ex sa­
lientou morriam muitos de sa­
rampo e de gripe, inclusive 
porque iam mergulhar nos rios 
em pleno processo gripal mais 
forte de tempera tu r a e, da f , 
pneumonias e mortes. Mas já 
são conseqOéncias também dessa 
chamada aculturação da civili-
zação branca. -

Eu tenho forte esperança pes­
soal -não sou eleitor de Ro­
raima que venha para cá, 
para esta Casa. que remove a 
sua presença aqui o Senador 
Uoão Lyra, e S. Exa -natural­
mente, chegará a nós com in­
formações preciosas a este 
respeito, porque as 'pessoas 
que se dedicam, como o nosso 
ilustre Colega está se dedi­
cando, a postular um posto de 
Senador da República pelo novo 
Estado, com certeza, sendo um 
homem como é, vai trazer um 
estudo pronto da temática da­
quele local. Então, essa CPI, 
eu acho gue ela poderia ser 
constitu1da depois das 
eleições. Mas, desde lOQO, a­
poiando o ponto de vtsta do 
Senador Chagas Rodrigues, nós 
faremos o apelo, sabendo, en­
trentanto, que o Presidente da 
República já fez uma reunião 
com autoridades do Governo 
para tentar encontrar uma so­
lução definitiva para este 
problema. 

v. ExA sabe que as soluções 
nao são fáceis~ Quando Sua Ex­
celência o Presidente resolveu 
dinamitar as pistas de pouso, 
oficiais da Aeronáutica disse­
ram que não iria resolver, que 
dentro de pouco tempo haveria 
a reincidência da abertur~ 
dessas pistas~ o problema se­
ria exatamente evitar a deco­
lagem a partir de Boe Vista. 
Os-aviões pequenos têm pouca 
autonomia. Então, se o aero­
porto, que era o superior, 
onde estava o centro de' supri-

mente, ficasse fechado, auto­
maticamente não haveria mais a 
pr;esença _de_ 40 mi_l_ garimpefros 
1 a. -

~ COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Carlos Lyra- Leite Chaves -
Affonso Camargo. 

Ao mesmo tempO, também temos 
que penSar na explora~~o dos O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
recursOs naturaiS br'asTleiros, _ nare) -A Presidência comunica 
ainda que eles seriam recursos ao ilustre Senador ~arbas Pas­
não renováveis, porque, pela- sarinho que acolhe a sugestão 
nossa Constituição. demos aos apresentada e tomará as prov1-
fndios o que os americanos ja- dências a respeito. 
mais deram, que são os grandes 
censores que n6s temos. Nós 
demos 400 hectares por pessoa, 
incluindo as crianças. e nos 
Estados Unidos. ao que eu sei,­
o- máximo das reserv~s i ndi ga­
nas proporciona 20 hectareS 
por pessoa. 

Agora, não fazer a exploração' 
mineral, não fazer, amanhã, a 
exploração VP.getal. com isso 
não concordo. cho que podemos 

-fazê-lo civillzadamente, ra­
cionalmente, inclusive elevan­
do a qualidade de vida daquela 
população. 

Oaf por que creio que essa 
CP! poderia ter mais do qué o 
propósito· apenas de estudar o 
problem~ emergente d~ vida dos 
yanomamis no momento e envol­
ver a questão indígena como uni 
todo. 

-Fico muito grato aos apoios 
que recebi, Sr. P~esidente, e 
creio que o Senado, se a Mesa 
deferir ess~ solicitação ver­
bal que fizemos. como u.11 re­
querimento verbal, aproveitan­
do o aparte do Senador Chagas 
RodriQUes, já toma~la o Senado 
Federal a iniciativa de se di­
rigir às autoridades citadas 
pelo ilustre Lfder tucano para 
tomar a primeira providência 
efetiva. 

Era o que tfnha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bemõ 
Palmas.) 

Durante o dfscurso do Sr. 
Jarbas Passarinho, o Sr. 
Pompeu de Sousa, 3g Secre­
tário, deixa a cadeira da 
Presidência, que••é ocupada 
pe1o Sr. Mendes Canale, 1g 
Sec,.-e-t âr ro. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Cid Sabóia de Carva-
1 hO. (Pausa.) 

S. ExA 
sente. 

não se encontra pre-

concedo a palavra ao nobre 
Senador Lei te Chaves. (~ausa. ) 

s. Exa não se encontra pre­
sente. 

Não há mais oradores inscri­
tos. 

A Presidência comunica ao 
Plenário que, nos termos do 
disposto no art. 174 do Regi­
mento Interno, o perfodo des­
tinado _à Ordem do Di a da ses-; 
são ordinária de sexta-feirâ 
foi dispensãdo. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - A Presidência convoca 
sessão extraordinária a -r e a 1 i­
zar-se hoje, às 16 horas. com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto L.egfs 1 ativo 
n~ 49, de 1990. de autoria do 
Senador Mendes Canale, que ra­
tifica. nos termos do art. 36 
do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias, o fun­
do federal agropecuário, o 
fundo gera 1 do caca·u, o fundo 
de eletrificação rural de coo­
perativas e o fundo naciona1 
de cooperativismo (dependendo 
de parecer) . 

Nada mais havendo a ~rat~r. 
está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
15 horas e 15 minutos.) 
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Ata da 143ª Sessão, em 20 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Mendes Canale 

ÀS 16 HORAS ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnior~ Áureo.M~llo~­
Odacir Soares- RonalQo Aragao 

Jarbas Passarinho - Carlos 
Patroçinio - Antonio Luiz Maya 
- Joao Castelo - Alexandre 
Costa - João Lobo - Chagas Ro­
dri~ues - Afonso Sancho - __ Cid 
Saboia de Carvalho - Mauro Be-
nevides Carlos Alberto 
Mansueto de Lavor " Carlos 
Lyra - João Nascimento- Fr~n­
cisco Rollemberg Lourival 
Baptista - Luiz Vi_ana Neto -
Jutahy Magalhães Mata-
Machado Alfredo _Campos 
Maurício Corrêa - Severo Gomes 

Fernando Henr1que Cardoso -
Mauro Borges - Irapuan Costa 
Júnior Pompeu de Sousa -
Melra Filho- Louremberg Nunes 
Rocha- Mendes Canale- Wilson 
Martins- Leite Chaves Af­
fonso Camargo José Paulo 
Bi so1 . 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca· 
nale) --A lista de presença 
acusa o comparecimento de 38 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalho&. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 49, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Di_a, 
nos termos do art. 172, 

II, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úni­
co, do. Pro_j e to de Decreto 
Legislativo n~ 49, de 1990, 
de autoria do Senador Men­
des Canale, que ratifica, 
nos termos do art. _ 1 ~ do 
Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias, o 
Fundo Federal Agropecuário, 
o Fundo Geral do Cacau, o 
Fundo de Eletrificação Ru­
ral de Cooperativas e o 
Fundo Nacional de Coopera­
tivismo. (Dependendo de 
parecer.) 

Solicito ao nobre Senador 
Mauro Benevides o parecer da 
Comissão de Assuntos Econômi­
cos. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitir parecer. Sem 
revi são do_ orador.) ---Sr. Pre­
s_i dente, Srs. Senadores, o 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 49, de 1990, atende ao pre­
ceituado no art. 36 do.Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias e determina, in 
veféis, que: 11 05 fundos exis.:. 
tentes na data da promulgação 
da Constituição, excetuados os 
resultantes de isenções fis­
cais que passem a integrar pa­
trimônio privado, e os que in­
teressem à defesa nacional, 
extinguir-se-ão, se não forem 
ratificados pelo Congresso Na­
cional, no prazo de dois 
ano$ 11

• 

Ora, Sr. Presidente, esse 
prazo se exaurirá no próximo 
dia 5 de outubro, data em que 
se comemora o segundo ano de 
promulga'ião da Carta Constitu­
ci_onal v garante, _Lamentavel­
mente, .somente agora o Con­
gresso é instado a atender a 
essa exigência preceituada em 
nossa Lei Fun~amental, e o faz 
através de projeto do eminente 
Senador Mendes Canale, que ob­
jetiva, especificamente, rati­
ficar os termos do art. 36 do 
Ato das Dispo,sições Constitu­
cionais Transitórias, validan­
do o. Fundo Federa 1 Agropecuá-

-rio, o Fundo Geral do Cacau, o 
Fundo de Eletrificação Rural 
de Cooperativas e o Fundo Na­
ci on·a 1 de Cooper_at i vi smo. 

O projeto do eminente Senador 
pelo Estado do Mato Grosso do 
Sul foi amplamente justificado 
e~ no que tanQe ao Fundo Fede­
ral Agropecuario, destaca S. 
E~A 11 destina-se a incentivar a 
ação dos serviços trwnicos en­
carregados dos trabalhos de 
pesquisa, experimentação, as­
sistência técnica, promoção e 
organização rural, com vistas 
a ganhos de produtividade 
agropecuária no País, além de 
contribuir para o custeio dos 
-serviços de inspeção e_ fi sca­
lizaçao industrial e sanitá­
ria, de classificação de pro.:. 
dutos, de multiplicação de re­
produtores de alto valor zoo-

técnico e· de combate a doenças 
e pragas". 

Ainda se amplia a justifica­
tiva do -projeto, atingindo 
também o Fundo Geral do Cacau, 
o Fundo de Eletrificação Rural 
de Cooperativas e o Fundo Na~ 
c'iona1 de Cooperativismo,· Fu­
nacoop, que "se destina a pro­
ver recursos de apoio às ati­
vidades cooperativas e ao de­
senvolvimento_do Sistema Coo­
perativista Nacional, - Séndo 
suprido por dotaçõeS orçamen­
tárias, juros e âmort1zações 
de financiamentos realizados 
com _seus recursos, doações, 
legados e outras rendas 
eventuais" . 

Naturalmente, nada teríamos 
que objetar ao projeto oportu­
no do eminente Senador Mendes 
Canale. A nossa maoifestação é 
realmente favorável ao projeto 
de S. EX~. com uma emenda, que 
entendemos .. indispel")sáve1, para 
também acrescentar ao art. 1~ 
do projeto_ a ratificação do 
Fundo Na c i o na 1 _ de Ação 
Comunitária- Funac. instituí­
do pelo Decreto n~ 91 .970, de 
22 de novembro de 1985, e o 
Fundo Especial para Calamida­
des Públicas- Funcap, insti­
tuído pelo Decreto-Lei n~ 950, 
de 13 de outubro de 1969. 

A exemplo do Projeto Mendes 
~anale, também esta emenda 
está _justificada, não com o 
mesmo brilho do projeto do Se­
nador, mas com aqueles dados 
que são fundamentais, para 
mostrar à Casa que é 
indispensável também a ratifi­
cação desses Fundos. Um deles, 
o Fundo Espec_ial p~ra Calami­
dades Públicas, seria reãTtnen­
te um instrumento para, naque­
les momentos de agrura que pu­
desse viver o Pafs, recebermos 
a colaboração de organtsmos 
internacionais. 

Portanto, Sr~ Presidente, o 
meu parecer e favorável ao 
projeto, com esta Emenda nA 1, 
que espero venha a merecer, 
como o projeto, a chancela u­
nânime dos Sr~. Senadores. 

EMENDA N~ 1, DE 1990 

Ao Projeto de Decreto Le­
gislativo no 49, de 1990 
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Ac~escenta ao art. 1~ do pro­
jeto a ratificação do Fundo 
Nacional de Ação Comunitária­
Funac, instituído pelo Decreto 
n.2. 9_1_. 970, de 22 de novembro 
de 1985 e o Fundo Especial 
para Calamidades Públicas -­
Funcap, instituído pelo 
Decreto-Lei n.2. 950, de 13 de 
outubro _de 1969. 

\Justificação 

O Decreto n.2. 93.872, de 23 de 
dezembro de 1986, que dispõe 
sobre a unificação dos recur­
sos de caixa do -Tesouro Nacio-­
nal, instituiu os Fundos Espe­
cJais de natureza contábil, 
constituidos por disponibili-­
dades financeiras evidenciadas 
em registros contábeis, desti­
nados a atender a saques a se-­
rem efetuados diretamente con­
tra a caixa do TesoUro Nacio­
nal (art_. 71, § 2-2), 
vinculando-se tais fundos, por 
lei, à realização de determi­
nados objetivos de polít-ica 
econômica, social ou adminis­
trativa do Governo. 

Instituído pelo Decreto n~ 
91 .970, de 22 de nbvembro de 
1955 (art. 3~). já com a natu~ 
reza acima, o Fundo Nacional 
de Ação Comunitária- Funac, 
destina-se ao financiamento de 
pro~ramas e projetos de hab1-
taçao popular, inclusive as 
respectivas obras de infra­
estrutura e equipamentos 
comunitários. e a sua ratif1-
cação se faz de grande impor­
tância para a consecução da 
política habitacional desen­
volvida pelo Ministério da 
Ação Soei a 1 • 

O Fundo Especial para Calami­
dades Públicas- Funcap, cons­
titui inestimável instrumento 
financeiro para a consecução 
da política de defesa civil, e 
de fundamenta 1 importância 
para o cumprimento das compe­
tências estabelecidas no art. 
21, inciso VIII, da Lei Maior. 

As fontes de recursos do Fun­
cap, especificadas no art. 2A 
do Decreto-Lei nA 950, de 13 
de outubro de 1969, reforçam o 
principio de complementaridade 
em relação as dotações 
orçamentárias destinadas ao 
atendimento das ações de defe­
sa civil, sob a responsabili­
dade do Ministério da Ação So­
cial, pois estão direcionadas, 
quase que integralmente, para 
a recepção de recursos advin­
dos de auxflios, subvenções e 
contribuições de entidades pú­
blicas ou privadas, nacionais, 
internacionais ou estrangei­
ras, diminuindo sensivelmente 
as pressões sobre o caixa do 
Tesouro Nacional. 

Não se pode prescindir dessas 
doações, por tratar-se de 
questão humanitária em respei-

to à vida e de preservação do 
patrim?!'Jio. 

O SR. PRESID!olfi'E (Mendes C a­
nale) - o pat-écer concluí ta-o 
voravelmente a matéria, com 
emenda que oferece. 

Em discusSão o projeto _e- a 
emenda, em turno único. (Pau~ 
sa.) 

Não havendo quem peça a pala-
vra, encerro a discussão. 

Passa-se à votação do proje~ 
to, sem prejufzo da emenda. 
Em votação~- -

Os Srs-. Senadores que o apro-
vam queiram permancer senta-­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação a emendã. 

Os Srs-. Senadores 
vam queiram 
sentados, (Pausa.) 

Aprovada-. 

que a apro­
permanecer . . 

A matéria vai à Comissão Di­
retora, para a redação final. 

-- --

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cac 
nale) ~Sobre a mesa. redação 
final de proposição aprovada 
na Ordem do Dia da presente 
sessão, que, nos termos do 
parágrafo único do art. -320 do 
Regimento Interno, se não hou­
ver objeção do Plenário, vai 
ser l_ida pelo Sr. 'IA 
Secretãrío. (Pausa. ) -

É lida a seguinte 

PARECER NO 307, DE 1990 

(Dã Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Decreto ~egislativo na 
49, de 1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Pro~eto de 
Decreto Legislativo n 49, de 
1990, qiJEf r a t f f i ca, nos termos 
do art. 36 do Ato das Disposi­
ções Constftucionais Transitó­
rias, os Fundos que menciona. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
20 de setembro de 1990. 
Alexandre Costa, Presidente 
Antônio ~uiz Maya, Relator 

- Mendes Canale Pompeu de 
Sousa 

ANEXO AO PARECER 

N~ -3ó'i. bE 1990 

Redação f i na·1 do Projeto 
de __ Decreto Legislativo na 
49, de 1990. 

F aç_o saber que o Congresso 
Nac1onal, aprovou, e eu, 

Presidente, nos termos do art. 
48; item 28, do Regimento In­
-terno·; promu1 go- õ- seguinté 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.s!. DE 1990 

Ratifica, nos tenmos do 
art. 36 do Ato das Disposi­
ções constitucionais Tran­
sitórias, os Fundos que 
menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.- 1.2 São rat-ificados, o 
Fundo Fed~ral Agropecuário 
(FFAP), instituído pela -Lei 
Delegada n~ 8, de 11 de outU­
bro de 1962, ·o Fundo Geral do 
cacau (Furlgecaur, Criado pelo 
Decreto_ n 2 86.179, de s-de-ju­
lho de 1951, o Fundo de Ele­
tr i fi_cação _R_uraJ de Coopera ti­
vas (Fuerf. instituído pelo 
Decreto n 67.052, de 13 de 
agosto de 1970, o Fundo Nacio­
nal de Çooperativismo 
(Funacoop), inStituído- pelo 
Decreto-Lei n 2 59, de 21 de 
novembro de 1966. o Fundo Na­
c i ona 1 de AçãO Comun·i tár i a 
(Funac}, inStituído pelo De­
creto n~ 91 . 970, de 22 de no­
vembro de 1985, e o Fundo Es­
pecial para Calamidades Públi­
cas (Funcap), institufdo- pelo 
Decreto-Lei n~ 950, .de 13 de 
outubro· de 1969. 

Art. 2.2 Este Decreto Legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale)- o parecer vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, requerimento_ de 
dispensa de publicação de re­
dação final, que será lido 
pelo Sr. 1-S!. Secretário. 

É lido e aprovado o se­
gui nt"e. 

REQUERIMENTO 
NO 344, DE 1990 

Nos termos do art. 321 do Re­
gimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da 
redação fina1 do Projeto de 
Decreto Legislativo nA 49, de 
1990. 

Sala das Sessões, 20 de se­
tembro de 1990. - Mauro Bene­
vides. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - Aprovado o requerimen­
to, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão ri redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra. encerro a discussão, 
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Em votação. -regi-mental -e regulamentar, de 

Os Srs. Senadores que 
vam queiram permanecer 
dos. (Pausa.) 

· ·conformidade com a de 1 e11ação 
a apro- de competência que lhe fo1 ou-

Aprovada. 

senta- torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nR 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
p09.655/90-5, resolve aposen-

0 Projeto vai à Câmara dos tar, voluntariamente, Armando 
Deputados. Corrêa de Azevedo, Analista 

Legislativo, Classe "Espe­
cial", Padrão III, do Quadro 

O SR. 
nale) -
Dia. 

PRESIDENTE (Mendes Ca- Permanente ___ do Senado Federa 1 , 
Esgotada a Ordem do nos termos do art_. 40, inciso 

Ill, alínea a, da Constituição 

A Presidência comunica ao 
Plenário que, nos termos do 
disposto no art. 174 do Regi-­
mento Interno, o perfodo des­
tinado â Ordem do Dia da ses-, 
são ordinária de amanhã, às 9 
horas, foi dispensado. 

Nada mais havendo a tratar, 
está encerrada a sessão. 

da República Federativa do 
Bras i 1 , combinado _com os arts. 
515, inciso II, 516, inciso I, 
517, inciso IV e 488, § 4~. do 
Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, bem como o 
art. 11 da Resolução n~ 87, de 
1989. com proventos integrais, 
Observado o disposto no art. 
S7, inciso Xl, da Constituição 
Federa 1 . 

(Levanta-se a sessão às · Sen~d9 Federal, 15 de agosto 
16 horas e 25 m; nu tos_.) · i:je 1990. - Senador A 1 exandre 

Costa, Segundo Vice-Presiden­
te. no exercicio da Presidên-

(*) ATO DO PRESIDENTE c ia. 
NQ 170, DE 1990 

(~) Republicado por haver saf­
O Presidente do Senado Fede- do com incorreção no DCN, Se­

ral, no uso da sua competência çâo Il, de 16-8-90. 

ATO DO PRESIDENTE 
NQ 194, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ra 1 , no uso d~f sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelO Ato- da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
009.411/90-9, resolve aposen­
tar, voluntariamente, David 
Pereira Ptres, Técnico Legis­
lativo, Area de Processo Le­
gislativo, Classe "Especial", 
Padrão III, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos 
termos do art. 40, inciso !II, 
alfnea a , da Constituição da 
República Federativa doBra­
sil, combinado com os arts. 
515, inciso II, 516, inciso· I, 
517, inciso IV, 488, § 4R, do 
Regulamento Administrativo do 
Senado Federal (Edi~ão Atuali­
zada) - 1989) e art.11 da Re­
solu~ão SF nR 87, de 1989, com 
proventos integrais, observado 
o disposto no art. 37, 1 nci so 
XI, da_ Constituição Federal. 

Senado Federal, 19 de setem­
bro de 1990. Sena-­
dor Alexandre costa, 2R Vice­
Presidente._ no exercício da 
Presidência. 


